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Estamos em uma sociedade transformadora e a educação deve 

atender aos anseios da comunidade. As novas perspectivas de um 

futuro é tudo aquilo que todos nós educadores, tentamos há dé-

cadas, direcionando nossos docentes à uma especialidade de ser 

auto suficiente. 

 

Para uma educação voltada para a reflexão, a crítica, a ação e 

a inovação estamos criando a revista Educadores do Futuro, com 

intuito de auxiliar nossos educadores a direcionar melhor a edu-

cação num todo, com novas habilidades e mudanças no cotidiano 

educacional. 

 

Ao direcionar a criação desta, levamos em conta as mudanças 

econômicas e tecnológicas, que propiciaram uma abundância de 

informações e a aceleração na circulação dos conhecimentos. 

 

Quando as mudanças são apresentadas, há relutância, mas com 

uma forma diferente para enxergarmos a educação como priorida-

de máxima e suas razões futuristas. 

 

Garantimos à todos um propósito de alcançar seus objetivos e 

se aliar aos grandes pensadores, profissionais da educação num 

modo geral, que relutem contra tudo e contra todos por um futu-

ro melhor na cumplicidade dos projetos intra e extra curriculares, 

estratégicos, na revolução do mundo criativo e de fontes na inter-

disciplinaridade mundial transformadora para um futuro brilhante 

de toda nação. 

 

Destacamos que a educação hoje se fundamenta no desenvolvi-

mento de competências fundamentais para a educação do futuro 

e apresenta princípios legais que regem os processos educacio-

nais neste início do século XXI. O entendimento de que precisamos 

aprender a aprender, nos remete à revisão habitual das praticas 

que envolvem a educação. 

 

Assim, adaptar-se aos saberes necessários a uma prática pe-

dagógica contextualizada com realidades atuais é essencial para 

construir um modelo educacional de qualidade. 

 

 

 

 

 

Severino José Gonçalves 

Diretor da Nova Geração Assessoria Educacional C
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É muito claro que o processo educacional 

está sempre em constante transformação, 

permeado pelo contexto da nova realidade de 

mundo e cotidiano que vivemos atualmente. 

 

Aos longos anos que participamos do pro-

cesso de formação de educadores, nós da 

Nova Geração Assessoria Educacional per-

cebemos a grande necessidade de trocas de 

experiências entre os profissionais da educa-

ção. 

 

Sabendo que além da prática docente, a 

troca de experiências e vivências no contex-

to educacional com uma linguagem produzida 

com a experiência dos professores e educa-

dores é uma forma de transmissão e compar-

tilhamento de conhecimentos e consequen-

temente da evolução e aprimoramento na 

formação dos agentes transformadores. 

 

Com a experiência que temos e a pedido de 

muitos dos nossos queridos alunos educado-

res, é que nós da Nova Geração Assessoria 

Educacional propomos esse projeto de com-

partilhamento de práticas, vivências e materiais 

de pesquisa entre educadores, através dessa 

ferramenta, pois sabemos o quão útil esse ca-

nal se tornará para o futuro da educação. 

 

Acreditamos no diálogo entre os educa-

dores, das suas práticas, das suas vivências 

e das suas pesquisas na área da educação, 

tanto bibliográficas quanto in loco, confiamos 

assim que essa é uma forma objetiva e efeti-

va de troca de saberes e conhecimentos, com 

teores educacionais essenciais para a prática, 

reflexão e auto-reflexão docente. 

 

Dessa forma, apresentamos a revista “Edu-

car e evoluir”, material que será publicado em 

edições on-line e Trimestrais que sempre terá 

como conteúdo artigos científicos, projetos 

educacionais, práticas docentes e pedagógi-

cas, materiais de pesquisas acadêmicas que 

sempre serão publicados com o intuito de for-

mação dos professores e educadores em geral. 

 

A Nova Geração Assessoria Educacional 

tem a participação de seus alunos, formado-

res e seus conhecimentos como o maior pa-

trimônio de conhecimento e a ampliação está 

no compartilhamento que será possível com 

esse projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

EQUIPE EDITORIAL 

Leandro Riverti de Souza 

Severino José Gonçalves 

EDITOR CHEFE 

Severino José Gonçalves 

REVISÃO E NORMATIZAÇÃO DE TEXTO 

Thainara Riverti Gonçalves 

Luciene Martins Riverti 

CAPA E PROJETO GRÁFICO 

Larissa Riverti do Nascimento 

Revista Educar e Evoluir 

Sexta Edição - Volume 1 – N 8 

(Setembro de 2023) 

PERIODICIDADE: Trimestral 

Os conceitos emitidos nesta revista são de inteira 

responsabilidade dos autores. 

É proibida a reprodução total ou parcial desta obra sem 

prévia autorização dos autores. 

COPYRIGTH: Nova Geração Assessoria Educacional 

Rua Professor Antônio Gama de Cerqueira, 325 – Vila 

Americana – São Paulo/SP 
CEP 08010-130 – Telefone: 2025-8405 

E-mail: educareevoluir@novageracaoeducacional.com.br 

BIBLIOTECÁRIA RESPONSÁVEL: Mariah Ap. A. do Nascimento 

Número de Credenciamento: CRB 0/9508 

E
X

P
E
D

IE
N

T
E

 

E
D

IT
O

R
IA

L
 

mailto:educareevoluir@novageracaoeducacional.com.br


EDUCAR E EVOLUIR 
Artigos Científicos 

6 2022 
Nova Geração 

 

 

 

 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

EM SALA DE AULA 
- Carlos Augusto de Oliveira Gonçalves 

 

CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO ATRAVÉS DA CONTAÇÃO 

DE HISTÓRIA 
- Lígia Campos dos Santos Almeida 

 

EDUCAÇÃO BÁSICA: DIREITOS E DEVERES 
- Lígia Campos dos Santos Almeida 

 

 

METODOLOGIA E DESAFIOS TEÓRICOS NA PESQUISA DE 

DISCENTES COM (TDAH) 
- Carlos Augusto de Oliveira Gonçalves 

 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
- Lígia Campos dos Santos Almeida 

 

 

QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 
- Carlos Augusto de Oliveira Gonçalves 

 

 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL: MEDIAÇÃO 

DOCENTE, ÉTICA DIGITAL E POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS NA 

REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- Fânia Lina Bastos 

 

GESTÃO DE PROJETOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: PLANEJAMENTO 

PARTICIPATIVO, INVESTIGAÇÃO E CONSTRUÇÃO CURRICULAR 

NA REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- Fânia Lina Bastos 

 

DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA E REGISTROS NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL: ESCUTA, TERPRETAÇÃO E CONSTRUÇÃO CURRICULAR 

NA REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- Fânia Lina Bastos 

ÍN
D

IC
E
 

07 

15 

22 

28 

34 

40 

45 

55 

62 



EDUCAR E EVOLUIR 
Artigos Científicos 

2022 
Nova Geração 

7 

 

 

 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL  

ESPECIALIZADO EM SALA DE AULA 

 
Carlos Augusto de Oliveira Gonçalves 

Graduado em Letras pela Faculdades Integradas Hebraico Brasileiras Renascença no ano 

de 1993 e Pedagogia pela Faculdade Associada Brasil, no ano de 2016; Docente ensino 

Fundamental e Médio na EMEF Professor Antônio Duarte de Almeida. 

 

 

 

RESUMO 

 
Este trabalho tem como temática o Atendimento 

Educacional Especializado nas Salas de aula, 

discussões educacionais acerca da inclusão dos 

sujeitos portadores de deficiência intelectual ressaltam 

a importância de um trabalho dinâmico que promova 

o sucesso do desenvolvimento da aprendizagem dos 

mesmos, por isso, essa pesquisa bibliográfica buscou 

pesquisar o que é a deficiência intelectual, como ela se 

manifesta e como pode ser o trabalho realizado com 

seus portadores, quanto a isso, também se investigou 

sobre quem deve acompanhar o desenvolvimento 

desses deficientes, destacando a articulação entre o 

atendimento clínico, o escolar e o especializado como 

base para a construção de um trabalho significativo. 

Dentro desse contexto, se produziu ainda uma análise 

sobre a ação docente com relação aos educandos 

com deficiência intelectual, traçando apontamentos 

sobre a importância de um planejamento flexível e 

condizente às necessidades específicas dessas 

crianças, enfatizando-o como um instrumento de 

trabalho que deve ser permeado por uma variedade 

de estratégias e recursos metodológicos, bem como 

de processos avaliativos que sistematizem e garantam 

a aprendizagem de todos os educandos. O trabalho 

aborda a trajetória da Educação Especial na sua 

generalidade e discute o papel do professor de 

Atendimento Educacional Especializado, buscando 

situações onde o educando com deficiência seja 

desafiado a mobilizar seu conhecimento. 

 

Palavras-chave: Educação Especial; Deficiência 

intelectual; Inclusão; Aprendizagem. 

ABSTRACT 

 
This work has as its theme the Specialized Educational 

Assistance in the Classrooms, educational discussions 

about the inclusion of subjects with intellectual 

disabilities emphasize the importance of a dynamic work 

that promotes the success of the development of their 

learning, therefore, this bibliographical research sought 

to research what intellectual disability is, how it manifests 

itself and how the work carried out with its carriers can 

be, in this regard, research was also carried out on who 

should monitor the development of these disabled 

people, highlighting the articulation between clinical care, 

school and the specialized as a base for the construction 

of a meaningful work. Within this context, an analysis 

was also produced on the teaching action in relation 

to students with intellectual disabilities, outlining notes 

on the importance of flexible planning that is consistent 

with the specific needs of these children, emphasizing 

it as a work tool that must be permeated by a variety 

of methodological strategies and resources, as well as 

evaluation processes that systematize and guarantee 

the learning of all students. The work addresses the 

trajectory of Special Education in general and discusses 

the role of the Specialized Educational Service teacher, 

seeking situations where the student with a disability is 

challenged to mobilize his knowledge. 

 

Keywords: Special education; Intellectual disability; 

Inclusion; Learning. 

1. INTRODUÇÃO 

 
Neste artigo, objetivou-se refletir sobre a política do 
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Atendimento Educacional Especializado, onde obteve 

um estudo sobre a Deficiência Intelectual e se faz 

necessário para a importância de alguns processos 

reflexivos acerca da inclusão social dos indivíduos 

portadores, na rede regular de ensino, e quais os 

caminhos de uma política de educação inclusiva. 

 

O artigo tem como estudo e objetivo a inclusão de 

alunos com Deficiência Intelectual em salas de aula 

de ensino regular, pesquisando acerca da Deficiência 

Intelectual e suas manifestações durante o processo de 

escolarização de seus portadores e verificando como 

esses devem ser assistidos por educadores e médicos 

para terem um bom desenvolvimento cognitivo. 

 

Além de investigar como a Deficiência Intelectual 

pode causar prejuízos ao desenvolvimento cognitivo 

das crianças em processo de escolarização, 

evidenciando o quão é importante um diagnóstico e 

um acompanhamento assertivo para garantir o 

avanço no processo de aprendizagem dos deficientes 

intelectuais. Com este trabalho também se buscará 

identificar como os educadores, principalmente o 

educador responsável pelo Atendimento Educacional 

Especializado, podem trabalhar para melhorar as 

condições do desenvolvimento cognoscível dos alunos. 

 

Tal estudo também se justifica por ser de extrema 

importância que os educadores conheçam como tal 

deficiência se manifesta e prejudica o desenvolvimento 

social e cognitivo de seus portadores, para em 

seguida buscarem fundamentos que os norteie sobre 

práticas educativas inclusivas e significativas quanto às 

especificidades de cada educando. Orientando-se por 

tal perspectiva, este trabalho foi elaborado tendo como 

base as pesquisas bibliográficas acerca dos estudos 

que analisam o desenvolvimento da aprendizagem de 

crianças portadoras de deficiência intelectual. 

 

2. DEFICIÊNCIA INTELECTUAL, INGRESSO 
NO ENSINO E APRENDIZADO 

 
O aprendizado dos alunos com deficiência intelectual 

envolve a compreensão de que eles possuem um ritmo 

próprio de aprendizagem e de desenvolvimento sócio-

cognitivos e que eles precisam estar em constante 

interação com outros sujeitos da mesma idade. 

 

Com o desafio pela escola exige a reorganização 

de suas práticas de ensino e a promoção de ações 

inovadoras que busquem a garantia de uma educação 

de qualidade que se desenvolva em um ambiente de 

respeito às diferenças étnicas, socioculturais e de 

acessibilidade, já que a construção de um espaço 

educativo inclusivo envolve um processo de adaptação 

que objetiva garantir que todos alunos possam ter 

acesso aos conhecimentos historicamente legitimados 

e ao mesmo passo produzir novos conhecimentos. 

Segundo American Association of Mental Retardation 

Associação Americana de Deficiência Mental (AAMR), a 

deficiência intelectual pode ser definida pelos sintomas 

apresentados por seus portadores, tais como: O 

funcionamento cognitivo bem abaixo da média, limitadas 

habilidades acadêmicas e adaptativas, descuido pessoal, 

dificuldade para interagir com sua comunidade, o que 

compromete suas atividades cotidianas quanto a sua 

autonomia, comunicação, saúde, segurança e trabalho. 

Junte a essa definição o fato de tal deficiência e seus 

sintomas se manifestarem ainda na infância, bem antes 

dos dezoito anos. (BRASIL, 2007). 

 

Na nossa Constituição de 1988 (art. 208, V) foi 

estabelecido a todos os estudantes brasileiros o direito 

de acesso aos níveis mais altos de formação e ensino, 

bem como da pesquisa e da criação artística, dentro 

de parâmetros de respeito às características de cada 

indivíduo e, considerando-os, se realizam reflexões 

acerca da necessidade de que as práticas pedagógicas 

sejam adequadas para atender a diversidade de 

alunos atendidos pela escola, sejam eles com ou sem 

deficiência. Porém, sabemos que a escola ainda não 

esse direito garante de forma ampla, na verdade as 

práticas pedagógicas e sociais de inclusão ainda 

representam um desafio a ser vencido pela educação 

nacional, principalmente com relação à garantia da 

aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual 

dentro das salas regulares de ensino. 

 

Além disso, é muito importante que o educador 

conheça bem as características dessa patologia para 

não confundi-la com a esquizofrenia e a paranoia, por 

exemplo, que são doenças mentais que se manifestam 

de maneiras diferentes da deficiência mental ou 

intelectual, já que não limitam ou condicionam o 

desenvolvimento cognitivo e interpessoal dos seus 

portadores, embora determinem certas dificuldades 

que interferem no ritmo de vida deles. 

 

Há pesquisas onde as deficiências intelectuais têm 

diferentes apontamentos quanto a suas origens, dentre 
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esses se citam as condições anormais dos genes, o 

que ocorre na síndrome de Down, os problemas que 

podem surgir durante a gestação devido a questões 

externas, como a utilização de entorpecentes ou a 

contaminação por alguma infecção, como por 

exemplo, a rubéola. 

 

Além disso, condições impróprias durante o parto, 

como a falta de oxigenação ou doenças como sarampo 

e meningite, contraídas durante a infância também 

acarretar essa deficiência. 

 

Ao analisar os estudos de Piaget sobre o 

desenvolvimento psíquico dos indivíduos e tomando 

como base de procedimento suas teorias e métodos, 

Barbel Inhelder contrastou a maturação cerebral de 

crianças com ou sem deficiência intelectual e, com isso, 

constatou que os indivíduos portadores da deficiência 

se desenvolvem psiquicamente conforme os estágios e 

condições teorizados por Piaget para aqueles que não 

o são, todavia, apresentam consideráveis diferenças 

quanto ao período de permanência em cada etapa e 

ao ritmo que se desenvolvem e, por isso, geralmente, 

apresentam um alcance cognitivo menor que a média. 

(APUD: MANTOAN, 1997). 

 

Esses resultados fizeram com que Inhelder definisse a 

deficiência intelectual como um processo contínuo 

de construção psíquica, uma construção mental 

inacabada. (APUD: MANTOAN, 1997). 

 

Com base em tais conceituações, e fundamentando-

se na visão construtivista do ensino, para analisar como 

ocorre o desenvolvimento sociocognitivos e psíquico 

dos indivíduos portadores de deficiência intelectual, 

Mantoan aponta: 

 

Ao considerar os estudos teóricos sobre as 

características dos sintomas apresentados pelos 

portadores da deficiência intelectual, evidencia-se que 

uma escola, de fato inclusiva e que preconiza um ensino 

de qualidade, oferecerá a esses alunos práticas que 

tanto estimulam a aprendizagem quanto as relações 

inter e intrapessoal e autoestima. 

 

A deficiência mental não se esgota na sua condição 

orgânica e/ou intelectual e nem pode ser definida por 

um único saber. Ela é uma interrogação e objeto de 

investigação de inúmeras áreas do conhecimento. 

(BRASIL, 2007, P.15). 

A deficiência intelectual se configura como um desafio 

para o ensino regular e também para o atendimento 

especializado por toda a complexidade que envolve 

sua conceituação e suas variadas abordagens, por isso, 

a inclusão dos alunos portadores dessa deficiência 

demanda o replanejamento das práticas pedagógicas, 

estimulando a busca de novos procedimentos e 

estratégias de ensino capazes de atender as 

especificidades do desenvolvimento da aprendizagem 

de cada educando, além de garantir a inserção deles 

ao meio social, histórico e cultural a qual pertencem e 

devem ser atuantes. Assim, é importante que se saiba 

que a deficiência intelectual não pode impedir o 

desenvolvimento do indivíduo, logo, a educação 

desses deverá atender suas especificidades e manter 

os mesmos princípios que a educação proposta a 

qualquer outro educando. 

 

A proposta de reflexão do currículo ou mesmo a 

ideia de que a escola deve se adaptar para atender 

às necessidades de seus alunos, não tem por objetivo 

negar a importância dos conhecimentos curriculares, 

pelo contrário, se empenha em ampliar o acesso aos 

saberes historicamente construídos pela humanidade, 

de forma a garantir aos deficientes intelectuais sua 

autonomia cultural e cognitiva, sem deixar de respeitar 

seu ritmo de aprendizagem, mas estimulando-os a 

explorar suas habilidades para vencer as barreiras de 

sua deficiência expandir possibilidades, diminuir limites, 

encontrar saídas para estar no mundo, mais do que ser 

apenas uma pessoa do mundo. PADILHA (2001, P.135). 

 

Diante disso, se estabelece uma perspectiva inclusiva 

queprevêafrequênciadessessujeitosnaescolaoquanto 

antes, além de apontarem que o trabalho desenvolvido 

deve, acima de tudo, valorizar as conquistas da criança, 

trabalhando suas potencialidades para estimulá-las a 

vencer as dificuldades. (OLIVEIRA, 2008) Sabemos que 

práticas escolares convencionais não atendem às 

necessidades da deficiência intelectual, muito menos 

suas diferentes manifestações, o que também ocorre 

com relação ao atendimento de outras deficiências, por 

isso, Oliveira (2008) ressalta a urgência de que essas 

sejam revistas, uma vez que se caracterizam por serem 

conservadoras e excludentes, totalmente inviáveis 

para os educandos que frequentam hoje as diferentes 

modalidades de ensino escolar. Nesse sentido, o autor 

destaca que para se tornar inclusiva a escola precisa 

se reorganizar e constituir-se de outros mecanismos de 

ensino-aprendizagem, a fim de construir um 
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projeto pedagógico flexível e dinâmico que envolva a 

comunidade escolar e que proponha a reflexão sobre a 

função da escola e o seu currículo. 

 

Os deficientes mentais configuram uma condição 

intelectual análoga a uma construção inacabada, mas, 

até o nível em que conseguem evoluir intelectualmente, 

essa evolução se apresenta como sendo similar a das 

pessoas normais mais novas. Portanto, não existe uma 

diferença estrutural entre o desenvolvimento cognitivo 

de indivíduos normais e deficientes; Embora possuam 

esquemas de assimilação equivalentes aos normais 

mais jovens, os deficientes mentais mostram-se 

inferiores às pessoas normais em face da resolução de 

situações problemas, ou seja, da colocação na prática 

de seus instrumentos cognitivos; Apesar de se definir 

por paradas definitivas e uma lentidão significativa no 

progresso intelectual, a inteligência dos deficientes 

mentais testemunha uma certa plasticidade ao reagir 

satisfatoriamente a uma solicitação adequada do 

meio que vise à construção das estruturas mentais. 

(MANTOAN, 1997, P. 56). 

 

3. VARIAÇÕES DE ESTRATÉGIAS NA 
APRENDIZAGEM NO ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO, 
ATENDIMENTO CLÍNICO E SALA REGULAR 

 
É importante refletir que aula se inicia muito antes de 

o educador e os alunos entrarem em sala, na 

verdade, seu início se dá quando o professor se dedica 

a planejá-la, fazendo escolhas para elaborar suas 

estratégias e metodologias, as quais podem envolver 

ou não o uso de diferentes recursos e ainda ser flexível 

ou engessar o processo educativo, o que se deve 

destacar é que essa só será uma prática pedagógica 

significativa e eficiente se partir de um planejamento 

que norteie essas elaborações no sentido de tornar 

essas atividades coerentes com relação ao currículo e, 

sempre, desafiadora para o aluno. Por isso, as reflexões 

dos professores, ao avaliar suas aulas e a aprendizagem 

dos alunos, também devem envolver a importância 

do planejamento, pois ao fazê-lo irá se estabelecer 

relações entre os objetivos e as estratégias a serem 

usadas, quer dizer, é através do ato de planejar que se 

verifica se as estratégias educandos. pedagógicas são 

adequadas às essenciais necessidades. 

 

A escola regular é o espaço responsável pela 

educação formal e científica, é nesse espaço que 

os alunos aprendem, compartilham e produzem 

saberes de diferentes áreas de conhecimento, sendo 

introduzidos ao mundo social, cultural e científico ao qual 

pertencem. Por outro lado, o Atendimento Educacional 

Especializado ou escola de educação especial objetiva 

aumentar as perspectivas de aprendizagem dos alunos 

atendidos, além de buscar reestabelecer a segurança 

e a autoestima deles. 

 

O trabalho realizado não propõe a solucionar os 

problemas causados pela deficiência, mas estabelecer 

outras formas de interação entre a criança e o meio 

em que ela vive, para que assim se alcancem as 

habilidades de cada uma. O AEE (Atendimento 

Educacional Especializado) também possui um caráter 

educacional, entretanto, enquanto a escola regular 

trabalha com conhecimentos universais e legitimados 

historicamente, ele busca trabalhar o saber particular, 

motivando os alunos a explorar o que já aprenderam 

em família e a estabelecer novas relações entre o seus 

saberes prévios e os saberes compartilhados na escola, 

sempre garantindo o acesso a diferentes formas de 

conhecimento. (BRASIL, 2007). 

 

Na prática, é possível pontuar aspectos específicos 

do Atendimento Educacional Especializado, onde os 

alunos serão estimulados a refletir sobre o conhecimento 

que já possuem e sobre sua subjetividade, e isso irá 

colaborar para seu desenvolvimento global, além de 

favorecer respostas positivas no atendimento clínico. 

Com relação ao Atendimento Clínico, realizado por 

especialistas ligados à saúde, é possível dizer que se 

refere justamente ao momento onde os sintomas e as 

manifestações de cada patologia serão identificados, 

analisados e trabalhados na busca de uma superação 

ou reabilitação. 

 

Construir uma escola de fato inclusiva que ofereça 

uma educação de qualidade para todos os alunos 

requer a reestruturação do sistema educativo e das 

escolas como um todo, tanto aquelas de ensino regular 

quanto as de educação especial. E, dentro dessa 

perspectiva, há que se refletir sobre novas articulações 

e a manutenção de diálogos constantes entre os 

profissionais envolvidos no processo de escolarização 

dos alunos com deficiência mental, a fim de garantir a 

eles um bom desenvolvimento sociocognitivo. 

 

O diálogo constante tende a favorecer o 

aprofundamento  e  melhor  desempenho dos 
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educadores e especialistas com relação ao trabalho 

com essas crianças e, por conseguinte, dos próprios 

educandos. Cabe ressaltar que a articulação e o diálogo 

serão de fato válidos quando houver respeito mútuo, 

quando os indivíduos não assumirem uma posição de 

superioridade ou de dominação de conhecimento 

sobre o outro. Logo, é válido que se conheça ao que 

cada instância deve se propor. 

 

Formando-se uma rede de apoio ao desenvolvimento 

das mesmas. Portanto, o atendimento clínico é 

fundamental para o sucesso do desenvolvimento 

cognitivo, social e físico dos deficientes intelectuais. 

No entanto, esse tipo de atendimento não pode ser 

preterido em detrimento da educação escolar ou do 

atendimento educacional especializado. O importante 

é que as três áreas: atendimento clínico, escolar e 

especializado façam suas especificidades corroborarem 

para o alcance de um objetivo comum, ou seja, para o 

desenvolvimento social e cognitivo dos sujeitos com 

deficiência intelectual. 

 

A importância de constantes diálogos entre os 

profissionais responsáveis pelo atendimento 

educacional, o clínico, a escola e a família. Dessa 

interação é que será construído um diagnóstico que 

facilite a compreensão das necessidades específicas de 

cada criança, mas também será de extrema importância 

que conversem sobre os avanços apresentados por 

cada uma delas. 

 

A criança portadora de deficiência intelectual será 

acompanhada por uma equipe de especialistas, e 

cada um fará um trabalho específico conforme sua 

área de atuação, por isso, de maneira concomitante, 

fonoaudiólogos, neurologistas, psicólogos, 

fisioterapeutas e outros especialistas poderão atender 

essas crianças e, para que realizem um trabalho mais 

significativo será necessário que sempre dialoguem 

entre si, analisando as especificidades e os avanços de 

cada uma delas. 

 

Considerando-se que o homem é um ser completo 

e bastante complexo, onde cada sistema interage 

constantemente com outros para garantir o 

funcionamento do organismo, não faz sentido querer 

dividi-lo, pois é mais significativo estudar como se 

estabelecem essas interações e, a partir delas, o que 

determina as condições de desenvolvimento de cada 

indivíduo. (MOREIRA, 1999). 

Todavia, esse processo de reflexão e construção não 

determinará o planejamento como algo encerrado ou 

fechado, na verdade para Fusari (2004) “o importante é 

manter o planejamento como uma prática permanente 

de crítica e reflexão”. Fundamentando-se nessas 

conceituações, é possível ampliar a reflexão sobre o 

ato de planejar e sobre o que é preciso para que ele 

seja de fato significativo. Um primeiro apontamento é a 

importância de que se conheçam os alunos, o que dará 

ao educador condições para selecionar ou produzir 

metodologias de ensino que atendam às necessidades 

específicas dos alunos com deficiência, pois assim irá 

potencializar suas aprendizagens. Conhecer o aluno 

significa, para além de saber sobre sua deficiência, 

conhecer as características subjetivas dessa criança e 

o modo como interage com todos os personagens de 

seu meio de convívio, bem sobre os aspectos 

socioculturais que compõem esse. Logo, o educador 

terá condições de diagnosticar, e melhor garantir, a 

maneira como esses alunos assimilam ou produzem 

conhecimento. 

 

Para Mrech, esse processo de conhecer o aluno deve 

envolver bastante diálogo e investigação, pois: 

 

Cada caso é um caso e tem que ser considerado 

de uma maneira específica, [...] o mesmo tipo de 

deficiência pode gerar processos inteiramente 

diferentes de desenvolvimento do aluno, a partir 

de contextos sociais distintos. (MRECH, 2001, 

P.06). 

 

Diante desses aspectos, reitera-se a necessidade da 

articulação entre as diferentes formas de atendimento 

oferecidas aos educandos com deficiência, pois 

somente assim se garantirá um processo que de fato 

favoreça o desenvolvimento e a aprendizagem dos 

mesmos. Dentro dessa perspectiva, o planejamento 

escolar também deve propor um trabalho coletivo, que 

mobilize toda a comunidade escolar, mas que também 

articule o uso de diferentes recursos e interações para 

ampliar as possibilidades de sucesso escolar de seus 

educandos, além de adotar a sala de recursos para o 

atendimento especializado. 

 

Assim, considerando-se a Resolução CNE/CEB n° 

02/01, em seu 8° Artigo, no inciso V, pode-se explicar 

que a sala de recursos deverá ser usada para a 

complementação ou suplementação curricular, além 

disso, no inciso IV, alínea a também é citada a 
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necessidade de que nas salas de ensino regular ocorra 

uma atuação colaborativa de professor especializado 

em educação especial. Uma regência compartilhada 

que propõe um trabalho contínuo e não fragmentado, 

cuja evidencia que a garantia de uma educação inclusiva 

de qualidade depende também da consolidação de um 

planejamento que articule e proponha ações mútuas 

desses profissionais. 

 

Nesse contexto, essas articulações darão à escola 

condições de enfrentar e superar as problemáticas 

que muitas vezes mantém a escola como um espaço 

excludente, tal como a ideia de homogeneização com 

relação aos níveis de aprendizagem dos alunos. Logo, 

o planejamento se configurará como significativo se 

envolver práticas que coadunem conhecimentos e 

experiências dos educadores ao que sabem sobre as 

características específicas de cada aluno e, nesse 

sentido, irá ampliar as condições de aprendizagem 

deles, desde que seja construído coletivamente e 

com o objetivo de atender as diferenças das crianças 

enquanto sujeitos. A utilização de diferentes métodos, 

estratégias e recursos definem um planejamento bem 

elaborado, já que assim se demonstra entender que 

os sujeitos aprendem e produzem conhecimentos 

de formas diferentes, o que seria prejudicado com o 

uso de apenas um método de ensino uma vez que se 

garantiria a aprendizagem de poucos alunos enquanto 

impediria a de muitos outros. 

 

Por outro lado, a utilização indiscriminada de diversas 

estratégias e recursos também podem significar um 

mal planejamento, aspecto que pode desfavorecer o 

trabalho em sala, por isso, a ação reflexiva do professor 

sobre sua própria prática e sobre como os alunos 

aprendem é muito importante para que se realize um 

trabalho significativo, flexível e possível de ser realizado 

por todos os alunos. Diante desses aspectos, cabe 

ressaltar que não existe um planejamento ou método 

ideais, que atendam toda a diversidade e necessidades 

dos educandos, com isso a avaliação e a reflexão, bem 

como a diversidade e adequação das estratégias e 

recursos serão essenciais para torná-lo mais significativo. 

 

Reiterando essas análises, Perrenoud diz que: 

 

A figura do profissional reflexivo está no cerne do 

exercício de uma profissão, pelo menos quando a 

consideramos sob o ângulo da especialização e da 

inteligência do trabalho. (PERRENOUD, 2002, P. 13). 

Vê-se então que para elaborar uma prática 

educativa de fato inclusiva, o educador deve refletir 

sobre aquelas atividades que propiciam aos alunos 

momentos de interação e trocas de conhecimentos, 

fazendo-os mobilizar seus saberes prévios com o fim de 

se apropriarem dos saberes conceituais legitimados 

social e historicamente. Dessa forma, não se despreza 

o que aluno aprendeu antes de iniciar seu processo de 

escolarização, partindo daquilo que ele experenciou 

fora da escola para produzir um planejamento flexível, 

inclusivo e rico em recursos e estratégias significativas. 

 

Considerando-se ainda acerca da importância de 

uma avaliação significativa, Cipriano Luckesi (2014) 

explica que essa deve ser usada como ferramenta para 

o educador investigar o que o educando aprendeu 

sobre o que foi ensinado e, baseando-se em tais 

aspectos, planejar ou replanejar suas práticas. Nessa 

perspectiva, a avaliação deverá ser utilizada para 

nortear a organização do trabalho pedagógico de 

modo a garantir que todos os educandos desenvolvam 

suas habilidades, sem estereotipar ou discriminar 

qualquer um deles, portanto, avaliar também pode ser 

como compreendido como um ato de inclusão. Luckesi 

ainda coloca: 

 

Agir inclusivamente numa sociedade excludente 

exige consciência crítica, clara, precisa e desejo 

político de se confrontar com esse modo de ser, 

que já não nos satisfaz mais. O ato de usar a 

avaliação da aprendizagem dentro da escola, 

hoje, configura como investigação e intervenção 

a serviço da obtenção de resultados bem-

sucedidos, é um ato revolucionário em relação 

ao modelo social vigente. Significa agir de modo 

inclusivo dentro de uma sociedade excludente. 

(LUCKESI, 2014, p. 5). 

 

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Resolução 

CNE/CP nº. 02/200, a importância da avaliação se 

afirma como reflexão de todo o processo de ensino-

aprendizagem dos educandos e deve ser realizada 

como meio para diagnosticar as necessidades 

cognitivas específicas dos mesmos. Logo, com relação 

à deficiência intelectual a avaliação deve permitir: 

 

Conhecer as possibilidades e limitações da 

pessoa com deficiência mental para, com ela, 

captar os indícios, os sinais que nos dá sobre seu 
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processo evolutivo e pelo qual ela se aproxima 

da resolução de suas dificuldades. (PADILHA, 

2001, P.177). 

 

Avaliar deve ser um processo de interação entre 

educador e educando, buscando sempre consolidar 

uma educação inclusiva e condizente às especificidades 

de aprendizagem de todos os alunos. Nesse contexto, 

a promoção da aprendizagem e do desenvolvimento 

social do indivíduo portador de deficiência intelectual 

requer práticas pedagógicas diversificadas, e, acima 

de tudo, necessita que essas sejam sistemáticas, 

proponham uso de materiais apropriados e também de 

uma linguagem adequada para estimular a maturação 

e a autonomia intelectual deles. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Ao considerar-se o papel a ser desenvolvido durante 

o Atendimento Educacional Especializado, ressalta-

se que não se trata de outro componente curricular e 

tampouco de um momento onde se devam trabalhar 

os conteúdos do currículo formal trabalhados com as 

turmas de ensino regular, mas promover um trabalho 

que motive reflexões por parte dos alunos com 

deficiência intelectual, estimulando-os a desenvolver a 

própria emancipação cognitiva e habilidades essenciais 

de nosso cotidiano, em um ritmo próprio, porém 

melhorado com relação à autoestima e segurança. 

Logo, para que se desenvolvam de forma significativa 

esses alunos precisam ser constantemente desafiados 

a solucionarem problemas, formular e comprovar 

hipóteses e também interagir com novos saberes. 

 

Essas instâncias podem configurar uma rede de 

profissionais trabalhando para dar aos alunos melhores 

condições de aprendizagem, e dentre elas podemos 

destacar: a clínica (com médicos e especialistas), a 

escolar (promover a inclusão) e por fim, a do atendimento 

educacional especializado (atendimento individualizado 

realizado por professor especialista em inclusão). 

 

O trabalho realizado torna evidente que a deficiência 

intelectual precisa ser amplamente estudada para 

que não se façam confusões entre ela e as doenças 

mentais, além da necessidade de que o educador 

conheça bem os sintomas e características da mesma 

para sentir-se seguro ao planejar aulas que também 

garantam a aprendizagem dos alunos portadores 

dessa deficiência. 

No mesmo sentido, é imprescindível que se produza 

um diagnóstico que torne evidente as dificuldades 

causadas pela manifestação da deficiência, mas que 

também apresente as especificidades de cada sujeito, 

mostrando como ele interage com seu meio e como se 

relaciona com situações de aprendizagem e descoberta. O 

diagnóstico, nesse contexto, poderá ser utilizado 

como instrumento para registrar o acompanhamento 

dos alunos que possuem essa deficiência, além de 

articular a relação entre instâncias que devem realizar 

o atendimento a eles. 

 

Quanto à inclusão desses alunos na escola, pode-se 

dizer que as práticas educativas ainda não acompanham o 

avanço dos estudos e reflexões sobre o tema, a escola 

ainda precisa ser reorganizada para compreender que 

todas as crianças têm interesses, ritmos, motivações, 

experiências e capacidades muito diferentes, o que 

faz com que o processo de aprendizagem seja único e 

diferente para cada uma delas, independentemente de 

serem ou não portadores de alguma deficiência. 

 

Neste contexto ressalta ainda que assim como um 

planejamento bem elaborado pode ser inclusivo, 

também o poderá ser a avaliação, desde que seja 

reflexiva e imparcial, mostrando ao docente o que seu 

aluno já aprendeu e o que ainda precisa ser ensinado, 

consolidando-se um ambiente que preconiza a 

aprendizagem sem criar estereótipos homogeneizantes 

que apenas discriminam e excluem os sujeitos. 

 

Para se realizar um trabalho de fato inclusivo, a escola 

precisa superar o desafio de se reorganizar, o sistema 

e o currículo escolar precisam ser reelaborados a 

fim de abordarem a inclusão positivamente. Todavia, 

tal processo de reorganização também envolve a 

participação docente quanto à adoção de uma 

prática reflexiva, onde o educador planeje muitos 

bem suas aulas, fazendo uso de diversas estratégias e 

recursos para despertar em seus diferentes alunos o 

interesse por aprender, motivando-os a participar de 

situações diversas que potencializem a capacidade de 

aprendizagem de cada um. 
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RESUMO 

 
Contar histórias é estimular a leitura e a escrita através 

da imaginação. A construção do conhecimento se dá por 

meio da interação com o outro, portanto é licito afirmar 

que as emoções também atuam como responsáveis 

pelo fracasso ou pelo sucesso da aprendizagem, 

apontar o professor como possível facilitador desse 

processo é no mínimo desafiador. Este estudo visa 

exaltar a importância da afetividade dentro do processo 

de ensino e aprendizagem, nele apresentaremos os 

fenômenos afetivos na aprendizagem, a importância 

das emoções e a relação professor e aluno. Através das 

histórias infantis o infante presencia diferentes emoções 

como bem estar, medo, alegria, tristeza, insegurança, 

entre outras, aprendendo a lidar com seus sentimentos. 

 

Palavras-chave: construção do conhecimento; 

contação de histórias; afetividade. 

ABSTRACT 

 
Storytelling is to stimulate reading and writing through 

imagination. The construction of knowledge takes 

place through interaction with others, so it is fair to say 

that emotions also act as responsible for the failure or 

success of learning, pointing out the teacher as a possible 

facilitator of this process is challenging to say the least. 

This study aims to exalt the importance of affectivity within 

the teaching and learning process, in it we will present 

the affective phenomena in learning, the importance of 

emotions and the teacher-student relationship. Through 

children’s stories, infants witness different emotions such 

as well-being, fear, joy, sadness, insecurity, among others, 

learning to deal with their feelings. 

 

Keywords: construction of knowledge; storytelling; 

affection. 

INTRODUÇÃO 

 
Hoje a preocupação não é apenas com o que ensinar, 

mas também com o como (a melhor forma de ensinar), 

sendo assim, as abordagens que destacam as interações 

sociais, as dimensões afetivas do comportamento 

humano e as maneiras de comunicação, ganham força, 

garantem sua importância na constituição do sujeito 

e passam a ser valorizadas dentro do processo de 

construção do conhecimento. 

 

O processo de ensino-aprendizagem refletirá 

também acerca da atuação docente e da interação 

professor e aluno, com enfoque em como deve ocorrer 

essa relação de forma afetiva, manifestada na atitude 

de mediação pedagógica por parte do professor, onde 

professor é facilitador e motivador da aprendizagem, 

ponte entre o aprendiz e sua aprendizagem. 

 

Quempossuiumaboarelaçãoafetiva,éseguro,consegue 

adaptar-se, modifica atitudes e comportamentos, busca 

informações e por isso tem um melhor rendimento 

escolar, ou seja, a afetividade dentro do processo de 

ensino - aprendizagem fará toda a diferença. Dessa forma, 

o presente trabalho buscará estimular os educadores a 

revisão de suas práticas, refletirem se realmente estão 

educando para a vida, e até que ponto auxiliam os alunos 

a aprenderem não só a enfrentar a vida mas a vivê-la 

plenamente, com satisfação. 

 

Para realização dessa análise usaremos de 

embasamento teórico através de estudos bibliográficos, 

observações pertinentes e inúmeras reflexões. 

1. AFETIVIDADE NO APRENDIZADO 

 
Com essas abordagens fica mais fácil perceber a 

necessidade de entender o educando como um ser 
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único, intelectual e afetivo, que com sua individualidade, 

ao mesmo tempo pensa e sente. E é pensando que 

esse ser se permite sonhar e sentindo que se provocam 

as ações e reações, dessa forma que conhecemos, 

interpretamos e entendemos melhor a nossa realidade, 

sonhando, agindo e reagindo. 

 

Rubem Alves (2000) afirma: 

 

[...] o nascimento do pensamento é igual ao 

nascimento de uma criança: tudo começa com um 

ato de amor. Uma semente há de ser depositada 

no ventre vazio. E a semente do pensamento é o 

sonho. Por isso os educadores, antes de serem 

especialistas em ferramentas do saber, deveriam 

ser especialistas em amor: intérpretes de sonhos. 

(Rubem Alves, 2000, p.93). 

 

O afeto é essencial para o exercício de ensinar, pois 

as relações entre ensino e aprendizagem também são 

instigadas pelo anseio, pelo sonho e pela paixão de 

educandos e educadores, sendo assim, as dimensões 

afetivas são na verdade favoráveis para o domínio 

cognitivo, e facilitadoras no processo de aprendizagem. 

Ignorar esses aspectos é dar margem para o 

analfabetismo emocional, fragilizando a capacidade do 

sujeito de compreender a funcionalidade e a influência 

das emoções em todas as áreas da vida. O analfabeto 

emocional lida de forma negativa com as emoções, 

desassocia o pensar e o sentir, e valoriza apenas a 

capacidade intelectual. 

 

Nesse contexto, a educação precisa ser voltada para 

a formação integral dos educandos, dando significado 

ao conhecimento, promovendo o pensamento 

complexo e assim extinguindo o vício que o ser humano 

tem de simplificar as coisas. Edgar Morin afirma que 

“Para que o conhecimento seja pertinente, a educação 

deverá torna-los evidentes.” (Edgar Morin, 2001, 36). 

Morin defende mudanças no contexto educacional, 

pois deseja que as pessoas tenham capacidade de 

compreender o mundo e encarar os problemas da 

humanidade. 

 

Desta forma é primordial que as Instituições de 

Ensino criem espaços que promovam o conhecimento 

das várias linguagens, desenvolvam uma educação 

que leve a reflexão e ao pensamento crítico, criativo e 

consciente, preparem o educando para uma atuação 

mais  responsável,  solidária,  alegre,  fortalecida  e 

autônoma, oportunizem o desenvolvimento de 

habilidades e competências diversas, auxiliem no 

processo de autoconhecimento, visando uma 

sociedade composta por pessoas intelectualmente e 

afetivamente equilibradas. 

 

“As escolas deveriam entender mais de seres 

humanos e de amor do que de conteúdos e 

técnicas educativas. Elas têm contribuído em 

demasia para a construção de neuróticos por não 

entenderem de amor, de sonhos, de fantasias, de 

símbolos e de dores”.(Cláudio Saltini, 1997, p.15). 

 

Cláudio Saltini ainda afirma que “educar é um meio 

pelo qual o homem possa construir-se como pessoa em 

termos de ser e não de ter, ocupando o seu potencial do 

sentir e do pensar.” (Cláudio Saltini, 1997, p.33) E ainda 

assinala que educar também é “aprender e ensinar a 

lutar, aprender e ensinar a intensificar a existência e a 

cumpri-la com decisão e consciência.” (Cláudio Saltini, 

1997, p.33). Sendo assim, a educação só será real se 

for integral, se buscar atingir o ser humano em sua 

totalidade e não de forma fragmentada. 

 

Quando falamos de dimensões afetivas e 

aprendizagem, falamos da busca pela formação de 

pessoas felizes, amorosas, éticas, criteriosas, mas 

principalmente equilibradas, por isso o desenvolvimento 

afetivo deve caminhar junto com o intelectual, mantendo a 

qualidade nas relações humanas, praticando o 

domínio das próprias emoções e dos sentimentos e 

sendo sensível às diversas formas de expressão. Como 

destaca Josefina Hillal (1985, p.16), “É preciso que a 

afetividade seja dinâmica da personalidade e 

desenvolva as qualidades de relacionamento que 

possam se estabelecer no processo educativo”. 

 

Para Jean Piaget (1977, apud LA TAILLE, 1992) 

a afetividade é o agente motivador da atividade 

cognitiva, ou seja, os fenômenos afetivos são de grande 

importância para o desenvolvimento intelectual, para a 

construção do próprio sujeito, da sua identidade e visão 

do mundo, e também é a afetividade que decide quais 

experiências serão selecionadas para a construção do 

conhecimento. 

 

Jean Piaget (1977, apud LA TAILLE, 1992) ainda 

afirma que o interesse em fazer algo é decorrente de 

uma necessidade afetiva, por isso há de se considerar 

os elementos afetivos em todos os atos inteligentes. 
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Os fenômenos afetivos se manifestam como fonte 

para a construção racional de conhecimento, sendo 

assim eles podem acelerar o processo de 

aprendizagem, quando motivadores, interessantes, 

alegres, mas quando os sentimentos são de tristeza, 

esses fenômenos podem retardar e/ou dificultar o 

processo. 

 

“De fato, o sentimento, a raiva, o amor e a amizade 

podem-nos cegar. Mas é preciso dizer que já no 

mundo mamífero e, sobretudo, no mundo humano, o 

desenvolvimento da inteligência é inseparável 

do mundo da afetividade, isto é, da curiosidade, 

da paixão, que, por sua vez, são a mola da 

pesquisa filosófica ou científica. A afetividade 

pode asfixiar o conhecimento, mas pode também 

fortalecê-lo. Há estreita relação entre inteligência 

e afetividade: a faculdade de raciocinar pode 

ser diminuída, ou mesmo destruída, pelo déficit 

de emoção; o enfraquecimento da capacidade 

de reagir emocionalmente pode mesmo estar 

na raiz de comportamentos irracionais.” (Edgar 

Morin, 2001, p.20). 

 

Há uma grande tendência em utilizar as palavras 

afeto, emoção e sentimentos como sinônimos de 

fenômenos afetivos, no entanto, PINO (2000, p. 128) 

destaca que os fenômenos afetivos, referem-se às 

experiências subjetivas, que revelam a forma como 

cada sujeito “é afetado pelos acontecimentos da vida, 

ou melhor, pelo sentido que tais acontecimentos têm 

para ele”. Portanto, 

 

“os fenômenos afetivos representam a maneira 

como os acontecimentos repercutem na natureza 

sensível do ser humano, produzindo nele um 

elenco de reações matizadas que definem seu 

modo de ser no mundo. Dentre esses 

acontecimentos, as atitudes e as reações dos 

seus semelhantes a seu respeito são, sem sombra 

de dúvida, os mais importantes, imprimindo às 

relações humanas um tom de dramaticidade. 

Assim sendo, parece mais adequado entender 

o afetivo como uma qualidade das relações 

humanas e das experiências que elas evocam 

(...). São as relações sociais, com efeito, as que 

marcam a vida humana, conferindo ao conjunto 

da realidade que forma seu contexto (coisas, 

lugares, situações, etc.) um sentido afetivo. 

(PINO, p. 130-131)”. 

Em seus estudos Wallon, afirma que a afetividade 

desempenha papel fundamental na constituição e 

funcionamento da inteligência humana, determinando 

os interesses e as necessidades de cada um, ou 

seja, influenciando os fenômenos afetivos. Para ele as 

emoções tem um papel primordial na formação do 

individuo. Dessa forma, não há como dissociar 

afetividade e razão. Para Piaget (1977), a afetividade e 

a razão constituiriam termos complementares: 

 

[...] afetividade é comumente interpretada 

como uma “energia”, portanto como algo que 

impulsiona as ações. Vale dizer que existe algum 

interesse, algum móvel que motiva a ação. 

O desenvolvimento da inteligência permite, sem 

dúvida, que a motivação possa ser despertada 

por um número cada vez maior de objetos e 

situações. Todavia, ao longo desse 

desenvolvimento, o princípio básico permanece 

o mesmo: a afetividade é a mola propulsora das 

ações, e a razão está a seu serviço. (apud LA 

TAILLE, 1992, p. 65). 

 

Por isso é importante que as relações humanas sejam 

relações de afeto, e principalmente a relação professor 

e aluno precisa entrar em sintonia, para que exista 

solidariedade, tolerância, cooperação, sensibilidade às 

diferenças e principalmente respeito. 

 

2. A PRÁTICA PEDAGÓGICA E O 
DESENVOLVIMENTO NO ENSINO 

 
O ato de aprender, sempre pressupõe a relação 

com outra pessoa, na prática pedagógica, observa-

se que a afetividade está presente e é exercitada 

diariamente, educador e educando são reunidos em 

uma relação recíproca na qual a afetividade é capaz 

de desencadear fatores motivacionais positivos ou 

negativos, possibilitando modificações em ambos. 

 

As condições das relações escolares determinam 

o sucesso da aprendizagem, no entanto precisamos 

esclarecer que as emoções são as manifestações do 

campo afetivo de uma pessoa, ou seja, quando o aluno 

expressa suas emoções, está expressando também 

sua afetividade. Por serem visíveis, as emoções 

constituem-se em importantes ferramentas para os 

educadores, pois por meio da análise das expressões 

faciais, respiração, olhares, que os educadores podem 

descobrir o que se passa com seus alunos. 
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A medida que o ser humano cresce, é transformado 

por circunstâncias sociais, suas evoluções são 

progressivas e vão se distanciando da base orgânica, 

tornando-se cada vez mais relacionadas ao social. 

 

Portanto, o desenvolvimento da pessoa ocorre a partir 

das relações que ela desenvolve, as relações se nutrem 

por olhares e torna-se visível por meio de gestos e 

posturas, até chegar à expressão de sentimentos. Para 

Wallon, sem o vínculo afetivo não há aprendizagem, a 

aprendizagem só se torna efetiva quando há qualidade 

no clima emocional. 

 

Diferente do senso comum, a afetividade na 

educação, não quer dizer que o educador e o educando 

devam ser confidentes ou andar lado a lado (isso até 

pode acontecer, mas não é via de regra). A atenção, o 

respeito à individualidade de cada aluno também são 

formas de afetividade. 

 

Podemos notar que o professor em questão, 

exerceu sobre seu aluno o aprendizado baseado na 

transferência, ou seja, o educador produziu em seu 

aluno o desejo de reproduzir seus passos. Na interação 

professor aluno supõe-se que o professor ajude o 

aluno na tarefa de aprender, e os comportamentos 

de ambos situem-se em uma rede de interações que 

envolve comunicação e complementação de papéis, 

nos quais são colocadas expectativas recíprocas. 

 

“Para que a interação professor-aluno possa levar 

à construção de conhecimentos, a interpretação 

que o professor faz do comportamento dos alunos 

é fundamental. Ele precisa estar atento ao fato de 

que existem muitas significações possíveis para 

os comportamentos assumidos por seus alunos, 

buscando verificar quais delas melhor traduzem 

as intenções originais. Além disso, o professor 

necessita compreender que aspectos da sua 

personalidade - seus desejos, preocupações e 

valores - influem em seu comportamento, ao 

longo de interações que ele mantém com a 

classe.” (DAVIS; OLIVEIRA, 1994, p.84). 

 

O processo ensino-aprendizagem está atrelado à 

interação entre pessoas. Portanto, não há aprendizagem 

efetiva sem afeto. 

 

Fernandez (2001) declara que ensinar e aprender 

estão imbricados e, portanto, não se pode considerar 

um, sem pensar no outro, educador e educando dividem 

o mesmo espaço e trocam experiências constantes. 

 

“Ainda que, os objetos ou as máquinas possam 

chegar a ter uma função ensinante, a pessoa 

ensinante, com todas as suas características 

singulares, além de suas qualidades pedagógicas, 

é prioritária, já que mais importante do que o 

conteúdo ensinado é certo molde relacional 

que se vai imprimindo na subjetividade do 

aprendente.” (FERNÀNDEZ, 2001, P. 29). 

 

Grandes pesquisadores psicanalistas, já direcionaram 

seus estudos para a área da aprendizagem, Freud 

(1987) faz algumas reflexões sobre a psicologia escolar 

na relação professor-aluno, uma de suas questões é o 

que exerce mais influência sobre o aluno: o conteúdo 

estudado ou a personalidade do professor? 

 

Kupfer (2010) propôs focar na importância da 

relação professor aluno, deixando de lado conteúdos 

ensinados. 

 

“Quantas vezes não ouvimos dizer que alguém 

optou por ser geógrafo porque teve, no ginásio, 

um professor que despertou seu gosto por essa 

matéria! Não era nenhum grande teórico do 

assunto, tanto que só aquele aluno se interessou 

por geografia. A ideia de transferência mostra 

que aquele professor em especial foi “investido” 

pelo desejo daquele aluno.” (KUPFER, 2010. 

p.92). 

 

3. OS RECURSOS PEDAGOGICOS E O 
APRENDIZADO EM SALA DE AULA 

 
No ambiente escolar convivem pessoas com valores 

sociais e culturais diferentes, porém, capazes de 

conviver em sociedade, daí a importância que tem o 

professor de saber expressar afetividade pelos alunos, 

sabendo reconhecer e respeitando as diferenças ali 

presentes. Segundo Marchand (1985, p. 82) “É preciso 

buscar outra forma de aproximação que não exclua 

o respeito e aceitar as inevitáveis diferenças que 

existem entre alunos e professores”. As diferenças 

entre professores e alunos existem, e são necessárias 

na posição que cada um ocupa nessa relação, porém, 

essas diferenças não significam superioridade ou 

inferioridade, mas apenas diferenças em sua forma e 

de sistematização de saberes. 
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É importante que o professor tenha a formação 

adequada, que lhe garanta condições para mediar o 

conhecimento de seus alunos, mesmo que estes 

apresentem características tão distintas. Ele deve estar 

atento e preparado de forma a reorganizar-se quando 

necessário, adquirindo novas estruturas e estratégias 

cognitivas, afetivas e efetivas. 

 

O professor deve ter em mente os seus objetivos 

educacionais, o compromisso com seus alunos e, com 

a transformação da sociedade, pois só poderá se 

expressar e ser compreendido, se for capaz de 

estabelecer relações de respeito com seus alunos, para 

que esses também possam respeitá-lo em seus saber e 

seu modo de ser. 

 

Uma das condições indispensáveis para o 

estabelecimento das condições afetivas em sala de 

aula, é que os alunos tenham abertura para expressar-

se, comunicando seus pensamentos, sentimentos, 

medos e angústias, pois a dinâmica de convívio em 

uma classe representa uma multiplicidade de saberes e 

valores, e só pode ser construída através das relações 

interpessoais estabelecidas diariamente. 

 

Para Freire, saber relacionar-se com os diferentes 

alunos, não quer dizer que o professor seja obrigado a 

fingir apreço igual por todos, porém, é vetado ao 

professor tratar de forma discriminatória e excludente 

quem quer que seja. 

 

“esta abertura ao querer bem não significa, na 

verdade, que, porque, professor, me obrigo a 

querer bem a todos os alunos de maneira igual. 

Significa, de fato, que a afetividade não me 

assusta, que não tenho medo de expressá-la. 

Significa abertura ao querer bem, de maneira 

que tenho de autenticamente selar o meu 

compromisso com os educandos, prática 

específica do ser humano” (FREIRE, 1996, p. 141). 

 

Sentir-se acolhido, pode trazer benefícios 

significativos para a aprendizagem e autoestima do 

aluno, quando o contrário acontece, a medida que o 

aluno é inferiorizado por quem quer que seja, sua 

autoestima diminui e consequentemente sua 

aprendizagem também. O espaço da sala de aula 

deve permitir a manifestação da afetividade, para que 

o aluno possa ter autoconfiança, iniciativa e acima de 

tudo sucesso em seu aprendizado. 

Quando há uma convivência cheia de traumas as 

relações ficam fragilizadas e o trabalho pedagógico sai 

prejudicado, as pessoas envolvidas sofrem e perdem 

seu foco, portanto, assim como a razão, a emoção é 

importante e deve ser cultivada para que os alunos 

tenham maiores possibilidades de construir seus 

conhecimentos. É a afetividade que valoriza as coisas 

em nossa vida, tanto aquilo que está fora de nós, como 

os acontecimentos e os fatos internos, para Arantes 

(2003, p. 107) “Assim como a organização de nosso 

pensamento influencia nossos sentimentos, o sentir 

também configura nossa forma de pensar.” 

 

As emoções são capazes de desencadear sentimentos 

nas pessoas, sejam de repulsa ou de aproximação e, 

isso pode ser observado quando vive-se momentos de 

prazer com alguém, os sentimentos envolvidos são de 

aproximação, de identificação e afeto; porém, quando 

o contrário acontece, as emoções são de conflito, de 

agressões e passamos a alimentar sentimentos de 

repulsa pela pessoa e não é diferente na sala de aula. 

 

Fica claro que a interação professor e aluno dirige o 

processo educativo, assumindo o professor o papel de 

educador/mediador, necessitando estar equilibrado 

emocionalmente e atento ao aluno, reconhecendo 

suas habilidades e capacidades, aproximando-se do 

aluno e valorizando-o, e o aluno assumindo seu papel 

de educando ativo/intelectual disposto a contruir seu 

conhecimento. O professor deve comunicar-se de 

forma verdadeira, para que os seus alunos sejam 

tocados pelo seu exemplo: 

 

“quem “diz”, apenas transmite um recado, passa 

uma informação, expressa o banal, já aquele que 

“fala” vai muito além, pois dá forma ao recado, 

desafia o conteúdo, interroga e investiga.(...) O 

discurso vazio, a oratória inútil, o palavreado que 

nada leva, sintetiza-se no significado do dizer, 

mas a reflexão que faz pensar, a frase que abre 

sonhos, a metáfora que invade a poesia expressa 

a grandeza da fábula e, portanto, a magia do 

dizer” (ANTUNES, 2003, p. 27). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A afetividade no processo de ensino-aprendizagem, 

temos um quadro de mudanças construído por meio 

das vivências, experiências, ideias individuais, 

sentimentos, emoções, desejos, sonhos, trocas com 
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o meio, discussões e diálogos. Neste processo, os 

educadores precisam se tornar efetivamente atuantes, 

conhecendo as necessidades e os interesses dos seus 

alunos, para que possam ser capazes de proporcionar a 

estes situações diversas de construção e reconstrução 

de aprendizagens, respeitando as diferenças, sendo 

solidários, pacientes, compreensivos, amáveis e 

sensíveis aos limites de cada um. 

 

Salientamos que o professor mediador, motivador 

e facilitador, é capaz de criar um bom clima físico e 

psicológico para o trabalho em sala de aula, conquistar 

seu aluno e, formar uma parceria responsável para 

facilitar o processo de aprendizagem no Ensino 

Superior. 

 

Ressaltamos que o desafio das instituições de ensino 

é montar um quadro de professores que tenham 

vocação para ensinar, que pensem em educação 

como algo criativo e motivador, que ministrem aulas 

com o amor que esse assunto merece. Precisamos 

buscar a extinção de profissionais que são escolhidos 

pela profissão e que a veem com desânimo e falta de 

perspectivas profissionais. 

 

Hoje em dia o mundo requer atitudes mais humanas, 

pessoas mais calorosas e acima de tudo críticas quanto 

ao seu papel na formação do outro. 

 

Por fim conclui-se que há uma urgente necessidade 

de reflexão e revisão sobre a formação dos docentes, 

bem como dos objetivos da prática educacional. Nós 

professores trabalhamos com seres humanos e nosso 

objeto de trabalho não pode ser outro que não o 

indivíduo em sua plenitude. Precisamos garantir uma 

verdadeira compreensão a respeito da importância da 

afetividade no processo de ensino-aprendizagem. 
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RESUMO 

 
Este trabalho discutiu sobre o direito à educação para 

priorizar a garantia desse direito aos indivíduos cidadãos. 

Essencialmente, reflete sobre o direito à educação 

como um direito soberano descrito na Constituição 

Federal, sendo fundamental a ação do Estado para 

possibilitar as variadas formas de acesso destes 

indivíduos a educação. Explanar sobre a qualificação 

do direito à educação, não devendo se restringir 

somente ao acesso à educação, mas sim, ao acesso a 

uma educação qualificada. Em seguida, expõe sobre as 

políticas públicas regentes na estruturação educacional, 

assim como políticas públicas que ainda não atingem as 

necessidades da educação contemporânea. Em relação 

a metodologia trazemos uma revisão literária, onde se 

conclui, enfatizando a necessidade do Estado de propor 

ações mais efetivas que viabilizem o acesso e a garantia 

do direito à educação para os cidadãos, diante de uma 

perspectiva de formação e desenvolvimento integral 

do indivíduo que seja ofertada com a qualificação 

necessária. Por objetivo traz subsídios argumentativos, 

visando a possibilitação de uma reflexão crítica sobre o 

papel do Estado na garantia do direito à educação dos 

cidadãos brasileiros. 

 

Palavras-chaves: Formação cidadã; qualidade na 

educação; políticas públicas. 

ABSTRACT 

 
This work discussed the right to education to prioritize 

the guarantee of this right to individual citizens. Essentially, 

it reflects on the right to education as a sovereign right 

described in the Federal Constitution, with fundamental 

action by the State to enable the various forms of access 

these individuals have to education. Explain about the 

qualification of the right to education, which should not 

be restricted only to access to education, but to access 

to qualified education. Then, it exposes the governing 

public policies in educational structuring, as well as public 

policies that still do not reach the needs of contemporary 

education. Regarding the methodology, we bring a 

literary review, where it concludes, emphasizing the 

need for the State to propose more effective actions 

that enable access and guarantee the right to education 

for citizens, in view of a perspective of formation and 

integral development of the individual who be offered 

with the necessary qualification. By objective, it brings 

argumentative subsidies, aiming at enabling a critical 

reflection on the role of the State in guaranteeing the 

right to education of Brazilian citizens. 

 

Key-words: Citizen training; quality in education; 

public policy. 

INTRODUÇÃO 

 
A educação e o direito a mesma é motivo de 

discussões em diversas vertentes. A compreensão de 

que o direito à Educação está além da garantia do 

acesso dos indivíduos às instituições educacionais, 

sendo inerente a esse direito a oferta de uma educação 

de qualidade, é pauta para reflexões sobre o papel do 

Estado neste cenário. Este trabalho relata sobre o direito 

à Educação como um direito fundamental estabelecido 

pela Constituição Federal, sendo expandido a todo e 

qualquer cidadão brasileiro, como um elemento de 

formação e desenvolvimento integral do indivíduo, 

capacitando-o para atuar socialmente, pontuando a 

responsabilidade do Estado na garantia desse direito. 

 

Considerar essa questão faz necessário cobrar uma 

responsabilidade do Estado em relação à criação 
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e supervisão de políticas públicas que incidam 

sobre órgãos educacionais mantenedores das 

instituições escolares, a fim de verificar diretamente se 

uma educação qualificada tem sido oferecida aos 

estudantes. 

 

Tais políticas públicas devem inferir no cotidiano 

escolar, buscando atingir os objetivos de 

desenvolvimento integral dos estudantes e formação 

cidadã dos mesmos. A apresentação dessas políticas 

devem ir de encontro a ótica que todo e qualquer 

cidadão brasileiro tem direito a ter acesso aos meios 

educacionais que lhe permitam capacitar-se para as 

dinâmicas de interrelações sociais e mercado de 

trabalho, favorecendo melhores condições de vida, 

visto que encontram-se em uma sociedade 

capitalista. 

 

Para composição do teor deste artigo, foi utilizada 

uma metodologia de revisão de literatura com análise 

crítico-reflexiva de artigos científicos que dissertam 

parcial ou integralmente o sobre o tema trazendo uma 

abordagem qualitativa. 

 

O artigo acrescenta mais conhecimento sobre o 

direito à Educação, maximizando a visão sobre o papel 

do Estado que, mediante políticas públicas, tem como 

dever garantir o acesso dos cidadãos a uma educação 

de qualidade efetivamente forme cidadãos capazes 

de transformar a sociedade em prol de melhorias que 

tragam progressos a ela. 

 

O artigo tem como objetivo apresentar uma 

compilação de argumentos, visando a possibilitação 

de uma reflexão sobre o papel do Estado na garantia 

dos direitos do cidadão a uma educação de qualidade, 

primando pela maximização de conhecimentos sobre 

as necessidades de políticas públicas mais efetivas. 

 

1. EDUCAÇÃO UM DEVER SOCIAL NO 
APRENDIZADO 

 
De acordo com Goergen e Monteiro (2014), o direito 

à Educação é um direito garantido por lei, evidenciado 

na composição da Constituição Federal, possuindo 

correlações com a dignidade da pessoa humana, assim 

como apresentando uma interligação nos objetivos que 

expões sobre a constituição de uma sociedade livre, 

justa, solidária, erradicando a pobreza e marginalidade, 

o que infere na diminuição das desigualdades sociais. 

Conforme Baruffi (2018), a Constituição Federal 

possui em seu texto a expressa declaração de que 

a educação é um direito cidadão, representando um 

marco qualitativo em relação a Constituição anterior, 

apresentando em seu teor uma redação com elementos 

que trazem um melhor detalhamento sobre a questão, 

com precisões técnicas possíveis de serem aplicadas na 

prática, com possibilitação de maior eficácia, mediante 

a utilização de ferramentas jurídicas que garantam os 

dizeres da Carta Magna que é exposta pelos autores com 

referências no artigo 208, que de maneira explicativa 

explanam as inovações como a ampliação do ensino 

aos indivíduo que não puderam acessar a educação na 

idade comum; a oferta obrigatória e gratuita do Ensino 

Médio; a inserção da etapa de ensino da Educação 

Infantil (0 a 6 anos de idade) na Educação Básica, com 

normas e regulamentos em legislação complementar; 

a adequação na oferta de ensino noturno em relação 

as condições específicas apresentadas e; gratuidade 

ativa, que concerne na garantia oferecida pelo Estado 

de condições mínimas para frequência e acesso escolar 

como transporte e material didático. 

 

O direito à Educação é um direito fundamental 

defendido constitucionalmente. Todas as doutrinas 

que concernem sobre a análise dos documentos 

legislativos constituintes apontam para esta ótica de 

fundamentalidade de direito do cidadão. Porém, 

Barbosa e Lage (2015) evidenciam que o descoso, 

percebido historicamente, que é destinado a educação 

e a universalização deste direito, acabam por ser 

traduzidos em uma onda de privilegiados, onde os 

indivíduos com poder aquisitivo maior tem acesso a um 

ensino mais qualificado do que os outros indivíduos. 

Dessa forma, é possível evidenciar de início que o 

direito á Educação, não tem sido um direito garantido 

no que concerne a qualidade de ensino ofertada. 

 

Neste contexto, Flach (2011) enfatiza que: 

 

Considerando a educação como um direito 

social, podemos inscrever a Constituição de 

1946 e a previsão de recursos para aplicação no 

setor educacional como um compromisso 

público de garantia para a efetividade de tal 

direito, principalmente quando os princípios de 

obrigatoriedade e gratuidade se mostram tão 

explícitos no texto constitucional, mesmo que tal 

compromisso não tenha efetividade na prática 

da política educacional, conforme a história vem 
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demonstrando, visto que o Brasil ainda persegue, 

nos dias atuais, essa questão. (FLACH, 2011, p. 

292). 

 

Estes elementos mostravam que a nova Constituição 

trouxe um olhar mais delicado sobre o direito a 

Educação, com a premissa de que esses elementos 

favoreceriam a garantia do direito. 

 

Assim, Baruffi (2018) evidenciam que: 

 

O Constituinte de 1988, atento à realidade social 

internacional, imprimiu aos direitos sociais, um 

caráter concreto ao explicitar: são direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais os expressamente 

indicados no art. 7º, ou quando diz: a saúde ou 

a educação é direito de todos e mais, indica 

mecanismos, políticas, para a satisfação desses 

direitos, como a indicação de fontes de recursos 

para a seguridade social (art. 194 e 195) ou 

reserva recursos orçamentários para a educação 

(art. 215). (BARUFFI, 2018, p. 7). 

 

O direito à Educação, no Brasil, segundo Goergen e 

Monteiro (2014), só obteve força com a Constituição 

Federal de 1988, pois antes deste movimento o Estado 

não possuía como obrigação oferecer o acesso gratuito 

a todos os cidadãos, o que acabava por dificultar a vida 

de muitos cidadãos, assim como servi de justificativa 

para as famílias que não colocavam seus filhos na 

escola. Neste contexto, o ensino era refletido como 

algo que estava nas mãos de um assistencialismo, 

como uma forma de amparar aqueles que não tinham 

condições de buscar um ensino pago. 

 

Com a nova Constituição, os deveres do Estado 

passam a ser outros e a obrigação da oferta de um 

ensino gratuito passa a ser pauta na restruturação da 

garantia deste direito. 

 

Dessa forma, a Constituição vem a legislar sobre 

o direito à Educação de uma forma de valorização e 

capacitação do indivíduo, primando pela sua inserção 

social e avanços nas questões de humanidade. 

 

2. POLÍTICAS PÚBLICAS E A EDUCAÇÃO 
NA ESCOLA 

 
A educação e a escola, de acordo com Flach (2011) 

se configuram como elementos essenciais tanto para 

o indivíduo quanto para a sociedade, possibilitando 

extrapolar fronteiras, visando a promoção de avanços 

para a humanidade. Porém, para que isso se efetive 

são necessárias políticas públicas que se voltem para o 

contexto educacional. 

 

As políticas públicas brasileiras atuais apresentam-

se de maneira contraditória o que dificultam a garantia 

do direito a uma educação de qualidade, sendo pauta 

para discussões contemporâneas que refletem que a 

educação para formação cidadã do indivíduo deve 

ser disposta com qualidade suficiente para que este 

consiga se desenvolver no ambiente social e progredir 

como ser humano. 

 

Assim, Goergen e Monteiro (2014) enfatizam que: 

 

Por fim, diante de todo o exposto, valorizar a 

educação, é oferecer condições de aprendizado, 

é reforçar os direitos do homem e das liberdades 

fundamentais, é gerar não somente a formação 

do cidadão consciente, que concretiza a 

democracia, mas do cidadão tolerante, que 

contribui para a paz e o entendimento entre os 

povos, do cidadão produtivo economicamente e 

culturalmente, que favorece o desenvolvimento 

da sua comunidade, de seus cocidadãos e de si 

próprio. (GOERGEN; MONTEIRO, 2014, p. 8). 

 

Conforme Baruffi (2018) a educação, diante de uma 

concepção pedagógica, apresenta envolvimento 

com a evolução social. Passa a ter o reconhecimento 

de direito de essencialidade para os progressos do 

país, ocupando espaço nos estudos acadêmicos e 

políticos. Porém, infelizmente, este olhar traz um novo 

paradigma envolta por discursos políticos que pensam, 

apensa, em colocar o país em escalas numéricas mais 

altas, apresentando programas que visem respostas 

estatísticas sem um olhar mais envolvente sobre a 

formação do indivíduo que é inferida em um ensino 

que, por vezes, não se encontra qualificado, uma vez 

que quantificam o acesso e a frequência, sem dar muito 

valor a formação dos estudantes. 

 

Porém, Cury, (2018), ressalta que: 

 

A educação escolar é um bem público de caráter 

próprio por implicar a cidadania e seu exercício 

consciente, por qualificar para o mundo do 

trabalho, por ser gratuita e obrigatória no ensino 
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fundamental, por ser gratuita e progressivamente 

obrigatória no ensino médio, por ser também 

dever do Estado na educação infantil. (CURY, 

2018, p. 2). 

 

Para Goergen e Monteiro (2014), a educação é um 

reflexo de democracia, analisando questões sobre a 

desigualdade e exclusão social. Sendo assim, o direito à 

Educação não pode se findar no acesso e matrícula dos 

indivíduos nas instituições de ensino, sendo primordial 

que o ensino ofertado seja de qualidade. Outro ponto 

ressaltado pelos autores, se resume na oferta de 

condições e meios que garantam a permanência 

destes estudantes na rede de ensino, primando pelo 

seu desenvolvimento integral e uma formação cidadã 

adequada para sua atividade social. 

 

Conforme Flach (2011), para que ocorra uma formação 

cidadã seja efetiva, mediada pelo processo educacional, é 

necessário compreender a educação enquanto um 

direito fundamental dos indivíduos, possibilitando uma 

garantia de direito que se respalde na oferta de uma 

educação qualificada, não prendendo-se, somente, ao 

acesso e frequência dos estudantes, uma vez que para 

apresentar uma contribuição real sobre a formação para 

o exercício da cidadania, necessita ser reorganizada de 

maneira a propiciar que os estudantes possam usufruir 

de todas as possibilidades de acesso, aquisição e 

construção de novos conhecimentos que incidam na 

dinâmica de direitos e deveres inerentes ao cidadão. 

A única forma disso ocorrer, é mediante a efetivação 

de estratégias de ações que tragam a garantia dos 

elementos propostos em meios legislativos. Segundo 

Cury (2018), o direito à Educação inicia-se na perspectiva 

de um saber sistemático como algo que perpassa a 

herança cultural. Inerente a esta herança cultural, o 

indivíduo cidadão possui capacidades de apropriação 

de padrões cognitivos e formativos que possibilitam a 

sua inserção social, se tornando cidadãos ativos e 

capacitados a transformar esta sociedade. 

 

Em continuidade, Cury (2018) coloca que, na 

contemporaneidade, não existe país em esferas 

mundiais que não defendam o acesso, permanência e 

progressão dos seus indivíduos cidadãos, mediante o 

direito à Educação Básica. Isso se dá, pois, os olhares 

voltados à Educação trazem um dimensionamento 

fundamental desta para a cidadania, se tornando um 

princípio indispensável para a capacitação dos 

indivíduos em todo e qualquer espaço social em que se 

inserir, assim como o capacita para a política e para a 

integração ao mercado de trabalho. 

 

Dessa forma, Flach (2011) coloca que a democratização 

do direito à Educação no que concerne ao oferecimento 

de conhecimento iguais a todo e qualquer indivíduo, 

possibilita a criação de condições em óticas individuais 

e coletivas, primando pela desenvolvimento da 

conscientização a respeito de uma sociedade real em 

que os indivíduos encontram-se inseridos, podendo ser 

observados como seres pertencentes a história, a 

economia, a política, enfim, pertencentes a sociedade. 

 

De acordo com Flach (2011), o reconhecimento da 

educação como um direito cidadão, enaltece a função 

inerente a educação no que concerne a vida social e 

pública do indivíduo. Neste contexto o Manifesto dos 

Pioneiros, traz elementos que agregam esta visão 

de importância da educação na formação cidadã 

dos indivíduos. Este Manifesto incorpora reflexões que 

possibilitam que o direito a educação suba de 

patamar em relação a um olhar de prioridade relativo 

aos progressos da nação. Neste documento, um dos 

pontos que mais chama atenção está atrelado as 

reinvindicações que expõem sobre uma educação 

pública ofertada gratuitamente e com qualidade 

homogênea a ambos os sexos, valorizando o indivíduo 

independente de suas especificidades, visto que 

anteriormente o ensino era majoritariamente ao sexo 

masculino. 

 

Este avanço se deu na inserção do sexo feminino ao 

meio social, dando um enorme passo em relação a 

igualdade de condições a serem ofertadas aos 

indivíduos para que possam ter uma formação cidadã 

igualitária. 

3. DIREITO À EDUCAÇÃO 

 
Conforme Baruffi (2018), para se efetivar o direito 

à Educação, esta educação não pode ser oferecida 

somente pelos poderes constitutivos, sendo 

fundamentais estratégias de ações e políticas públicas 

paralelas que permitam aos indivíduos terem condições 

para acessar, frequentar e permanecer nas instituições 

de ensino pelos anos equivalentes e necessários para 

a sua formação cidadã. Um ponto fundamental a ser 

ressaltada, neste contexto, é que muito indivíduos não 

possuem condições mínimas de sobrevivências, por 

estarem embanhados em uma condição de pobreza 
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e miséria. Sendo assim, sem estas ações que refletem 

sobre o lado humano do indivíduo, as ações devem 

ser voltadas na garantia do bem-estar dos indivíduos 

para que consigam usufruir de toda formação que é 

ofertada nas escolas. 

 

Em relação ao dever do Estado no que concerne a 

garantia do direito à Educação, Cesar e Viana (2018) 

afirmam que: 

 

Dessa forma, fica evidente o dever de os entes 

estatais propiciarem educação plena e universal 

para o povo. Linhares (2005, p. 155) salienta que 

o direito à educação, entre os sociais, assume 

características específicas, pois a Carta de 88 o 

definiu como dever do Estado. Em síntese dessa 

ideia, adverte que ao lado do direito à 

educação, deve estar a obrigação de educar. 

Essa brigação, vale lembrar, não é só estatal, 

mas social e, primordialmente, familiar. A parcela 

de responsabilidade do Estado, não obstante, é 

enorme. (CESAR; VIANA, 2018, p. 3). 

 

De acordo com Cury (2018) a efetivação do direito 

à Educação são elementos indiscutíveis em países 

como o Brasil, onde apresenta-se uma forte tendência 

elitista, o que foi fator de ocupação, por vários anos, 

de lugares que privilegiam o acesso a este direito. A 

herança cultural constituída de maneira triste com 

relações a preconceitos, discriminações e exclusões 

sociais permearam a história da Educação, que, não há 

muito tempo, começa a tomar uma nova direção em 

prol do direito coletivo a Educação. 

 

Para que ocorra a superação desta ótica que 

embasou o histórico educacional nacional, Flach (2011) 

pontua que: 

 

Para que a educação se efetive como um dos 

elementos da cidadania precisa de implementação 

adequada, ou seja, além da revisão legal, necessita 

de vontade política e recursos adequados para 

a sua garantia, ou seja, necessita de instituições 

que estejam organizadas e preparadas para 

esse trabalho educativo. A Constituição de 1946 

previa a aplicação percentual de recursos 

públicos no setor educacional, o que demonstra 

uma preocupação na oferta de condições 

mínimas para que o direito à educação fosse 

minimamente assegurado. O art. 169 previa a 

aplicação da União, Estados e Distrito Federal de 

nunca menos de dez por cento e dos Municípios a 

aplicação de nunca menos de vinte por cento de 

suas rendas na manutenção e desenvolvimento 

do ensino. (FLACH, 2011, p. 292). 

 

Dessa forma, Barbosa e Lage (2015) evidenciam que 

o direito à Educação deve ser adequado e qualificado, 

mediante as ações do Poder Público, não beneficiando 

apenas o aspecto individualista, de ser portador do 

direito subjetivo, mas também contemplando o 

aspecto coletivista, em que se visa o bem de todos. 

Sendo assim, é necessária uma ação do Estado para 

a garantia do direito à Educação, que ao utilizar de 

políticas públicas, bisca esquemas de ações que 

favoreçam a aproximação do indivíduo ao seu direito 

de Educação. Sem a existências de políticas públicas 

efetivas, os textos legislativos não passarão de dizeres, 

uma vez que as políticas públicas buscam formas ativas 

de garantir o direito. Ainda na ótica de Flach (2011), a 

falta de uma política pública educacional, elaborada, 

conduzida, registrada e supervisionada pelas entidades 

governamentais, que oferecesse à população o 

acesso escolar desde a primeira etapa da Educação 

Básica, possibilitando avanços no que concerne ao 

sistema educacional, está atrelada a uma ótica de 

desvalorização da educação e não interrelação entre a 

educação e a formação para a cidadania, o que é muito 

comum observar na fala de administradores públicos 

na atualidade, o que desfavorece a constituição de uma 

nação independente. Não são poucos os movimentos 

que lutam por esta valorização da educação e 

consequente oferta de um ensino mais qualificado aos 

indivíduos, partindo da visualização da necessidade de 

instrução e conhecimento para os indivíduos sobre o 

coletivo. 

 

Para Goergen e Monteiro (2014) a Educação é um dever 

do Estado e deve ser incorporado como uma realidade 

social, não fugindo das suas responsabilidades de 

garantia do direito. O texto visualizado na Constituição 

infere sobre o papel do Estado como o principal órgão a 

garantir o direito à Educação da população, associando 

a este a importância da família em articular-se com as 

políticas públicas para que favoreça a entrada dos 

indivíduos em instituições de ensino, de preferência, 

na idade correta, possibilitando o desenvolvimento 

pleno dos indivíduos. A garantia deste direito promove 

melhorias sociais, pois, uma vez que, os indivíduos 

se constituem como cidadãos reflexivos atuando na 
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sociedade de maneira a transformá-la, lutando por 

progressos em relação a justiça, igualdade e liberdade. 

 

Segundo Flach (2011), a educação pode ser 

resumida como um direito de todos os cidadãos e 

uma responsabilidade do Estado e da família, sendo 

compreendida como um elemento fundamental para a 

formação humana, primando pelas constituição cidadã 

dos indivíduos que reflete nas suas ações sociais, além 

de permitir aos indivíduos uma qualificação e 

capacitação para o mundo de trabalho, fundamental 

para manter a sua sobrevivência, pois encontra-se 

inserido em uma sociedade capitalista. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O texto da referida constituinte é amplo, mas 

vertentes que apontam para a valia desse direito 

refletem sobre a importância de que a garantia do 

ensino esteja intrínseco ao direito à educação dos 

indivíduos. Dessa forma, é visível que o Estado tem o 

papel de suma importância na construção de políticas 

públicas que garantam o acesso e a qualidade de 

ensino aos estudantes, buscando formas de ofertar a 

matrícula, verificar a frequência e criar condições que 

favoreçam a sua permanência nas instituições escolares 

até a sua formação final. É possível considerar que o 

direito à Educação perpassa a oferta de frequência 

nas instituições de ensinos formais, se incorporando 

a constituição desse direito, a garantia da oferta de 

um ensino de qualidade que possibilite uma formação 

cidadã dos indivíduos adequada para o enfrentamento 

das situações-problemas que encontrarem nas suas 

inter-relações sociais, diante das fontes argumentativas 

evidenciadas no desenvolvimento deste artigo. 

 

Foi observado no estudo de acordo com as assertivas 

que referenciam o direito à Educação como um direito 

fundamental e essencial para inserir o indivíduo na 

sociedade e qualificá-lo como um indivíduo capacitado 

a exercer sua função social com diretrizes éticas e 

morais que favoreçam seu progresso como indivíduo e 

garanta suas inter relações pessoais. 
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RESUMO 

 
Foi feito um levantamento na literatura de estudos e 

tem como objetivo, explorar algumas técnicas e se 

deparar com alguns os sintomas e aspectos físicos do 

Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade, 

desmistificando e derrubando o senso comum que 

afirma que o TDAH é apenas uma forma de justificar 

comportamentos inadequados e proteger discentes 

indisciplinadas. O diagnóstico é de difícil identificação 

e só é possível quando o indivíduo inicia o período 

escolar e apresenta os sintomas em pelo menos em 

dois ambientes distintos. Almejamos elucidar 

professores que vêem enfrentando alguns desafios no 

quotidiano de conciliar o comportamento dispersivo e 

desafiador desses alunos com o trabalho em sala de 

aula. Acreditamos que esta pesquisa possam ajudar 

com a dificuldade do dia a dia e instrumentalizar 

professores para que, juntos, possam desenvolver um 

bom trabalho com os alunos. 

 

Palavras-Chave: Educação; Inclusão; Transtorno do 

Déficit de Atenção com Hiperatividade. 

ABSTRACT 

 
A survey was carried out in the literature of studies 

and aims to explore some techniques and come across 

some of the symptoms and physical aspects of Attention 

Deficit Hyperactivity Disorder, demystifying and 

overturning the common sense that states that ADHD 

is just a form of to justify inappropriate behavior and 

protect undisciplined students. The diagnosis is difficult 

to identify and is only possible when the individual starts 

school and presents the symptoms in at least two 

different environments. We aim to elucidate teachers 

who are facing some challenges in their daily lives in 

reconciling the dispersive and challenging behavior of 

these students with their work in the classroom. We 

believe that this research can help with the difficulties of 

everyday life and equip teachers so that, together, they 

can develop a good work with students. 

 

Keywords: Education; Inclusion; Attention Deficit 

Hyperactivity Disorder. 

1. INTRODUÇÃO 

 
Dificuldades enfrentadas por professores atualmente 

são inúmeros hoje em dia. A inclusão de alunos com 

os mais diversos problemas e deficiências é importante 

e necessária, mas há que se instrumentalizar os 

professores com conhecimento e materiais para que 

esses alunos não sejam apenas inseridos, sejam de fato 

incluídos na rotina de sala de aula. 

 

Uma dessas dificuldades é sem dúvida é o de ter em 

sala de aula alunos com TDAH. Antes de mais nada, é 

necessário entender o que é o TDAH. Afinal o termo 

está na moda e é frequentemente utilizado, mas isso 

não significa que as pessoas realmente compreendam 

seu significado. 

 

Muitos por ignorância e outros tantos por má fé 

difundem a ideia de que o TDAH é frescura, coisa de 

discente mimada ou ainda que é justificativa dos pais 

para indisciplina na sala de aula. 

 

Em tempos de internet, onde todos tem acesso livre à 

informação, é comum que as pessoas utilizem o Google 

para buscar informações sobre algo e julguem que leram 

o correto, o necessário e entendam do assunto, mas não 

é bem assim! A internet não utiliza critérios de publicação, 

qualquer um escreve qualquer coisa e publica. 
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Portanto sempre que se busca uma informação é 

preciso verificar a fonte dela. Assim, o diagnóstico do 

TDAH, sigla para Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade, se banalizou e todos se julgam capazes 

de realizá-lo. Grande equívoco. 

 

Ao longo deste trabalho, iremos nos aprofundar 

um pouco sobre o que é o TDAH, quais são suas 

causas, seus sintomas, seu complexo diagnóstico, seus 

tratamentos e principalmente trataremos sobre o 

grande desafio de incluir alunos com diagnóstico de 

TDAH na sala de aula um desafio que precisa da 

participação e do comprometimento da comunidade 

escolar e familiar. 

 

Este trabalho busca desmistificar algumas crenças 

sobre o aluno com TDAH e auxiliar o professor a lidar 

com mais esse desafio em sala de aula de forma a 

minimizar o desafio do professor e permitir que ele 

possa ser um facilitador do processo de aprendizagem 

do aluno. 

2. JUSTIFICATIVA 

 
O Discente com TDAH é constantemente visto como 

uma dificuldade para a escola. Onde o seu 

comportamento dispersivo e muitas vezes desafiador 

podendo dificultar a atuação do professor, 

atrapalhando o bom andamento de sua aula. No 

entanto, se abastecermos o docente com informações 

e principalmente orientações, esse desafio se torna 

mais fácil de ser superado, permitindo que o professor 

continue conduzindo suas aulas com grande 

aproveitamento e sem excluir o aluno com TDAH, pelo 

contrário, auxiliando também esse aluno a evoluir, 

apesar de seus problemas. 

 

3. TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO 
E HIPERATIVIDADE 

 
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, 

(TDAH) é um transtorno neurobiológico, com origem 

genética que costuma se manifestar na infância e cujos 

sintomas se estendem ao longo de toda a vida do 

indivíduo. 

 

É considerado um transtorno comum, sendo 

formalmente diagnosticado em cerca de 5% das 

discentes e adolescentes que são encaminhados 

para especialistas. Essa estatística mostra, por um 

lado, uma frequência considerada alta para diagnose 

de transtornos neurológicos, mas repara-se que ela 

é baseada no total de discentes e adolescentes 

encaminhados para especialistas. O que significa que 

95% dos encaminhamentos não são diagnosticados 

como TDAH. 

 

É um dado interessante e significativo, já que indica 

que 95% das discentes e adolescentes com suspeita 

de TDAH por parte da escola não apresentam de fato 

o transtorno. É indispensável que o educador entenda 

que a imensa maioria das discentes passa por alguma 

fase de desatenção, agitação ou falta de controle de 

seus impulsos. 

 

Por isso não há necessidade de encaminhamento aos 

primeiros sinais de um desses comportamentos. Por ser 

um transtorno neurobiológico crônico, a medicação 

pode auxiliar no controle dos sintomas, mas a pessoa 

os terá em maior ou menor intensidade ao longo de 

toda a vida. 

 

Em alguns casos, os sintomas do TDAH desaparecem. 

Isso ocorre porque o TDAH está diretamente ligado ao 

desenvolvimento cerebral. Nos indivíduos com TDAH o 

córtex motor, responsável pelo desenvolvimento da 

movimentação corporal, se desenvolve mais 

rapidamente que o córtex frontal, responsável pelo 

desenvolvimento cognitivo. Nesses casos, o 

desenvolvimento cerebral se equilibra e os sintomas 

desaparecem. 

3.1. TDAH E SEUS SINAIS 

 
Os fatores que indicam a possibilidade de TDAH 

em discentes são a dificuldade de obedecer limites, 

problemas nos relacionamentos com adultos e outras 

discentes, a frequência de tombos e outros acidentes 

físicos causados geralmente pela inquietação, rapidez 

e pouca precisão dos movimentos. Esses sinais são 

mais evidentes em meninos do que em meninas. Além 

disso, a desatenção e a falta de concentração estão 

sempre presentes na rotina dessa discente. A discente 

com TDAH não permanece muito tempo na mesma 

atividade, logo desligando-se e envolvendo-se em 

outra. Os sintomas mais popularmente conhecidos são 

a dificuldade de concentração e atenção, a agitação 

e a impulsividade, aqueles que costumam despertar a 

atenção de professores. Porém o TDAH é um transtorno 

muito mais complexo. 
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A aprendizagem e o desempenho escolar acabam 

sendo prejudicados. Note-se que não significa que a 

discente tem comprometimento cognitivo, mas sua 

inquietação e falta de concentração a impedem de 

realizar as mesmas atividades que as outras discentes 

pelo mesmo tempo e, por consequência, que obter 

resultados similares. 

2.2. TDAH E A SOCIALIZAÇÃO 

 
Na escola é comum essa discente ser rotulada de 

indisciplinada, de desobediente ou de problemática. 

Aqui mora o desafio dessa inclusão: conscientizar 

professores e dar a eles instrumentos para lidar com 

essa discente. 

 

A socialização da discente com TDAH é um desafio 

quase tão grande quanto o desenvolvimento de sua 

aprendizagem. Como a discente se envolve facilmente 

em acidentes, não tem noção de limites ou de 

obediência, os pais dos colegas ou mesmo os próprios 

colegas acabam se afastando. 

 

Nos adolescentes, o TDAH se manifesta de forma 

semelhante, porém potencializada. O adolescente fica 

mais desafiador, menos obediente, não se concentra e 

não consegue ficar quieto por muito tempo tampouco 

consegue controlar seus impulsos. 

 

A necessidade de movimentação contínua se adapta 

e se transforma em alguns tiques, como chacoalhar a 

perna, sacodir os pés, batucar em mesas e outras 

formas de tiques. Surgem problemas com planejamento 

e organização do tempo e sérios prejuízos a auto 

estima. Não raro, adolescentes com TDAH não tratados 

adequadamente se envolvem em atividades que 

arriscam sua integridade física, como esportes de alto 

risco e sem os devidos equipamentos de segurança 

ou consumo excessivo de álcool e de drogas. O não 

tratamento do TDAH é extremamente perigoso. 

 

Como qualquer doença não tratada, com o passar do 

tempo o problema se agrava, complicando cada vez mais 

a socialização que já é um grande desafio na adolescência 

e a auto estima, favorecendo quadros depressivos e 

transtornos de ansiedade. O índice de suicídio entre 

adolescentes com TDAH não tratado é assustador. 

 

Em adultos os sintomas de TDAH são desorganizados, 

não conseguem planejar seu tempo, atrasam-se 

constantemente para compromissos, costumam 

procrastinar, não conseguem estabelecer uma rotina 

ou organizar as tarefas de acordo com uma prioridade, 

tem baixa auto estima, dificuldades de subordinação 

que causam constantes atritos no ambiente de trabalho 

com superiores geram alto índice de demissões e 

frequentes trocas de emprego, sofrem frequentes 

acidentes de trânsito, tem vida afetiva instável e 

conturbada, alto índice de ocorrência de gestação não 

planejada e de dependência química. 

 

Cabe sempre salientar que a apresentação de uma 

dessas características isoladamente não significa 

TDAH. O diagnóstico é complexo e deve ser realizado 

por profissionais especializados. 

4. HISTÓRICO E DIAGNÓSTICO 

 
É analisado o histórico médico da discente e familiar, 

já que há indicações de diversos fatores que podem 

causar o TDAH. Fatores hereditários, consumo de 

drogas ou tabaco durante a gestação, bem como 

discentes em cujo parto ocorreu episódio de sofrimento 

fetal estão mais propensas a ter TDAH. Algumas 

correntes de estudos apontam que problemas de 

relacionamento familiar durante a gestação, rejeição 

da gravidez por um dos pais ou ambiente conturbado 

também tornam a discente mais exposta ao risco de 

desenvolver TDAH. São preenchidos questionários que 

elencam não apenas os sintomas, mas principalmente o 

nível de prejuízo que eles trazem para a vida cotidiana 

do indivíduo. Mensurar esse prejuízo é ainda mais 

importante do que apenas apontar a presença dos 

sintomas. 

 

Para o preciso diagnóstico de TDAH é necessário 

procurar um profissional capacitado e especializado, 

que realizará testes em conjunto com outros 

profissionais de outras áreas. São necessários uma 

anamnese conjunta entre a discente e sua família 

para entender todo o contexto emocional de vida da 

discente, ou seja, se a discente não está vivendo ou 

viveu recentemente algum episódio traumático como 

mudança, falecimento, separação dos pais, etc. 

 

Exames clínicos como ressonância magnética e 

biomarcadores cerebrais são capazes de diferenciar 

um cérebro com TDAH e um normal e podem inclusive 

auxiliar na escolha da medicação, entretanto esses 

recursos ainda estão em fase de utilização apenas 
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em pesquisas clínicas, mas espera-se que num futuro 

próximo estejam a disposição dos especialistas para 

agilizar o diagnóstico. 

4.1. TRATAMENTO 

 
É importante considerar essa questão do 

desenvolvimento cerebral para facilitar a compreensão 

do comportamento do portador de TDAH. O indivíduo 

com o transtorno simplesmente não é capaz de 

controlar seus sintomas sem auxílio. 

 

O transtorno é físico, não é psicológico, portanto 

o indivíduo precisa não apenas de compreensão, mas 

de tratamento adequado. O tratamento do TDAH 

precisa abordar diversas frentes, é o chamado 

tratamento multimodal. O medicamento é necessário 

para auxiliar na questão física do transtorno. Existem 

diversos medicamentos disponíveis e só um médico 

especializado pode recomendar o melhor e mais 

indicado. 

 

O mais comum e mais conhecido é a ritalina, é 

necessário que o portador de TDAH seja submetido 

a psicoterapia sob a ótica Cognitivo Comportamental. 

No Brasil, essa modalidade pode ser aplicada 

exclusivamente por psicólogos. Na terapia o paciente 

vai aprender técnicas de controlar seus sintomas, que 

irão auxiliá-lo a identificar e minimizar suas dificuldades, 

minimizando também os prejuízos gerados por elas. 

Agregar a terapia ocupacional ao tratamento é 

extremamente importante. Além disso, mudanças no 

estilo de vida são recomendadas pois trazem 

comprovados benefícios ao tratamento. 

 

A diminuição do consumo de açúcar e cafeína aliada 

à prática de exercícios aeróbicos intensos, como 

corrida ou natação, são a principal recomendação 

para os pacientes. O indivíduo com TDAH que pratica 

regularmente atividades físicas tem uma melhora 

consideravelmente maior em comparação aos que não 

praticam. 

 

Outro aspecto de crucial importância no tratamento 

do paciente com TDAH é o que se refere ao círculo de 

convivência: família e escola. A família precisa receber 

orientação e suporte para lidar com as situações de 

desconforto do paciente, assim como orientação e 

suporte para preparar o ambiente afim de minimizar 

prejuízos e consequências. Assim como a família 

precisa saber como agir com essa discente, a escola 

precisa estar preparada para receber essa discente e 

para ser agente facilitador de sua aprendizagem. 

 

4.2. O DESENVOLVIMENTO DA DISCENTE 
COM TDAH NA ESCOLA 

 
A Declaração de Salamanca, de 1994, garante o direito 

da discente com qualquer espécie de necessidade 

especial não apenas ao acesso à escola, mas a atingir 

e manter um nível adequado de aprendizagem. Esse 

aluno tem grandes dificuldades de aprendizagem. 

 

Um desafio dos grandes para qualquer ambiente 

escolar. Especialmente na sala de aula, o aluno inquieto 

e disperso pode desestabilizar o grupo todo caso o 

professor não saiba como lidar com ele. Infelizmente 

simplesmente compreender que a discente não faz 

de propósito ou por maldade não é suficiente para 

contornar o desequilíbrio que um aluno com TDAH 

pode trazer para uma sala de aula. 

 

Não se trata de um aluno com distúrbio de 

aprendizagem que o torne incapaz ou parcialmente 

incapaz de aprender. Para garantir o desenvolvimento 

desse aluno, o professor precisa de conhecimento, 

não apenas de boa vontade e disposição que, claro, 

também são indispensáveis. 

 

Toda a equipe escolar esteja envolvida no trabalho 

do professor que tenha algum aluno com TDAH. Cada 

profissional da equipe deve conhecer o aluno para 

ajudar a evitar incidentes que possam desestabilizar a 

discente. O professor, a família e o terapeuta da discente 

devem estar em constante comunicação. Esse trabalho 

em equipe é importante para que todos compartilhem 

sucessos e problemas, bem como estratégias e atitudes 

que levaram a resultados positivos no desenvolvimento 

da discente. 

 

O professor pode e deve se valer de algumas 

estratégias para auxiliar o bom desenvolvimento deste 

aluno sem comprometer a qualidade do seu trabalho 

com o restante da classe. Na sequência vamos elencar 

como sugestão algumas dessas estratégias. 

 

O professor deve procurar sempre ter cuidado com suas 

palavras. Em qualquer circunstância, com qualquer aluno. 

Mas a discente com TDAH é ainda mais sensível ao que 

escuta das pessoas com que convive. Por isso o professor 
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deve evitar enfatizar os possíveis fracassos dessa discente 

e ou comparar seu desempenho com o de outros colegas. 

 

Em contrapartida, elogios e palavras de motivação 

e encorajamento são sempre adequados não apenas 

para os alunos com TDAH, mas para todas as discentes 

de sua sala de aula. Alguém da equipe escolar deve 

ser a pessoa de confiança do aluno com TDAH, alguém 

com quem essa discente estabeleça um vínculo mais 

forte, a quem ela possa recorrer em momentos de 

crise e que possa lhe acolher em suas necessidades 

comportamentais ou emocionais. 

 

A discente com TDAH tem necessidade de se 

movimentar mais do que as outras discentes, por isso 

esse direito lhe deve ser garantido. É uma boa solução 

que parta do professor a iniciativa. 

 

O professor pode pedir ao aluno que se levante para 

fazer diversos favores a ele ao mesmo tempo que 

assegura a mobilidade que a discente precisa, eleva 

sua auto estima, fazendo-o se sentir útil e de confiança. 

Na sala de aula, é recomendável que o aluno com 

TDAH sente-se o mais próximo possível do local onde 

o professor passa a maior parte de seu tempo e o mais 

longe possível de janelas, portas e outras formas de 

distração. Colegas mais agitados e desatentos também 

devem sentar mais afastados desse aluno. 

 

Pelo contrário, esse aluno com TDAH deve sentar 

perto de colegas que possam auxiliá-lo. Perto dele 

também é recomendado que fique um quadro com 

a rotina da turma e os comportamentos que são 

esperados dos alunos em sala de aula. 

 

Tanto quanto possível, o professor deve explicar as 

matérias de forma pausada, falando perto desse aluno 

e checando sua compreensão diversas vezes, inclusive 

apontando o material desse aluno o máximo possível. 

 

O professor deve atentar para permitir que o aluno 

com TDAH mantenha em sua carteira apenas o material 

necessário para a execução da tarefa que está sendo 

proposta. Isso evita distrações desnecessárias e ajuda 

o aluno a manter o foco. Especialistas em tratamento 

de TDAH recomendam que o professor escolha 

entre os colegas um aluno colaborador, que tenha 

entrosamento e afinidade com o aluno com TDAH 

e possa auxiliá-lo não apenas no desempenho das 

atividades intelectuais, mas também e principalmente 

que possa auxiliá-lo na socialização, integração no 

grupo e interação com os demais alunos. 

 

As matérias precisam ser apresentadas de maneira 

curta e objetiva e da forma mais concreta e multissensorial 

possível. A utilização de cores vivas nos recursos visuais 

é bastante indicada, assim como manter exposto apenas 

o necessário para a compreensão do assunto. 

 

Durante a explicação, é interessante que o professor 

chame o nome do aluno várias vezes, para manter 

seu foco de atenção e procure saber se ele está 

acompanhando e entendendo o que está sendo exposto. 

 

Um recurso que traz recursos muito positivos não 

apenas para o aluno com TDAH, mas para toda a turma 

é o professor fazer uma breve retomada do que estava 

sendo estudado antes de iniciar um novo assunto. Essa 

prática estabelece elos entre os assuntos e facilita o 

entendimento e a fixação das informações. 

 

É importante que o aluno com TDAH tenha acesso a 

uma atividade de cada vez. Se o suporte utilizado for 

um livro ou apostila pré impressos, os próximos 

exercícios devem ser cobertos por uma folha em 

branco ou outro item similar. As atividades propostas 

ao aluno com TDAH precisam acompanhar seu nível 

de aprendizagem, possibilitando que sejam realizadas 

com sucesso e as orientações de como realiza-las 

devem ser o mais curtas e objetivas possível. 

 

A utilização de recursos tecnológicos como tablets, 

computadores e a internet costuma favorecer a 

concentração e a execução de tarefas. O aluno com 

TDAH deve ser avaliado com base em seu próprio 

progresso individual, já que ele não pode ser comparado 

com outros alunos, nem seu desempenho pode ser 

nivelado ao deles. Dessa forma, é recomendável que 

sejam aplicadas diversas avaliações com conteúdo 

reduzido. O professor também deve ter autonomia 

para aplicar avaliações orais caso o aluno tenha maior 

facilidade de concentração nesse cenário. O tempo para a 

realização da avaliação mínimo e máximo deve ser pré 

estabelecido, evitando que o aluno com TDAH fique 

ansioso e entregue antes de tentar finalizar a avaliação. 

Também é recomendado que o aluno possa consultar 

livros e apostilas para a realização das avaliações. 

 

E sua caligrafia não deve ser avaliada. Um grande 

desafio do aluno com TDAH é conseguir se organizar, 
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organizar seus compromissos e suas tarefas, por isso o 

professor deve auxiliá-lo a aprender a se organizar. Pedir 

que anote compromissos, deveres e recados e conferir 

se ele o fez é uma estratégia de bastante sucesso. Essa 

tarefa tem maior êxito caso seja executada em conjunto 

com os pais. Permitir que o aluno leve seu material todo 

para casa contribui com esse trabalho conjunto. 

 

O estabelecimento de uma espécie de acordo 

entre aluno, professor e pais determinando quais 

comportamentos são inesperados, quais são inadequados 

e quais são inaceitáveis no ambiente escolar ajuda o aluno 

com TDAH a se sentir mais seguro e a reconhecer o que 

se espera dele e ajuda o professor a apontar o que ele 

está fazendo adequadamente e o que não. Esse acordo 

pode prever pequenas recompensas pelo cumprimento 

do mesmo e essas recompensas devem ser rápidas, não 

demorando para serem recebidas. 

 

O professor combine sinais com o aluno que tem 

TDAH para que possa se comunicar com ele sem que 

o restante da classe perceba. Isso evita que o aluno se 

torne o centro das atenções ou se sinta constrangido 

ou intimidado. Além de estreitar a relação entre o 

professor e a discente. Momentos críticos onde a falta de 

concentração e inquietação tendem a se potencializar 

precisam ser acompanhados de perto pelo professor, 

que poderá assim auxiliar o professor a passar por eles 

com maior tranquilidade. Quanto maior for o vínculo 

entre o professor e o aluno maior a possibilidade de 

sucesso de qualquer uma dessas estratégias. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os achados deste estudo nos possibilitaram concluir 

que: Posteriormente a leitura do que foi indicado neste 

trabalho para incluir com sucesso o aluno com TDAH 

na sala de aula só é possível concluir o tamanho do 

desafio que tal tarefa significa para o professor. É de 

conhecimento da sociedade o caos no qual a educação 

brasileira está mergulhada. O professor precisa ser um 

verdadeiro super herói para dar conta de todas as suas 

atribuições sem suporte, sem material, sem apoio, sem 

tempo, com baixos salários e pouco reconhecimento. 

Além desse ou desses aluno com TDAH, ele também 

irá se deparar com alunos com outras necessidades 

especiais e particularidades. Soma-se a todos esses 

cuidados especiais que ele precisa ter com o trabalho 

e o ambiente para o aluno com TDAH, o fato dele 

precisar adequar o mesmo trabalho e o mesmo 

ambiente a tantas outras diferentes demandas. Não é 

possível despejar sobre as costas do professor toda a 

responsabilidade e cobrança. Toda a comunidade 

escolar precisa se envolver para que ações como 

as propostas neste trabalho sejam executadas com 

sucesso. Já dizia o dito popular que uma andorinha só 

não faz verão e um professor sozinho não tem como 

ser capaz de promover uma mudança e adequação 

da realidade. Toda a equipe escolar deve se 

conscientizar que são todos peças de uma mesma 

engrenagem que só funcionará adequadamente se 

cada um se comprometer a desempenhar seu papel. 

Há necessidade de continuidade de pesquisas que 

estabeleçam a relação desta habilidade da linguagem 

com outras habilidades como memória de trabalho, 

leitura, escrita e consciência fonológica nas populações 

aqui analisadas para constatação do impacto desta 

habilidade no processo de aprendizagem da leitura 
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RESUMO 

 
A síndrome comportamental que resulta na 

dificuldade de interação social e prejudica o rendimento 

escolar (Transtorno do espectro Autista), Atualmente 

torna-se elevado a quantidade de alunos que entram 

no ambiente escolar com problemas de interação 

social. Nesse sentido, o presente estudo não tem 

por critério exclusivo sanar todas as inquietações, mas 

tem como sim identificar como ocorre a inclusão das 

crianças autistas, de 0 a 5 anos de idade que 

frequentam a Educação Infantil, e ainda detalhar 

práticas pedagógicas direcionadas ao processo de 

inclusão. O Transtorno do espectro Autista torna-

se evidente quando a criança começa a frequentar a 

escola, devendo ser identificado e tratado por equipe 

multidisciplinar especializada o mais precocemente 

possível. Em sala de aula diferentes ferramentas 

pedagógicas tornam-se necessárias para que os 

alunos autistas venham a desenvolver a sociabilidade, 

proximidade e afetividade. Cabe ao professor, 

enquanto profissional, capacitar-se par atuar junto a 

esse público e proporcionar a eles aprendizagem ou 

conhecimentos que se fortalecem através de ações de 

respeito à diversidade e especificidade apresentada. 

Métodos que efetivam a inclusão escolar do autismo 

na educação Infantil pertinente ao desempenho de 

seu papel na sociedade, onde devem proporcionar a 

aquisição de habilidades. 

 

Palavras-chaves: Transtorno do espectro Autista; 

Educação Infantil; inclusão. 

ABSTRACT 

 
The behavioral syndrome that results in difficulty in 

social interaction and impairs school performance 

(Autistic Spectrum Disorder), Currently, the number of 

students who enter the school environment with social 

interaction problems is high. In this sense, the present 

study does not have the exclusive criterion of solving all 

the concerns, but it does identify how the inclusion of 

autistic children, from 0 to 5 years of age, who attend 

Early Childhood Education, and also details pedagogical 

practices aimed at the process. of inclusion. Autistic 

Spectrum Disorder becomes evident when the child 

starts attending school, and should be identified and 

treated by a specialized multidisciplinary team as early 

as possible. In the classroom, different pedagogical 

tools are necessary for autistic students to develop 

sociability, closeness and affection. It is up to the 

teacher, as a professional, to train himself to work with 

this public and provide them with learning or knowledge 

that is strengthened through actions that respect the 

diversity and specificity presented. Methods that effect 

the school inclusion of autism in kindergarten relevant 

to the performance of their role in society, where they 

should provide the acquisition of skills. 

 

Key-words: Autistic Spectrum Disorder; Child 

education; inclusion. 

INTRODUÇÃO 

 
Em dias atuais, o que se verifica são escolas tentando 

adequar-se as necessidades de sua clientela (alunos), 

no entanto, percebe-se que suas ações ainda não 

satisfazem ao desafio da inclusão, apesar das diferentes 

leis que garantem o acesso dessas crianças. Nesse 

sentido, Nascimento e Cruz (2014) são categóricos em 

dizer que a escola somente conseguirá alcançar os 

patamares da inclusão se preparar-se para receber os 

alunos com NEE e não o contrário. 

 

Este artigo foi realizado por meio de levantamento 

bibliográfico, não tem por critério exclusivo sanar todas 



EDUCAR E EVOLUIR 
Artigos Científicos 

2022 
Nova Geração 

35 

 

 

 

 

as inquietações, porém objetiva identificar como ocorre 

a inclusão das crianças autistas na Educação Infantil, e 

ainda detalhar práticas pedagógicas direcionadas ao 

processo de inclusão. 

 

A inclusão é um assunto de interesse popular. 

Todavia, Nascimento e Cruz (2014) afirmam que o maior 

número de crianças que adentram a Educação infantil é 

de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Frente a essa questão, verifica-se a necessidade de 

profissionais qualificados e preparados para colhe-las 

e desenvolve práticas educativas que garantam a elas, 

qualidade de ensino e efetiva aprendizagem. 

 

A quantidade de crianças que adentram o ambiente 

escolar com múltiplas deficiências nos últimos anos 

esta cada vez maior. Incluí-las no ambiente escolar e 

proporcionar-lhes iguais oportunidades de 

aprendizagem, ainda hoje, configura-se como um dos 

principais desafios dos profissionais educadores. 

 

Incluir crianças com necessidades educacionais 

especiais (NEE) não significa apenas promover o 

acesso, a permanência e a sociabilização delas com 

as demais. Trata-se, segundo Vasques (2012) de um 

processo ainda mais complexo, que requer ações ou 

estratégias profissionais. 

 

De acordo com Schmidt (2016) o acesso e a 

integração da criança com NEE, à vida em sociedade e 

ao ensino regular é garantido por lei. Está estampado 

no capítulo V da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), na Constituição Federal (CF), na 

Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e em 

outros documentos. 

 

O Autismo, apresenta-se como uma síndrome 

comportamental, que na maioria das vezes passa 

despercebida pelos pais, que por falta de informação, 

não procuram por ajuda profissional. Existem casos, 

onde a não aceitação, também interferem no 

reconhecimento da síndrome. 

 

O problema torna-se evidente quando a criança 

começa a frequentar a escola, pois elas apresentam 

dificuldade de interação social, o que prejudica 

sua relação com os demais (amigos, professores) e, 

consequentemente o rendimento escolar 

(NASCIMENTO; CRUZ, 2014). 

Ao adentrar no universo escolar a criança começa 

a ampliar seu leque de amizade e a interagir com o 

mundo a sua volta. Partindo dessa premissa, o presente 

estudo, de metodologia bibliográfica, busca através de 

livros e artigos científicos, melhores esclarecimentos 

referentes ao assunto, uma vez que nós, profissionais 

educadores precisamos direcionar novos olhares à 

essa questão. 

1. A HISTÓRIA DO AUTISMO 

 
Segundo a literatura, a história do autismo começa 

1943, quando o psiquiatra Leo Kanner observou 

clinicamente, crianças que apresentavam isolamento 

extremo precoce, hábito obsessivo e repetitivo, não 

adesão às mudanças, dificuldade de comunicação 

(ecolalia) e interação social (DIAS, 2015). 

 

Segundo mencionado no estudo de Figueiredo (2015), 

entre os anos 50 e 60, havia pouco conhecimento 

sobre a origem do TEA. Acreditava-se que pais 

emocionalmente não responsivos, que negligenciavam 

ações de amor e carinho a seus filhos, eram 

responsáveis por seu desenvolvimento, no entanto, 

outros motivos foram direcionados a sua origem e 

posteriormente descartados por não possuírem base 

científica comprovada. 

 

O nome Autismo é originário do grego “syndromé”, e 

significa “reunião”, usado na definição de um conjunto 

de sinais e sintomas, que definem de fato a existência 

de uma condição clínica (doença) (ONZI; GOMES, 2015). 

Diferentes concepções estão associadas ao autismo. 

Entre elas, ganha destaque, a definição de Guedes 

(2015). Esta define que: 

 

O autismo é uma condição caracterizada pelo 

desenvolvimento acentuadamente anormal e 

prejudicado nas interações sociais, nas modalidades de 

comunicação e no comportamento. Tais características 

variam na maneira como se manifestam e no grau de 

severidade, estando dificilmente presente da mesma 

maneira em mais de uma pessoa (GUEDES, 2015, p. 

303). 

 

Nos anos 80 surge o que o interesse clínico pela 

doença, que era erroneamente confundida com a 

Síndrome de Asperger. De acordo com Figueiredo 

(2015), ambas possuíam como sintomatologia o déficit 

de interação social, comportamento e habilidades 
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sociais, no entanto, na SA, não havia desenvolvimento 

cognitivo e deficiência de linguagem. 

 

No período de 80 e 90, o tratamento do autismo 

ganha proporções importantes. Surge a terapia 

comportamental e ambientes de aprendizagens 

controlado. Assim inicia-se o entendimento sobre o 

TEA, segundo Gomes et al (2013) passa a ser tratado 

como doença incurável, de difícil diagnóstico, com 

elevado prevalência em meninos. 

 

Em dias atuais, no Brasil existem mais de 70 milhões 

de pessoas diagnosticadas com TEA. Dados 

demográficos apontam que as proporções variam e 

que a cada 80 crianças nascidas, uma apresenta TEA 

(DIAS, 2015). 

 

O relato dos pais e docentes podem ser essenciais a 

confirmação diagnostica e encaminhamento ao serviço 

assistencial especializado, onde profissionais da área 

buscaram controlar os comportamentos severos, 

minimização do grau de dependência e garantia de 

autonomia (UCHOA, 2015). 

 

Instituições como Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE), foram criadas para proporcionar 

assistência e tratamento de qualidade ao sujeito com TEA. 

Para Guedes e Tada (2015) o atendimento às crianças 

com NEE é realizado de forma gratuita e segue-se de 

atendimento ambulatorial terapêutico e pedagógico. A 

instituição atua na área da educação e saúde. 

 

Os principais sinais apresentados por crianças 

refletem-se na capacidade de interação e comunicação 

social, além de comportamento antissocial e repetitivo. 

O prejuízo social e a falta de interesse na interação são 

os principais sinais característicos (MELO; SILVA, 2013). 

Tais sintomas podem apresentar-se em qualquer faixa 

etária, e sofrer variações de intensidade. 

 

Onzi e Gomes (2015) acrescentam que não existem 

exames (laboratoriais ou imagem) para diagnóstico do 

TEA e nem tampouco tratamento medicamentoso, no 

entanto, sua identificação depende exclusivamente da 

observação clínica e comportamental. 

1.1. AUTISTAS E A INCLUSÃO 

 
O objetivo da educação é de construir, desconstruir 

e reconstruir conhecimentos e metodologias, tendo 

como prioridade fornecer educação de qualidade para 

todos (ORRÚ, 2012). Nesse sentido, ao pensarmos em 

crianças com NEE, torna-se necessário amplias o leque 

de discussões em razão da complexidade dos processos 

de aprendizagem e desenvolvimento da criança. 

 

Segundo Praça (2011) e Uchôa (2015) é possível 

verificar através da Declaração de Salamanca que para 

atingir a Educação para Todos (compromisso global), 

a Educação Inclusiva tem de ser reconhecida como 

política governamental de interesse e importância 

prioritária ao desenvolvimento da nação, sendo ainda 

destinada a ela recursos didáticos e financeiros 

adequados e necessários. 

 

Em meados do século XX a educação especial tornou-

se parte integrante da educação, deixando de ser 

vista como a educação de um tipo de aluno, mas sim 

como um conjunto de recursos (pessoais e materiais) 

colocados à disposição das instituições escolares, 

para adequação as necessidades individuais de cada 

indivíduo (GOMES et al, 2015). 

 

Diferentes concepções buscam traduzir em definitivo 

o significado de inclusão. Para Fantacholi (2013) trata-

se especificadamente a ideia da exclusão, uma vez que 

não é possível incluir alguém já tenha sido excluído. 

 

Em contrapartida Paiva et al (2013) afirmam que: 

 

A inclusão é antes de tudo um processo de se 

autoanalisar, de procurar no outro o que ele tem a nos 

oferecer, de perceber a forma como vê a vida, as coisas 

e as pessoas. Portanto, fica patente que a inclusão 

social engloba a aceitação das diferenças individuais 

e à valorização de cada pessoa na convivência dentro 

da diversidade humana (PAIVA et al, 2013, p. 4). 

 

A inclusão valoriza a diversidade e o direito do aluno 

ao conhecimento. Todavia, a sociedade moderna, 

ainda hoje precisa aprender a diferenciar integração 

e inclusão (LIMA; LAPLANE, 2016). A primeira está 

relacionada ao fato de que o aluno é quem se adapta 

à escola e busca alternativas para tal, enquanto a 

segunda, volta-se para o contexto social (escola, 

família), pois é este quem se modifica e se prepara para 

receber o aluno, indiferente de sua NEE. 

 

Nesse sentido, o serviço de atenção educacional 

especializada (AEE) deve estar presente no espaço 
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escolar e envolver profissionais da educação, para 

que a criança venha a adquirir/construir competência 

e habilidade a favor do conhecimento e aprendizagem 

significativa. 

 

Não obstante, Uchôa (2015), Lima e Laplane (2016) 

argumentam que o processo de inclusão escolar, jamais 

tornara-se efetivo se a sociedade se sentir no direito de 

escolher quais os deficientes que poderão ser incluídos, 

uma vez que a inclusão é um movimento mundial de 

luta dos indivíduos com NEE e seus familiares. Todos os 

sujeitos devem receber iguais oportunidades de 

aprendizagem. 

 

A integração dessa criança à sociedade não é 

tarefa apenas do sistema educacional, mas de toda 

a sociedade, pois a criança com NEE precisa ser vista 

como pessoa capaz de assumir e viver seu papel de 

cidadão social, em diferentes contextos que valorizam 

a diversidade, a cooperação e o respeitos por àqueles 

que são diferentes. 

 

Se tratando unicamente da criança com TEA suas 

habilidades devem ser valorizadas, pois não se pode 

esperar por um comportamento dado, uma vez que 

grande parte dos indivíduos com TEA não 

correspondem (GOMES: MEDES, 2010; DALLABRIDA, 

2016). 

 

A promoção do processo de inclusão escolar do 

autista requer ações que buscam explorar a variedade 

e a interpretação daquilo que é tido como “estranho” 

como novo e positivo à aprendizagem. Para tanto, 

segundo apontamentos de Uchôa (2015) diferentes 

ferramentas pedagógicas tornam-se necessárias ao 

desenvolvimento da sociabilidade, proximidade e 

afetividade. 

 

Nas instituições infantis (creche e pré-escola), onde 

estão presentes crianças de 0 a 5 anos de idade, o 

brincar torna-se uma importante forma de comunicação. 

Por intermédio desta, a criança autista, pode reproduzir 

o seu dia a dia, através do seu imaginário/fantasia. 

 

A Educação Infantil tem o objetivo de promover 

desenvolvimento integral da criança, com vistas aos 

aspectos físicos, psicológicos, sociais e intelectuais, 

estendendo-se a ação da família e da comunidade. 

Nesse sentido, verifica-se que está deve ser tratada 

através da Análise Aplicada do Comportamento (ABA), 

definida por Gomes et al (2015) como um método de 

avaliação comportamental, que auxilia não somente no 

comportamento, mas no reconhecimento profissional 

de temáticas pertinentes a aprendizagem. 

 

Inclusão e aprendizagem objetivos institucionais 

estabelecidos. Assim corroboram que Lima e Laplane 

(2016) um dos elementos mais importante para o a 

aquisição de aprendizagem, está associado ao suporte 

de comunicação. Este possibilita a interação da criança 

autista com os demais colegas de classe e com as 

ferramentas de aprendizagens, e também a inclusão 

escolar, que depende exclusivamente das condições 

da escola, dos profissionais e da capacidade da criança. 

 

Para Gomes et al (2015) e Dallabrida (2016) cabe ao 

professor reconhecer e utilizar estratégias de avaliação 

para identificação do autismo. Para tanto, ele deverá 

obter conhecimentos que favorecem a inclusão. 

 

Identificação dos sintomas que envolvem o autismo 

- crianças com TEA apresentam comportamentos 

repetitivos, interesses restritos, dificuldade de 

comunicação qualitativa e quantitativa, além da 

dificuldade de interação com os demais; 

 

Autismo e suas características - participação e 

permanência das crianças com TEA na sala de aula, para 

promoção da memória de trabalho verbal e não verbal, 

percepção visual e outros transtornos relacionados; 

 

Reconhecimento do contexto institucional – 

identificação do perfil inclusivo da instituição escolar e 

preparação para relacionar-se com a criança autista. 

 

2. LINGUAGEM E A SOCIALIZAÇÃO NA 
ESCOLA 

 
A prática pedagógica é fazer com que a criança com 

TEA adquira a capacidade e o interesse de aprender, 

descobrir, construir e obter conhecimento, através das 

diferentes formas de interações: com o meio, com 

outras crianças ou com os adultos (CUNHA; SILVA 

JUNIOR, 2012). 

 

O período de escolarização, espera-se que a criança 

possa obter habilidades referente a linguagem e a 

socialização. A curiosidade deve ser fornecida, para que 

ela possa selecionar, analisar e relacionar informações 

com conhecimento e propriedade (GUEDES; SILVA, 2012). 
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Diferentes profissionais estão aptos a auxiliar o autista 

durante o processo de desenvolvimento e evolução. 

Na equipe multidisciplinar estão os psiquiatras, 

psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, 

fisioterapeutas, educadores físicos e pedagogos. 

 

Na prática pedagógica, os profissionais capacitados 

possuem competência profissional para aplicar logo 

no início do ano protocolos avaliativos que visam 

identificar o TEA (LIMA; LAPLANE, 2016). Entre os 

principais protocolos encontra-se o Protocolo Avaliativo 

de Interação Social (Quadro 1 - anexo) e Protocolo 

Avaliativo das funções Comunicativa (Anexos 1 e 2). 

 

Profissionais devem estar preparados para utilizar 

os protocolos citados por Kwee, Sampaio e Atherano 

(2009). Esses podem auxiliar no processo de 

identificação e tratamento precoce do TEA, e ainda 

servirem como instrumento que beneficia a inclusão 

social e escolar desse público ainda na Educação 

infantil. 

 

Lima e Laplane (2016) afirmam que o quanto antes, os 

protocolos forem aplicados, maiores serão as chances 

de efetiva inclusão e desenvolvimento dessas crianças. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A escola para proporcionar a inclusão dos alunos 

autistas, deve assumir o compromisso de gestão 

pública, que não discrimina e não segrega, mas que 

se organiza para receber cada aluno. Dentro dessa 

organização, a qualificação docente para atuação junto a 

este público é prioridade. 

 

É fato que os professores vão encontrar desafios para 

inserir o aluno na sala de aula de ensino regular, pois 

estes não possuem formação específica para trabalhar 

com essas crianças 

 

Existem leis e decretos que buscam possibilitar o 

ingresso e a permanência do autista e outros deficientes 

no Ensino Infantil, portanto cabe a escola, atentar-

se para a necessidade de criar novas ferramentas de 

aprendizagem. 

 

Na educação inclusiva, a promoção da aprendizagem 

se fortalece através de ações de respeito à diversidade, 

à potencialidade, à necessidade e especificidade de 

cada criança. 

Indiferente da NEE apresentada é preciso, que a 

sociedade, assim como os familiares, venha a respeitar 

a diversidade humana, para que a inclusão deixe de ser 

apenas uma perspectiva. 

 

Neste cenário, incluir o aluno, ainda na Educação 

infantil, é proporcionar a eles efetivas chances de voar e 

adquirir habilidades que lhe auxiliaram a desempenhar 

seu papel frente à sociedade. 

 

Conclui-se que para o processo de inclusão escolar dos 

alunos autistas na educação infantil torna-se essencial 

a transformação do sistema de ensino, onde este venha 

a beneficiar toda e qualquer pessoa, levando em conta 

a especificidade do sujeito e não mais suas deficiências 

e limitações. Através deste estudo, tornou-se notório o 

crescente o número de crianças que apresentam NEE, 

porém é preciso acreditar e partir do princípio de que 

todos são capazes de desenvolver potencialidades e 

adquirir conhecimento/aprendizagem. 
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RESUMO 

 
O presente texto problematiza e analisa o conceito 

de qualidade da educação e destaca suas Influências 

no exercício da cidadania através da ética, onde a 

ética é tudo que consideramos correto, que vivemos 

e defendemos, tem como referencial o respeito ao 

outro, cada um deve pensar nas formas de trocar 

experiências participando do processo social que 

envolve indivíduos de diferentes lugares. A ética no 

trabalho é fundamental, agrega um conjunto de 

valores que orienta o comportamento do homem no 

meio social e demonstra como ser um profissional e as 

condutas que devemos ter. O papel fundamental da 

educação esta no desenvolvimento das pessoas na 

formação de valores morais e ampliando-se ainda mais 

no despertar do novo milênio onde nos aponta para a 

necessidade de se construir uma escola voltada para a 

formação de cidadãos para a sociedade. O educador 

tem como objetivo o desenvolvimento dos educandos 

e reciprocamente do aluno para com o professor, para 

a construção de uma educação de qualidade para 

todos, no contexto histórico, econômico, político e 

cultural da educação brasileira. 

 

Palavras-Chave: Qualidade na Educação, Trabalho, 

Ética e Formação de Valores. 

ABSTRACT 

 
This text problematizes and analyzes the concept 

of quality in education and highlights its Influences 

in the exercise of citizenship through ethics, where 

ethics is everything we consider correct, that we live 

and defend, has as a reference the respect for the 

other, each one must think in the ways of exchanging 

experiences participating in the social process that 

involves individuals from different places. Ethics at work 

is fundamental, it aggregates a set of values that 

guides the behavior of man in the social environment 

and demonstrates how to be a professional and the 

behaviors that we must have. The fundamental role of 

education is in the development of people in the 

formation of moral values and expanding even more 

in the wake of the new millennium, which points to the 

need to build a school focused on the formation of 

citizens for society. The objective of the educator is the 

development of students and reciprocally of the 

student towards the teacher, for the construction of 

a quality education for all, in the historical, economic, 

political and cultural context of Brazilian education. 

 

Keywords: Quality in Education, Work, Ethics and 

Formation of Values. 

1. INTRODUÇÃO 

 
A explicitação de indicadores, fatores e dimensões 

de qualidade da educação e da escola têm ganhado 

importância, nessa direção, no caso brasileiro, ressalta-

se que a efetivação de uma escola de qualidade se 

apresenta como um complexo e grande desafio. 

 

A pesquisa vem pesquisar sobre como suprir as 

necessidades encontradas na maioria das salas de aula: 

discutir as políticas educacionais e o papel da escola 

como seu agente aplicador, é sem duvida, compreender a 

função da escola visando a ética escolar, onde a falta 

de respeito de si e ao próximo é visível, a falta de 

valores éticos nas relações pessoais. Dessa forma, 

procuramos buscar oportunidades de diálogos, para 

uma construção ética. Educação engloba ensinar e 

aprender, ela tem a finalidade de promover entre os 

alunos uma conscientização sobre cidadania e como a 
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ética influencia visando à educação como fundamento 

para o exercício da cidadania, seus direitos e deveres. 

 

Como formar alunos críticos, pensantes e reflexivos, 

a partir de uma construção responsável de sua 

autonomia moral e intelectual aperfeiçoada ao longo 

da aprendizagem dos educandos. A ética profissional 

é essencial para que ocorra a aprendizagem e o 

desenvolvimento do aluno, através de um contato 

harmonioso com a escola e todo o corpo docente. 

 

O método a ser utilizado é uma pesquisa bibliográfica 

em textos consagrados da literatura da área pesquisada, 

a qual procura explicar um problema a partir de 

referências teóricas publicadas, buscando conhecer 

e analisar as contribuições culturais ou científicas do 

passado existentes sobre um determinado assunto, 

tema ou problema. 

 

Este estudo teve como base a leitura de textos de 

grande importância sobre os valores éticos para a 

educação, tais como: Os PCNs e os temas transversais 

que trazem para o estudante um suporte essencial 

para que ele possa direcionar suas pesquisas. 

 

Segundo Aquino (2006, p. 61) - O interesse pelo 

estudo da ética nas relações interpessoais das 

organizações partiu da necessidade de investigar o 

indivíduo perante situações ambientais que estimulem 

a ser corromper e a se desviar de seus princípios morais 

em busca de alguns interesses, mas que sobrepõem a 

condição de lealdade ou mesmo do próprio agir de 

forma socialmente responsável. 

 

Segundo Toffler (1993, p 86) – A ética no trabalho, se 

insere o trabalhar as questões de interesses 

interpessoais, onde a importância vem a ser os valores 

morais, desviando assim, o próprio modo de agir 

socialmente. 

 

Segundo Valls (1994, p. 32) – A partir do significado 

de ética, o homem conduz seu trabalho e sua vida 

social de forma mais justa e harmoniosa. 

 

A importância da qualidade na formação de valores 

em sala de aula, enfatizando o bom senso, passando 

pelos temas transversais relacionado ao cotidiano dos 

educadores e educandos, mostrando a questão no 

trabalho dos profissionais dentro da unidade de 

ensino, maneiras do aprendizado e programas de 

educação usando a comunicação audio visual sempre 

voltados para a questão ética na educação escolar. 

Assim cabe a todos envolvidos neste tema a colocar a 

consciência moral em primeiro plano, onde o conviver 

em sociedade é uma constante reformulação de 

doutrinas e pensamentos do saber. 

2. QUALIDADE NO TRABALHO 

 
A Qualidade no trabalho é fundamental, agrega um 

conjunto de valores que orienta o comportamento do 

homem em como se comportar no meio social 

mostrando-nos como ser profissionais e as condutas 

que devemos ter. 

 

Existem alguns princípios como ser honesto e sempre 

agir com honestidade tendo comprometimento com 

a ética. Deve se ter a coragem de estar ao lado da 

verdade e de se tomar decisões que não levem em 

conta as opiniões da maioria, o importante é prevalecer 

à verdade e ser justo. Ser humilde e aberto a ouvir aos 

outros onde somos dependentes uns dos outros e o 

trabalho em equipe é resultado para obter um possível 

sucesso. 

 

Manter sigilo em tudo que venha, a saber, em 

desrespeito ao seu trabalho. Integridade, interagir 

dentro dos princípios éticos, de modo a dar soluções 

aos problemas, tolerância e flexibilidade e agir de 

forma flexível ouvindo com observação de modo a 

avaliar situações sem preconceitos. 

 

Consciência profissional obtendo o sucesso jogando 

limpo e seguido de conselhos, conquistar a confiança e 

confiar também a menos que se provem não merecer a 

confiança. Agir com conduta calma e serenidade caso 

vier a ter problemas, usar de forma maleável e com 

diálogo. Escolher empresas com fundamentos éticos, 

você agira de forma ética (AGUILAR, 1996). 

 

Ser ético é estar ligado com princípios morais onde o 

individuo cresce aprendendo e buscar sempre ir além 

a um constante aprendizado e melhorando a cada 

dia e assim vai se formando seu caráter, sendo você 

responsável com certeza será um profissional ético. 

 

Obtendo se um bom caráter que tenha valores 

morais, dignos de confiança, saber ouvir e respeitar os 

outros ser justo, competente ,ter comprometimento, 

ter serenidade estes são fatores que auxiliam o 
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sucesso profissional é uma demonstração de estar feliz 

e realizado com o que faz . Pois a opção é nossa 

realizá-la. Ser ético é ser social (AGUILAR, 1996). 

 

2.2. ÉTICA, CIDADANIA E FORMAÇÃO DE 
VALORES NA ESCOLA 

 
Em nossa história constitucional, o direito à educação 

foi tratado ao longo de sete textos, com maior ou 

menor abrangência conforme eram as ideologias à 

época e cuja ordem cronológica. 

 

Segundo Cordiolli relata a importância de reavaliar 

e de se auto questionar diante da nossa formação, a 

nossa ética e nossos valores diante de nossos alunos 

em sala de aula. 

 

Profissionais, como os educadores devem sempre 

buscar uma qualificação profissional, pois não adianta 

saber o significado da palavra ética ou estudar 

assuntos que tratem de nossos valores e condutas 

se as mesmas não estão sendo incorporada por nos 

professores em nossas praticas cotidianas, devemos 

sempre buscar colocar esses aprendizados assim as 

nossas atitudes sejam sempre modificadas buscando 

sempre promover um aprendizado que busque uma 

plena qualificação para nossos alunos que necessitam 

dessa nossa postura para se tornarem seres humanos 

coerentes com suas posturas diante da sociedade 

(CORDIOLLI, 2001). 

 

3. EDUCAÇÃO ESCOLAR E QUALIDADE 

 
Primeiramente, cabe nesse ponto fazer a distinção 

entre fins e objetivos ao tratar o tema da educação. 

Isto porque não raramente tais vocábulos são utilizados 

indistintamente, sem fazer diferenciação de significado 

entre um e outro, ou ainda, comumente se usa o vocábulo 

objetivo para tratar as questões ligadas à finalidade. 

 

Nas décadas de 80 e 90 o Brasil passou por grandes 

mudanças no que diz respeito a estruturação da vida 

social, desde então passamos a viver em um mundo 

mais flexível, democrático e menos opressivo. Mas, 

todas essas transformações deixaram algumas 

rupturas que vem se arrastando ao longo do tempo e 

tem deixado algumas consequências negativas, é crise 

daqui, crise dali, e assim gerando algumas instabilidades 

na sociedade. Assim, a ética é um daqueles temas que, 

a partir dessas duas décadas passaram a figurar como 

um dos grandes eixos de preocupação e discussão 

entre as pessoas (AQUINO, 2006). 

 

A escola só realiza plenamente sua missão, quando 

se põe a serviço não apenas dos alunos, mas de toda 

a comunidade na qual está inserida, relacionando-se 

também com outras escolas e instituições locais. 

 

Abrindo-se para a comunidade, refletindo sobre seus 

problemas e dando as respostas, que estiverem ao seu 

alcance, à escola estaria cumprindo um papel de centro 

irradiador de educação e de ação cultural. 

 

Segundo o filósofo Americano John Dewey (1852-

1952), “a educação é uma constante reconstrução da 

experiência”. E se educação é reconstruir, a escola 

como agente de educação também deverá reconstruir 

experiências e não apenas passá-las, já prontas e 

acabadas. 

 

A escola deve ser o espaço, no qual os conhecimentos 

se formam se concretizam e se movimentam. Na escola, 

espaço cultural em que os propósitos da sociedade 

tomam forma, deveriam se desenvolver os interesses e 

ideologias assumidos na sua regulamentação básica. 

 

O aluno se tornar indivíduo crítico e preocupado na 

programação da justiça social deveria ser o objetivo 

primeiro da escola de qualidade, capaz de ensiná-lo e 

ajudá-lo em seu posicionamento social. 

 

Diante das dificuldades que se apresentam no dia-

a-dia, professores culpam os alunos, que culpam os 

professores, que culpam os pais, que culpam os 

professores, que culpam o governo, que culpa os 

professores, que culpam a sociedade, e assim por 

diante, estabelecendo-se um círculo vicioso e 

improdutivo de imputação de responsabilidades 

sempre a algum outro segmento envolvido. Como em 

qualquer área profissional a formação dos educadores 

e seus aprendizados deve se colocar em pratica, tendo 

como missão o formar do aluno em um individuo 

socializado neste mundo contemporâneo. 

 

Considerando-se enfim que um modelo educacional 

politizador, que forme indivíduos dotados de senso 

crítico, e, portanto, cidadãos representam um sistema 

extremamente contraditório, fica claro que a concepção 

de educação está ligada ao tipo de sociedade que 

desejamos construir. 
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Uma educação voltada para a construção de uma 

sociedade que visa à emancipação dos indivíduos 

enquanto ser pensante não poderá ser fundado na 

sociabilidade regida essencialmente pelo capital. 

 

A educação em direitos humanos deve se dar de 

uma forma tal que os princípios éticos fundamentais 

que o cercam, sejam para todos nós – membros da 

coletividade – tão naturais como que o próprio ar que 

respiramos. A consolidação da cidadania, em sua 

forma plena, deve ser o fator principal da criação de 

uma cultura em direitos humanos. 

 

A questão ética dos profissionais envolvidos é de 

suma importância, pois, um dos princípios básicos para 

o sucesso da educação é educar pelo exemplo, por atos, e 

não apenas por palavras, agindo de acordo com seus 

princípios dentro da ética, buscando sempre evidenciar 

o respeito que o adulto tem com o desenvolvimento e 

as necessidades dos educandos (AQUINO, 2006). 

 

Sendo assim, a educação, por não ser um fim em si 

mesma, mas, antes sim, uma ferramenta, um meio, pelo 

qual se almeja tanger os objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil, deve (ou deveria) estar 

em constante movimento, num processo inacabado, 

que permita um estado de educação permanente, 

encorajando, viabilizando a construção do novo, do 

inusitado, do surpreendente. 

4. QUALIDADE NO ENSINO 

 
Raras vezes é ela tratada como o fazem os preceitos 

atuais de Administração, como qualidade total. Nessa 

perspectiva, adaptada à escola, há que se considerarem 

três grupos de critérios básicos para caracterização 

da qualidade. O primeiro é o da condução da ação 

global, expressa pela capacidade de liderança de seu 

executivo maior, o diretor. 

 

Incumbe aqui uma palavra sobre a Qualidade na 

Escola, um dos temas mais caros aos educadores, que 

o consideram o primeiro e maior atributo da 

educação, mesmo sem vislumbrar muito claramente 

o seu significado e extensão. O senso comum tem 

ligado a qualidade ao rigor da aplicação das práticas 

tradicionais, à demonstração de autoridade e ordem, 

à cobertura dos conteúdos curriculares, à disciplina 

de horários, exames e comportamento, enfim a 

elementos extrínsecos ao processo de aprendizagem. 

Mais modernamente, tem sido analisada em função 

da excelência técnico-pedagógica, dos métodos, das 

técnicas, do preparo dos professores e, também, mais 

propriamente, do resultado da aprendizagem ou de 

parte dela (LIMA, 1996, p. 29). 

 

O segundo é o do Sistema, expresso pelo manejo do 

processo de aprendizagem em todos os seus aspectos 

e dimensões, pelo gerenciamento dos recursos, pelo 

teor do planejamento estratégico e pela adequação 

dos dados e análises que o informam. 

 

O terceiro critério é o das Medidas de progresso e das 

Metas finais, expressos pelos resultados operacionais 

de aprendizagem e pela satisfação dos clientes, alunos, 

pais, empresas, etc., reveladores da eficácia e da 

efetividade da Escola. 

 

Esse resumido conjunto está baseado nos critérios do 

Prêmio Nacional de Qualidade “Malcolm Baldrige”, dos 

Estados Unidos, e consagra uma visão integradora e 

dinâmica da qualidade. 

 

Uma questão que está a exigir uma análise mais 

crítica é a que diz respeito à relação entre escola e 

estudantes. A relação prevalente é a que se verifica 

entre autoridade e criança irresponsável, fundada na 

compulsoriedade da frequência à escola. 

 

A participação pode ser entendida como processo 

complexo que envolve vários cenários e múltiplas 

possibilidades organizativas. Não existe apenas uma 

forma ou lógica de participação. 

 

Os alunos não são tratados como clientes, pois não 

têm nenhuma escolha real, ou cidadãos, pois não são 

respeitados nos seus direitos, ou consumidores, pois 

não têm poder de consumo e direito de reclamar ou de 

exprimir preferências, nem são objeto de pesquisas de 

mercado. 

 

Parece que os alunos são vistos como produtos, que 

iniciam como matérias primas são processadas em 

lotes, classificados em séries e inspecionados, o que 

faz sentido na medida em que o parâmetro da Escola é 

a organização industrial (LIMA, 1996, p. 36). 

 

O melhor seria tratarem-se os estudantes como 

trabalhadores, que tem tarefas a realizar, e definir-se 

entre a escola e o estudante uma relação contratual, 
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individual, não necessariamente comercial, em 

que fossem estabelecidos direitos e obrigações 

recíprocas, mais em conformidade com os 

novos paradigmas da era de serviços e 

conhecimento. 

A educação, enquanto prática social se 

constitui em direito social do indivíduo. 

Historicamente muitas lutas foram desenvolvidas 

buscando garantir esse direito. A luta pela 

garantia de escola para todos se constitui em 

uma das bandeiras em prol da inclusão social e 

da efetiva participação da sociedade civil. 

O ambiente da escola poderia ser como o de 

trabalho, em que os estudantes seriam os 

trabalhadores, os professores, os gerentes e 

consultores, a aprendizagem seria organizada em 

torno de tarefas a serem realizadas por pequenas 

equipes. Dentro delas o comportamento seria de 

cooperação e entre elas, de competição. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebemos que o desempenho básico da 

educação esta no desenvolvimento de jovens 

cidadãos para a sociedade. Entretanto a moral 

do educando tem um papel fundamental para 

o desenvolvimento deste, pois nossa análise 

deixou evidente que um ser melhor é estar 

ligado com princípios morais onde o individuo 

cresce aprendendo e buscando sempre 

compreender e respeitar as diferenças, 

evidenciando a constante aprendizagem 

envolvida no processo de humanização que 

deve ser aprimorado a cada dia. Todos esses 

fatores auxiliam o sucesso profissional e pessoal 

do indivíduo quer no âmbito familiar ou da 

sociedade em que esta inserido. Neste contexto 

passamos pelos campos da educação escolar 

para poder compreender inicialmente aquilo que 

valoriza a determinada ação, ao ofertar-lhe uma 

origem e uma destinação específica. Assim, por 

exemplo, estamos sempre a julgar se a conduta 

de um profissional foi condizente com o que 

dele se esperava, com aquilo que ele “deveria” 

fazer ou ter feito a respeito da ética, cidadania e 

formação de valores em sala de aula. 

Este trabalho é de importância fundamental 

para   um   pleno   desenvolvimento  humano  e 

profissional,  a   mesma   poderá   estimular   um 

 

 

 

 

 

estudo mais profundo a todos que procuram colocar a 

consciência moral em primeiro plano, onde o conviver em 

sociedade é uma constante reformulação de doutrinas e 

pensamentos do saber. 

O conhecimento está entre o respeitar as constantes 

mudanças da sociedade, é objetivo de cada educador em 

seu oficio do ensinar, portanto a demonstração de um ponto 

adquirido ao outro do educando tem como mediador o 

docente atualizado com as novas diretrizes e conceitos 

socioculturais empíricas onde a autonomia do sujeito quer 

docente e discente afirma se na variação da consciência de 

acordo com cada momento por ele existido em sociedade. 
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RESUMO 

 
A inserção da inteligência artificial na Educação 

Infantil exige análise distinta daquela aplicada às 

demais etapas da escolarização, pois o trabalho com 

bebês e crianças pequenas se organiza pelas 

interações, pela brincadeira, pela corporeidade e 

pela mediação humana. Este artigo discute 

possibilidades, limites e condições éticas para o uso 

de sistemas de inteligência artificial no cotidiano 

pedagógico, com atenção à rede municipal de 

ensino de São Paulo. Parte-se da tese de que a 

tecnologia pode contribuir para o planejamento, a 

curadoria de materiais, a acessibilidade, a 

comunicação com as famílias e a documentação 

pedagógica, desde que permaneça subordinada às 

finalidades educacionais e não substitua a 

observação docente, a autoria das crianças nem as 

relações que sustentam o desenvolvimento. A 

pesquisa é bibliográfica e documental, 

fundamentada em estudos sobre inteligência artificial 

na primeira infância, alfabetização em IA e formação 

docente, além de documentos curriculares, normas 

de proteção de dados e orientações internacionais. A 

análise evidencia que propostas adequadas à 

infância devem privilegiar experiências coletivas, 

investigativas e lúdicas, incluindo atividades 

desplugadas, exploração crítica de padrões, robótica 

mediada e produção de narrativas, sem promover 

conversas autônomas entre crianças pequenas e 

plataformas generativas. Também são examinados 

riscos de vieses, respostas fabricadas, exposição de 

dados, padronização das experiências, desigualdade 

de acesso e dependência de fornecedores privados. 

Conclui-se que a inteligência artificial somente 

adquire legitimidade pedagógica quando fortalece 

a agência humana, amplia repertórios e preserva o 

direito das crianças à brincadeira, à participação, à 

privacidade e a experiências educativas 

culturalmente situadas. 
Palavras-Chave:  Inteligência   artificial;   Educação 

 

Infantil; Mediação docente; Ética digital; Práticas 

pedagógicas. 

ABSTRACT 

 
The introduction of artificial intelligence into Early 

Childhood Education requires an approach different 

from that applied to other stages of schooling, since 

work with babies and young children is organized 

around interactions, play, embodiment, and human 

mediation. This article discusses possibilities, limits, and 

ethical conditions for the use of artificial intelligence 

systems in pedagogical routines, with attention to the 

municipal education network of São Paulo. It argues 

that technology may contribute to planning, material 

curation, accessibility, communication with families, 

and pedagogical documentation, provided that it 

remains subordinate to educational purposes and 

does not replace teacher observation, children’s 

authorship, or the relationships that sustain 

development. The study is bibliographic and 

documentary, drawing on research about artificial 

intelligence in early childhood, AI literacy, and teacher 

education, as well as curriculum documents, data 

protection rules, and international guidance. The 

analysis indicates that developmentally appropriate 

proposals should prioritize collective, investigative, and 

playful experiences, including unplugged activities, 

critical exploration of patterns, mediated robotics, and 

narrative production, without encouraging 

autonomous conversations between young children 

and generative platforms. It also examines risks 

involving bias, fabricated responses, data exposure, 

standardization of experiences, unequal access, and 

dependence on private providers. The article 

concludes that artificial intelligence acquires 

pedagogical legitimacy only when it strengthens 

human agency, broadens cultural repertoires, and 

safeguards children’s rights to play, participation, 

privacy, and culturally situated educational 

experiences. 
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Education; Teacher mediation; Digital ethics; 

Pedagogical practices. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil constitui a primeira etapa 

da Educação Básica e possui identidade pedagógica 

própria, orientada pela indissociabilidade entre 

educar e cuidar e pela centralidade das interações e 

da brincadeira. Isso significa que qualquer tecnologia 

incorporada ao cotidiano institucional precisa ser 

avaliada a partir das necessidades de bebês e 

crianças pequenas, e não pelo fascínio social 

produzido pela inovação. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil definem a criança 

como sujeito histórico e de direitos, que constrói 

identidade, produz cultura, brinca, imagina, observa, 

experimenta e atribui sentidos ao mundo nas relações 

cotidianas. A Base Nacional Comum Curricular e o 

Currículo da Cidade de São Paulo reafirmam essa 

concepção ao organizar o trabalho em direitos de 

aprendizagem, campos de experiência e práticas 

que reconhecem a participação infantil como 

princípio estruturante (Brasil, 2009; Brasil, 2018; São 

Paulo, 2019). 

A expansão de sistemas de inteligência artificial, 

especialmente daqueles capazes de produzir textos, 

imagens, sons, classificações e recomendações, 

introduziu novas possibilidades de apoio ao trabalho 

educacional. Contudo, a simples disponibilidade de 

uma ferramenta não constitui justificativa 

pedagógica para seu uso. A inteligência artificial 

opera mediante modelos estatísticos treinados  em  

grandes  conjuntos de dados, produzindo resultados a 

partir de padrões, probabilidades e comandos 

humanos. Embora determinadas interfaces 

apresentem respostas com aparência de 

compreensão, elas não possuem experiência infantil, 

responsabilidade   moral,  conhecimento  situado  da 

turma ou compromisso educativo. Por isso, a 

interpretação de seus resultados e a decisão sobre 

sua pertinência permanecem atribuições humanas e 

institucionais (Holmes; Bialik; Fadel, 2019; Selwyn, 2019). 

Manter sigilo em tudo que venha, a saber, em 

desrespeito ao seu trabalho. Integridade, interagir 

dentro dos princípios éticos, de modo a dar soluções 

aos problemas, tolerância e flexibilidade e agir de 

forma flexível ouvindo com observação de modo a 

avaliar situações sem preconceitos. 

Na Educação Infantil, a questão é 

especialmente delicada porque as aprendizagens 

dependem da presença corporal, da comunicação 

multimodal, da atenção compartilhada, do vínculo e 

da leitura sensível que o professor realiza dos gestos, 

silêncios, movimentos, falas e brincadeiras. A 

observação pedagógica não se reduz à coleta de 

dados, assim como o planejamento não pode ser 

convertido em sequência automática de atividades. 

O trabalho docente envolve interpretação, 

responsabilidade ética e tomada de decisão em 

situações singulares, dimensões que não podem ser 

terceirizadas a sistemas automatizados. A tecnologia 

pode auxiliar processos, mas não substitui a 

capacidade profissional de reconhecer interesses 

emergentes, acolher diferenças e reorganizar 

contextos de aprendizagem (Oliveira, 2010; Vygotsky, 

2007). 

As orientações internacionais recentes 

convergem ao defender uma abordagem centrada 

no ser humano. A UNESCO destaca a necessidade de 

proteger a agência, a privacidade, a diversidade 

cultural e o papel dos professores, além de 

estabelecer limites etários e validação pedagógica 

para o uso de plataformas generativas. A UNICEF, por 

sua vez, propõe que sistemas de IA destinados a 

crianças ou que as afetem sejam avaliados segundo 

o    melhor     interesse,    a    não     discriminação,    a 
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segurança, a transparência e a proteção de dados. 

Esses referenciais deslocam o debate da pergunta 

simplista sobre ser favorável ou contrário à tecnologia 

para uma questão mais rigorosa: em quais condições, 

para quais finalidades, com quais salvaguardas e sob 

qual responsabilidade a IA pode ser utilizada na 

infância (UNESCO, 2023; UNICEF, 2025). 

A produção científica sobre inteligência 

artificial e primeira infância ainda é recente e 

heterogênea. Revisões identificam crescimento 

expressivo de estudos a partir de 2020, concentrados 

sobretudo em crianças de quatro a seis anos, 

robótica, pensamento computacional, 

reconhecimento de padrões e alfabetização em IA. 

Ao mesmo tempo, persistem lacunas relativas a efeitos 

de longo prazo, diversidade sociocultural, formação 

de professores, qualidade curricular e marcos éticos 

abrangentes. Essa limitação impede afirmações 

triunfalistas sobre ganhos generalizáveis e recomenda 

prudência na transposição de resultados obtidos em 

contextos experimentais para redes públicas 

complexas (Su; Zhong, 2022; Su; Ng; Chu, 2023; 

Ljungcrantz, 2026). 

Outro problema reside na confusão entre 

educação para compreender a inteligência artificial 

e uso indiscriminado de produtos de inteligência 

artificial. Desenvolver noções iniciais sobre 

classificação, padrões, dados, erro e decisão 

automatizada pode contribuir para uma cultura 

digital crítica, inclusive por meio de experiências 

desplugadas, brincadeiras e investigação coletiva. 

Isso não implica entregar a crianças pequenas contas 

individuais em plataformas, ampliar tempo de tela ou 

converter o chatbot em interlocutor pedagógico. A 

alfabetização em IA deve permitir que as crianças, 

em níveis compatíveis com sua idade, compreendam 

que máquinas são construídas por  pessoas,   podem   

errar,   reproduzir   injustiças  e  

dependem de dados e escolhas humanas (Su;  

 

Ng; Chu, 2023; Buckingham, 2019). 

No contexto da rede municipal de São Paulo, 

o debate precisa articular inovação, direitos de 

aprendizagem, documentação pedagógica, 

equidade e proteção integral. A diversidade territorial 

da cidade impede soluções uniformes e exige 

considerar infraestrutura, conectividade, 

acessibilidade, repertórios culturais e condições de 

trabalho. Uma política de IA que apenas distribua 

ferramentas, sem formação, governança, critérios de 

aquisição e avaliação pedagógica, tende a ampliar 

desigualdades e transferir decisões educacionais 

para fornecedores privados. Em sentido oposto, uma 

abordagem pública e crítica pode utilizar recursos 

digitais para fortalecer a autoria docente, ampliar 

acessos e produzir materiais mais responsivos às 

necessidades das crianças, preservando a autonomia 

das unidades educacionais (Williamson, 2017; São 

Paulo, 2019). 

Diante desse cenário, o objetivo deste artigo é 

analisar fundamentos, possibilidades pedagógicas, 

riscos e critérios institucionais para o uso da 

inteligência artificial na Educação Infantil. 

Metodologicamente, trata-se de pesquisa 

bibliográfica e documental, baseada em literatura 

nacional e internacional e em marcos normativos 

relacionados ao currículo, à proteção de dados e aos 

direitos das crianças. O argumento central sustenta 

que a IA pode ser incorporada como recurso 

secundário de apoio ao professor e como objeto de 

investigação crítica, mas não deve ocupar o centro 

da experiência infantil nem substituir brincadeira, 

interação, autoria, observação e julgamento 

profissional. A qualidade da proposta dependerá 

menos da sofisticação da ferramenta e mais da 

clareza das finalidades educativas, da mediação 

humana e das salvaguardas construídas 

coletivamente. 
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2.1 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, INFÂNCIA E CULTURA DIGITAL: 

CONCEITOS, POTENCIALIDADES E LIMITES 

 

A inteligência artificial reúne técnicas 

computacionais destinadas a executar tarefas associadas à 

percepção, à classificação, à previsão, à geração de 

conteúdo e à tomada de decisão. Na educação, essas 

técnicas aparecem em sistemas tutores, reconhecimento 

de fala e imagem, análise de aprendizagem, 

recomendação de conteúdos, robótica, tradução, 

ferramentas de acessibilidade e modelos generativos. 

Entretanto, o termo costuma ser utilizado de forma ampla e 

promocional, ocultando diferenças entre sistemas, 

finalidades e níveis de risco. Compreender essas distinções 

é condição para evitar que a escola trate como 

inteligência autônoma aquilo que, em muitos casos, 

corresponde a processamento estatístico dependente de 

bases de dados, infraestrutura e decisões empresariais 

(Holmes; Bialik; Fadel, 2019; Williamson, 2017). 

Os modelos generativos ampliaram a visibilidade do 

tema porque produzem linguagem, imagens e sons com 

rapidez e fluência. Essa capacidade pode apoiar tarefas 

profissionais, mas também cria uma aparência enganosa 

de autoridade. O sistema pode fornecer informações 

incorretas, inventar referências, reforçar estereótipos ou 

apresentar como neutras escolhas inscritas em seus dados e 

parâmetros. Na Educação Infantil, onde o professor 

trabalha com conhecimentos sobre desenvolvimento, 

direitos, contextos familiares e experiências culturais, uma 

resposta plausível não pode ser confundida com uma 

decisão pedagógica válida. Toda produção automatizada 

exige verificação, adaptação e responsabilidade autoral 

do adulto que a utiliza (UNESCO, 2023; European 

Commission, 2022). 

A relação entre infância e tecnologia não deve ser 

compreendida por determinismos. As crianças não são 

naturalmente competentes por terem nascido em uma 

sociedade digital, tampouco são sujeitos passivos diante 

das    mídias.    Elas    interpretam,    negociam    e    recriam 

 

 

 

significados mas dependem de condições 

materiais, repertórios e mediações. A cultura 

digital atravessa famílias, brincadeiras, 

linguagens e formas de comunicação, porém 

esse fato não obriga a escola a reproduzir todas 

as práticas mercadológicas presentes fora dela. 

A função educativa consiste em selecionar 

experiências que ampliem compreensão, 

expressão e participação, protegendo as 

crianças de exploração, vigilância e consumo 

disfarçado de inovação (Buckingham, 2019; 

UNICEF, 2025). 

As pesquisas em alfabetização em IA na 

primeira infância apontam possibilidades de 

trabalhar conceitos elementares sem antecipar 

conteúdos técnicos formais. Atividades de 

agrupar objetos, identificar padrões, comparar 

critérios de classificação, observar erros de 

reconhecimento e discutir por que uma 

máquina respondeu de determinada maneira 

podem introduzir noções sobre dados, 

treinamento e limites dos sistemas. Jogos 

corporais, cartões, imagens, narrativas e 

materiais concretos permitem desenvolver tais 

experiências de modo desplugado, 

preservando a centralidade da brincadeira e 

do diálogo. O objetivo não é formar 

programadores precoces, mas promover 

curiosidade, linguagem crítica e percepção de 

que decisões automatizadas são construídas 

socialmente (Su; Zhong, 2022; Su; Ng; Chu, 2023). 

A robótica e os brinquedos 

conectados também aparecem na 

literatura como recursos capazes de 

mobilizar investigação, cooperação e 

resolução de problemas. Estudos com 

brinquedos    robóticos    mediados   por  

adultos  
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indicam que as crianças podem formular hipóteses, 

testar comandos, observar relações de causa e efeito 

e construir explicações coletivas. Entretanto, o valor 

pedagógico não decorre do robô em si, mas do 

contexto de investigação organizado pelo professor, 

das perguntas produzidas e da possibilidade de as 

crianças assumirem papéis ativos. Quando a 

ferramenta prescreve comportamentos, coleta dados 

excessivos ou ocupa o lugar da interação entre pares, 

seu efeito pode ser contrário aos princípios da 

Educação Infantil (Kewalramani; Kidman; 

Palaiologou, 2021; Crescenzi-Lanna, 2023). 

A perspectiva histórico-cultural oferece um 

critério relevante para avaliar essas propostas. 

Instrumentos e signos participam do desenvolvimento 

humano porque são apropriados em relações sociais 

e transformados pela atividade dos sujeitos. Portanto, 

uma ferramenta digital somente se torna mediadora 

quando integra uma prática cultural significativa, 

orientada por objetivos compartilhados e aberta à 

produção de sentidos. A IA não deve ser tomada 

como agente pedagógico equivalente ao professor, 

pois não responde eticamente pela relação, não 

reconhece a singularidade da criança e não 

participa da comunidade educativa. Ela pode 

integrar a mediação, mas não substituir o mediador 

humano (Vygotsky, 2007). 

A brincadeira constitui outro limite normativo e 

pedagógico. Sistemas baseados em respostas 

prontas, recompensas, progressão automática ou 

estímulos contínuos podem reduzir o espaço da 

imaginação e conduzir a criança a comportamentos 

previamente definidos. A brincadeira de qualidade, 

ao contrário, comporta incerteza, negociação, 

criação de regras, transformação simbólica e autoria 

coletiva. Assim, o uso de IA precisa ser comparado 

não apenas com a ausência de tecnologia, mas com 

experiências  alternativas  que  poderiam  ocorrer  no 

 

 

 

 

mesmo tempo: brincar no parque, construir com 

materiais não estruturados, conversar, desenhar, 

narrar e explorar o território. Quando a ferramenta 

empobrece essas possibilidades, a inovação é 

apenas aparente (Kishimoto, 2011; Oliveira, 2010). 

Desse modo, a inserção da IA na Educação 

Infantil deve obedecer ao princípio da 

proporcionalidade pedagógica. Recursos de baixo 

risco, utilizados pelo professor para organizar 

informações ou criar materiais preliminares, são 

distintos de sistemas que interagem diretamente com 

crianças, registram voz e imagem, inferem emoções 

ou produzem avaliações automatizadas. Quanto 

maior a proximidade com dados pessoais, decisões 

sobre desenvolvimento e interação autônoma, maior 

deve ser o nível de restrição, transparência e controle 

institucional. A pergunta decisiva não é quanto de IA 

a escola consegue utilizar, mas qual uso acrescenta 

valor educacional sem comprometer direitos, 

relações e experiências essenciais. 

 

2.2 MEDIAÇÃO DOCENTE E POSSIBILIDADES 

PEDAGÓGICAS: PLANEJAMENTO, CRIAÇÃO, 

ACESSIBILIDADE E INVESTIGAÇÃO 

 

O uso mais defensável da inteligência artificial 

na Educação Infantil encontra-se, inicialmente, no 

apoio ao trabalho adulto, e não na interação 

autônoma da criança com plataformas. Professores 

podem empregar sistemas generativos para levantar 

possibilidades de perguntas investigativas, organizar 

referências, adaptar a linguagem de comunicados, 

produzir versões preliminares de roteiros, comparar 

alternativas de materiais e revisar a clareza de textos. 

Essa utilização deve ocorrer como etapa de 

elaboração, nunca como substituição da autoria 

profissional.  
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O professor precisa verificar informações, retirar 

propostas inadequadas, incorporar conhecimentos sobre a 

turma e assumir integralmente a responsabilidade pelo 

resultado final (UNESCO, 2024; European Commission, 2022). 

No planejamento, a IA pode funcionar como 

dispositivo de ampliação de alternativas quando o 

comando contém objetivos, faixa etária, princípios 

curriculares, contexto e restrições. Ainda assim, respostas 

genéricas tendem a reproduzir modelos escolarizantes, listas 

de atividades, antecipação de conteúdos e sequências 

rígidas. Cabe ao docente rejeitar propostas que tratem 

crianças como executoras, desconsiderem o brincar ou 

transformem campos de experiência em disciplinas 

fragmentadas. O planejamento de qualidade nasce da 

observação do grupo, da escuta das perguntas infantis e 

da análise da documentação, elementos que nenhuma 

plataforma conhece sem que dados sensíveis sejam 

indevidamente fornecidos (Brasil, 2009; São Paulo, 2019). 

Na criação de materiais, modelos de imagem e 

linguagem podem apoiar a produção de cartões visuais, 

histórias sociais, pictogramas, traduções, versões ampliadas 

de textos e recursos para comunicação alternativa. Esse 

potencial é relevante para a inclusão, sobretudo quando 

permite que o professor prepare materiais ajustados a 

necessidades específicas com maior agilidade. Contudo, é 

indispensável revisar representações de raça, gênero, 

deficiência, família e território, pois sistemas generativos 

podem produzir imagens estereotipadas ou pouco diversas. 

A acessibilidade não se resume à aparência do material; 

exige participação da criança, adequação 

comunicacional, respeito à cultura e avaliação de sua 

funcionalidade no contexto real (UNICEF, 2025; UNESCO, 

2024). 

A comunicação com as famílias também pode ser 

apoiada por tradução, simplificação textual e organização 

de informações. Em uma cidade linguisticamente diversa, 

versões preliminares em diferentes idiomas podem 

favorecer  o   acesso,   desde   que  revisadas  por  pessoas 

 

 

 

 

 

competentes e apresentadas com 

transparência. Não se devem inserir em 

ferramentas abertas nomes, diagnósticos, 

imagens, endereços, relatos familiares ou 

qualquer informação que identifique crianças. 

Além disso, mensagens delicadas, devolutivas 

sobre desenvolvimento e situações de conflito 

exigem linguagem profissional, diálogo e 

responsabilidade institucional, não podendo ser 

automatizadas como se fossem comunicações 

administrativas neutras (Brasil, 2018a; Brasil, 

2025). 

A documentação pedagógica constitui 

área promissora e, simultaneamente, de 

elevado risco. Ferramentas podem auxiliar a 

transcrever registros de áudio autorizados, 

organizar categorias provisórias, comparar 

recorrências e revisar textos produzidos pelo 

professor. Entretanto, a documentação não é 

mera acumulação de evidências nem relatório 

gerado por padrões. Ela envolve seleção, 

interpretação, memória, reflexão coletiva e 

visibilização dos processos de aprendizagem. A 

IA pode ajudar a ordenar materiais, mas não 

deve atribuir significados finais às ações infantis 

nem produzir pareceres individualizados a partir 

de dados brutos. A interpretação permanece 

vinculada à observação longitudinal, ao 

diálogo entre profissionais e ao conhecimento 

do contexto (São Paulo, 2019; Williamson, 2017). 

Com as crianças, propostas de baixa 

exposição digital podem explorar criticamente 

como máquinas reconhecem padrões. O 

professor pode organizar jogos em que a turma 

classifica objetos segundo critérios diferentes, 

comparar decisões humanas, criar conjuntos de 

imagens e discutir o que acontece quando 

faltam exemplos. 
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Em outra possibilidade, as crianças podem 

ditar coletivamente uma história, observar duas 

imagens geradas a partir de descrições e analisar o 

que apareceu, o que foi omitido e como a descrição 

poderia ser modificada. Nesses casos, o adulto 

controla a ferramenta, não fornece dados pessoais e 

transforma o resultado em objeto de conversa, 

criação e contestação, e não em produto acabado 

(Su; Zhong, 2022; Luo et al., 2024). 

A produção narrativa mediada pode ser 

utilizada para ampliar repertórios, desde que não 

substitua livros, literatura de qualidade, oralidade e 

autoria infantil. Uma história gerada por IA tende a 

recorrer a estruturas previsíveis e pode apresentar 

incoerências culturais ou estéticas. O professor pode 

utilizá-la como material problematizador: comparar 

com uma obra literária, identificar repetições, mudar 

personagens, reconstruir finais e discutir por que o 

texto parece impessoal. Essa abordagem transforma 

a ferramenta em objeto de leitura crítica e reafirma 

que criação não é apenas combinar padrões, mas 

produzir sentidos a partir de experiências, afetos, 

memória e cultura (Buckingham, 2019; Selwyn, 2019). 

Experiências com robótica e programação 

visual podem ser pertinentes quando inseridas em 

projetos investigativos e realizadas de forma 

cooperativa. Crianças podem prever trajetos, 

desenhar mapas, construir obstáculos, negociar 

comandos e testar hipóteses. A aprendizagem 

decorre da conversa e do processo de revisão, não 

da execução correta de uma sequência. Pesquisas 

indicam que propostas de alfabetização em IA 

podem favorecer pensamento computacional, 

colaboração e compreensão inicial de sistemas, mas 

a evidência ainda é limitada e não autoriza substituir 

experiências sensoriais, artísticas ou corporais por 

currículos tecnológicos extensos (Kewalramani; 

Kidman; Palaiologou, 2021; Ljungcrantz, 2026). 

 

 

 

 

A formação docente é, portanto, o eixo que 

determina a qualidade da incorporação tecnológica. 

A UNESCO propõe competências relacionadas à 

mentalidade centrada no ser humano, ética, 

fundamentos da IA, pedagogia e desenvolvimento 

profissional. Para a Educação Infantil, essas dimensões 

precisam ser articuladas ao conhecimento sobre 

infância, currículo, brincadeira, inclusão e 

documentação. Formações reduzidas a comandos 

de uso promovem dependência e não desenvolvem 

capacidade de avaliar riscos, vieses, políticas de 

dados e adequação etária. O professor deve 

aprender tanto a utilizar quanto a recusar uma 

ferramenta, justificando sua decisão 

pedagogicamente (UNESCO, 2024). 

O trabalho colaborativo entre professores, 

coordenação pedagógica e profissionais da 

educação especial pode ampliar a qualidade desses 

usos. Uma produção gerada para determinada 

criança não deve ser aplicada de maneira isolada, 

sem discussão sobre objetivos, barreiras de 

participação e efeitos observados. A equipe pode 

comparar versões, testar a compreensão, registrar 

respostas e abandonar o recurso quando ele não 

favorece autonomia. Esse processo evita que a 

personalização algorítmica seja confundida com 

individualização pedagógica. Personalizar não 

significa separar a criança do grupo ou oferecer 

tarefas automatizadas, mas reorganizar materiais, 

linguagens e mediações para que ela participe de 

experiências comuns com apoio adequado 

(UNESCO, 2024; São Paulo, 2019). 

Assim, as possibilidades pedagógicas mais 

consistentes não se concentram em acelerar 

aprendizagens ou automatizar relações. Elas residem 

em ampliar a capacidade de preparação do 

professor, oferecer recursos acessíveis, favorecer 

investigação  sobre 



52 
Nova Geração 

2022 

 

 

 

 

 

o funcionamento das tecnologias e produzir situações em 

que as crianças possam perguntar, criar, discordar e 

reconstruir. A IA deve permanecer nos bastidores quando 

seu papel é administrativo e tornar-se visível como objeto 

crítico quando integra a experiência das crianças. Em 

ambos os casos, a mediação docente, a revisão humana e 

a preservação da autoria são condições irrenunciáveis. 

 

CONCLUSÃO 

 

A inteligência artificial já integra a cultura 

contemporânea e produz efeitos sobre as formas de 

comunicação, criação, acesso à informação e 

organização do trabalho. Ignorar esse processo não 

protege a infância; porém, incorporar ferramentas de 

maneira apressada também não constitui inovação 

educativa. Na Educação Infantil, o parâmetro decisivo 

deve ser a preservação das experiências que sustentam o 

desenvolvimento: brincar, interagir, participar, explorar, 

expressar-se e construir vínculos em contextos socialmente 

significativos. 

O percurso desenvolvido demonstrou que a IA pode 

oferecer contribuições quando utilizada como apoio 

secundário ao trabalho docente. Planejamento preliminar, 

curadoria de referências, adaptação de linguagem, 

tradução, criação de recursos acessíveis e organização de 

registros são usos possíveis, desde que submetidos à 

verificação, à autoria profissional e à proteção de dados. 

Com as crianças, as propostas mais coerentes são coletivas, 

breves, lúdicas e investigativas, permitindo compreender 

padrões, erros e escolhas humanas sem transformar 

plataformas em interlocutores autônomos. 

Também se evidenciou que os riscos não são 

periféricos. Respostas inventadas, vieses, estereótipos, 

vigilância, coleta excessiva de dados, padronização de 

experiências e dependência de empresas privadas podem 

comprometer direitos e ampliar desigualdades. Por essa 

razão, a decisão sobre uma ferramenta não pode ficar 

restrita ao professor individualmente. São necessários 

 

 

 

 

protocolos de rede, avaliação técnica e 

pedagógica, formação continuada, 

transparência com as famílias e mecanismos de 

responsabilização. 

A mediação humana permanece 

insubstituível porque educar crianças pequenas 

exige presença, sensibilidade, interpretação e 

compromisso ético. Nenhum sistema conhece a 

história do grupo, percebe integralmente a 

complexidade de uma brincadeira ou responde 

moralmente pelas consequências de uma 

decisão. A IA pode processar informações e 

produzir combinações, mas a construção de 

significado pedagógico pertence à 

comunidade educativa. 

Conclui-se que a legitimidade da 

inteligência artificial na Educação Infantil 

depende de sua subordinação ao currículo, aos 

direitos das crianças e ao projeto político-

pedagógico. A tecnologia deve ampliar 

possibilidades humanas, e não reduzir a infância 

a dados, respostas ou padrões. Quando 

utilizada com prudência, criticidade e 

finalidade clara, pode enriquecer o trabalho 

profissional e favorecer novas investigações. 

Quando ocupa o centro da experiência ou 

substitui relações, perde sua função educativa. 

O desafio institucional consiste, portanto, 

em construir uma cultura de uso responsável 

capaz de combinar abertura à pesquisa e 

firmeza na proteção. A escola não precisa 

escolher entre entusiasmo tecnológico e recusa 

absoluta. Precisa desenvolver critérios públicos 

para decidir quando usar, como usar e quando 

não usar, garantindo que a inovação 

permaneça a serviço de uma Educação Infantil 

democrática, inclusiva, sensível e 

profundamente humana. 
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RESUMO 

 

A gestão de projetos na Educação Infantil 

constitui uma forma de organizar o currículo a partir 

de perguntas, interesses, problemas e experiências 

que emergem do cotidiano das crianças. Este artigo 

analisa os fundamentos teóricos, políticos e 

pedagógicos da abordagem de projetos, 

distinguindo-a de modelos empresariais baseados em 

produtividade, controle de etapas e padronização de 

resultados. Parte-se da compreensão de que, na 

primeira infância, um projeto não corresponde a uma 

sequência rígida de atividades previamente 

definidas, mas a um percurso investigativo aberto, 

construído por crianças e adultos mediante 

observação, escuta, documentação, planejamento 

e replanejamento. A discussão articula a pedagogia 

de projetos às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil, à Base Nacional Comum Curricular 

e ao Currículo da Cidade de São Paulo, destacando 

a centralidade das interações, da brincadeira, da 

participação e das múltiplas linguagens. 

Metodologicamente, trata-se de pesquisa 

bibliográfica e documental, apoiada em autores que 

discutem experiência, currículo, investigação, 

participação e documentação pedagógica. São 

examinados os processos de emergência dos temas, 

formulação de perguntas, organização de tempos, 

espaços e materiais, participação das famílias, gestão 

coletiva do trabalho e avaliação formativa. O estudo 

também problematiza riscos recorrentes, como 

projetos temáticos decorativos, antecipação de 

conteúdos escolares, excesso de produtos finais e 

apagamento da autoria infantil. Conclui-se que a 

gestão de projetos, quando sustentada por 

intencionalidade docente e escuta das crianças, 

fortalece a construção curricular, amplia a 

participação e qualifica a experiência educativa. 

Palavras-Chave: Gestão de projetos; Educação 

Infantil; Planejamento participativo; Investigação; 

Currículo. 

ABSTRACT 

 

Project management in Early Childhood Education is a 

way of organizing the curriculum around questions, 

interests, problems, and experiences emerging from 

children's everyday lives. This article analyzes the 

theoretical, political, and pedagogical foundations of 

project-based work, distinguishing it from corporate 

models centered on productivity, stage control, and 

standardized outcomes. In early childhood settings, a 

project is not understood as a rigid sequence of 

previously defined activities, but as an open 

investigative path constructed by children and adults 

through observation, listening, documentation, 

planning, and replanning. The discussion connects 

project pedagogy with the Brazilian National 

Curriculum Guidelines for Early Childhood Education, 

the National Common Curricular Base, and the City of 

São Paulo Curriculum, highlighting interactions, play, 

participation, and multiple languages. 

Methodologically, this is a bibliographic and 

documentary study grounded in authors who discuss 

experience, curriculum, inquiry, participation, and 

pedagogical documentation. It examines how themes 

emerge, how questions are formulated, how time, 

space, and materials are organized, how families 

participate, how collective work is managed, and how 

formative assessment is conducted. The article also 

addresses recurring risks, including decorative 

thematic projects, premature school-content 

instruction, excessive emphasis on final products, and 

the erasure of children's authorship. It concludes that 

project management, when supported by intentional 

teaching and attentive listening to children, 

strengthens curriculum construction, expands 

participation, and improves educational experience. 

 

Keywords: Quality in Education, Work, Ethics and 

Formation of Values. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil integra a Educação 

Básica e possui identidade pedagógica própria, 

orientada pelo cuidado e pela educação como 

dimensões indissociáveis. Seu currículo deve promover 

experiências que reconheçam as crianças como 

sujeitos históricos, sociais e culturais, capazes de 

produzir interpretações, perguntas e formas singulares 

de participação. Nesse campo, a gestão de projetos 

apresenta-se como possibilidade relevante de 

organização do trabalho pedagógico, desde que 

não seja reduzida a uma técnica de administração de 

tarefas nem importada de modo acrítico do universo 

empresarial. Na instituição educativa, gerir projetos 

significa construir condições para que questões 

significativas sejam investigadas ao longo do tempo, 

articulando intencionalidade docente, escuta das 

crianças, participação coletiva e reflexão sistemática 

sobre o percurso desenvolvido (Barbosa; Horn, 2008). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil definem o currículo como conjunto 

de práticas que articula experiências e saberes das 

crianças aos conhecimentos que integram o 

patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e 

tecnológico. Essa formulação desloca o 

planejamento de uma lista de conteúdos para a 

composição de experiências socialmente relevantes, 

estruturadas pelas interações e pela brincadeira 

(Brasil, 2009). A pedagogia de projetos pode 

concretizar essa concepção ao permitir que 

diferentes linguagens e conhecimentos se articulem 

em torno de problemas reais, fenômenos observados, 

narrativas, territórios e curiosidades que mobilizam o 

grupo. Contudo, sua legitimidade depende de 

preservar os modos infantis de conhecer, evitando 

transformar a curiosidade em pretexto para antecipar 

formas escolarizadas de ensino. 

O termo projeto apresenta sentidos 

diversos e, por isso, exige delimitação conceitual. Em 

algumas instituições, denomina-se projeto qualquer 

conjunto de atividades subordinado a um tema 

anual, muitas vezes escolhido pelos adultos antes do 

encontro com as crianças. Em outras, o termo designa 

campanhas, comemorações ou produtos destinados 

à exposição. Essas práticas podem ter valor 

organizativo, mas não configuram necessariamente 

um percurso investigativo. Um projeto pedagógico 

implica a existência de uma questão capaz de 

sustentar observações, hipóteses, pesquisas, 

experimentações e revisões. Sua qualidade não se 

mede pela quantidade de atividades executadas, 

mas pela densidade das relações construídas entre 

crianças, conhecimentos, materiais, espaços, adultos 

e acontecimentos do território (Hernández, 1998). 

A abordagem de projetos encontra 

fundamentos na concepção de educação como 

experiência. Para Dewey (1979), a aprendizagem 

adquire sentido quando se vincula a problemas 

vividos e produz continuidade entre ação, reflexão e 

novas experiências. Essa perspectiva recusa tanto a 

transmissão passiva quanto o espontaneísmo, pois 

pressupõe organização intencional de condições que 

ampliem a investigação. Na Educação Infantil, isso 

significa reconhecer que brincar, observar, comparar, 

desenhar, narrar, medir, construir, movimentar-se e 

conversar são modos legítimos de produzir 

conhecimento. O professor não abandona sua 

responsabilidade; ao contrário, torna-se responsável 

por identificar potencialidades, oferecer materiais, 

formular provocações e garantir que o percurso não 

se encerre em respostas rápidas ou simplificadas. 

A participação infantil constitui princípio 

decisivo. Crianças pequenas participam quando suas 

falas,  gestos,  escolhas,  recusas,  brincadeiras  e 
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produções interferem efetivamente na organização 

do cotidiano. A participação não se resume a votar 

entre opções definidas pelos adultos, mas envolve 

compartilhar decisões adequadas às possibilidades 

do grupo e tornar visíveis os critérios que orientam o 

trabalho. Ao escutar as interpretações infantis e 

permitir que elas modifiquem os rumos de uma 

investigação, a escola reconhece as crianças como 

atores sociais e produtoras de culturas próprias 

(Corsaro, 2011). Esse reconhecimento exige 

abandonar a ideia de que o projeto deve seguir 

linearmente um roteiro elaborado antes de seu início. 

A Base Nacional Comum Curricular reforça 

direitos de aprendizagem relacionados a conviver, 

brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-

se. Esses direitos não correspondem a componentes 

isolados, mas a condições que atravessam os campos 

de experiência e podem ser articuladas em projetos 

investigativos (Brasil, 2018). Um percurso sobre 

sombras, por exemplo, pode envolver exploração do 

corpo, transformação dos espaços, narrativas, 

desenho, observação da luz, construção de objetos e 

diálogo com produções artísticas. O valor 

pedagógico não está em converter o tema em uma 

grade de conteúdos, mas em ampliar as formas pelas 

quais as crianças percebem, representam e 

interrogam o fenômeno. 

Na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, o 

Currículo da Cidade concebe o cotidiano como 

espaço de produção curricular e atribui centralidade 

à escuta, às múltiplas linguagens, ao território e à 

documentação pedagógica. Essa orientação 

favorece projetos que se originem de experiências 

efetivamente vividas, conectem a unidade 

educacional à cidade e reconheçam a diversidade 

de infâncias presentes na metrópole (São Paulo, 

2019). A gestão de projetos, nesse contexto, precisa 

considerar condições concretas: diferentes jornadas, 

organização   dos   agrupamentos,   participação  de 

múltiplos profissionais, disponibilidade de espaços, 

relações com as famílias e desigualdades territoriais. 

Não existe modelo único aplicável a todas as 

unidades. 

A documentação pedagógica é 

indispensável à gestão dos percursos. Registros 

escritos, fotografias, produções, mapas de ideias, 

transcrições de falas e narrativas docentes permitem 

compreender o que mobiliza as crianças, quais 

estratégias utilizam e que continuidades podem ser 

propostas. Documentar não significa apenas 

comprovar o que foi feito; significa interpretar 

processos e apoiar decisões futuras. Quando o 

planejamento se alimenta da documentação, o 

projeto deixa de ser uma programação fechada e 

passa a operar como hipótese de trabalho sujeita a 

revisão (Rinaldi, 2012). Assim, gestão e documentação 

tornam-se dimensões inseparáveis. 

Diante dessas questões, o objetivo deste artigo 

é analisar a gestão de projetos na Educação Infantil 

como prática de planejamento participativo, 

investigação e construção curricular, com atenção às 

especificidades da Rede Municipal de São Paulo. A 

pesquisa é bibliográfica e documental, articulando 

legislação educacional, documentos curriculares e 

autores que discutem experiência, pedagogia de 

projetos, participação e documentação. Busca-se 

examinar a emergência e a seleção de temas, a 

formulação de perguntas, a organização de tempos, 

espaços e materiais, a atuação docente, a 

participação das famílias, a avaliação do percurso e 

os desafios institucionais. Defende-se que a potência 

dos projetos depende menos de formatos 

padronizados do que da capacidade de sustentar 

investigações significativas e eticamente 

comprometidas com os direitos das crianças. 

 

2. FUNDAMENTOS DA GESTÃO DE PROJETOS E 

CONSTRUÇÃO DO PERCURSO INVESTIGATIVO 
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A gestão de projetos na Educação Infantil começa 

pela compreensão de que o currículo é produzido nas 

relações entre sujeitos, conhecimentos e contextos. Não se 

trata de executar uma programação externa às crianças, 

mas de organizar um percurso que articule suas 

experiências aos patrimônios culturais e científicos. Sacristán 

(2000) lembra que o currículo se concretiza nas práticas, nas 

escolhas e nas condições institucionais, e não apenas nos 

documentos prescritos. Desse modo, o projeto revela uma 

determinada concepção de infância: pode reconhecer a 

criança como investigadora ou reduzi-la a executora de 

tarefas. A gestão pedagógica deve tornar explícita essa 

escolha e avaliar continuamente se as decisões ampliam ou 

restringem a participação. 

A emergência de um projeto pode ocorrer por 

diferentes vias. Uma pergunta recorrente do grupo, uma 

transformação no ambiente, um animal encontrado no 

parque, uma construção insistente, uma narrativa familiar, 

um acontecimento do território ou uma obra artística 

podem desencadear investigações. Entretanto, nem todo 

interesse momentâneo sustenta um projeto longo. Cabe ao 

professor observar frequência, intensidade, diversidade de 

envolvimento e possibilidades de ampliação cultural. A 

seleção não deve seguir apenas aquilo que as crianças já 

conhecem, pois a escola também tem responsabilidade de 

apresentar temas, linguagens e fenômenos que talvez não 

estejam disponíveis em seus contextos cotidianos (Oliveira, 

2010). 

A formulação de perguntas diferencia um projeto 

investigativo de um tema decorativo. Perguntas produtivas 

não antecipam uma resposta única e permitem diferentes 

formas de exploração. Em vez de perguntar apenas quais 

são as partes de uma planta, pode-se investigar por que 

algumas sementes brotam e outras não, como as plantas 

buscam luz ou de que modos aparecem nas memórias e 

práticas culturais das famílias. A pergunta orientadora pode 

ser reformulada conforme surgem novas evidências. O 

professor registra hipóteses iniciais, identifica contradições e 

 

 

 

 

 

cria situações em que as crianças comparem 

explicações. Essa dinâmica aproxima o trabalho 

de uma cultura de investigação, sem escolarizar 

precocemente a experiência. 

O levantamento de conhecimentos 

prévios precisa ser conduzido com cautela. 

Mapas de ideias e rodas de conversa podem 

tornar visíveis concepções do grupo, mas não 

devem transformar-se em interrogatórios nem 

privilegiar somente crianças com maior fluência 

verbal. Gestos, desenhos, brincadeiras 

simbólicas, modelagens e construções também 

expressam pensamentos. A multiplicidade de 

linguagens amplia a participação e permite 

que crianças com diferentes formas de 

comunicação contribuam para o projeto. A 

perspectiva de Reggio Emilia enfatiza que as 

crianças constroem teorias por muitas 

linguagens, cabendo à escola criar condições 

para que essas teorias sejam representadas, 

confrontadas e reelaboradas (Edwards; 

Gandini; Forman, 1999). 

O planejamento inicial deve ser 

entendido como uma hipótese. É necessário 

definir intenções, recursos, possíveis parceiros, 

questões de segurança e formas de 

documentação, mas sem fechar previamente 

todas as etapas. Um bom plano indica direções 

e critérios de observação, não uma sucessão 

obrigatória de atividades. O professor pode 

organizar um quadro com perguntas do grupo, 

experiências já realizadas, materiais disponíveis, 

novas possibilidades e decisões pendentes. Esse 

instrumento favorece a gestão coletiva e reduz 

a improvisação, ao mesmo tempo que preserva 

flexibilidade para acolher acontecimentos 

inesperados (Barbosa; Horn, 2008). 
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A organização do tempo é central. Projetos 

significativos demandam continuidade, retomadas e 

intervalos para maturação das ideias. A 

fragmentação em atividades breves e 

desconectadas impede que as crianças comparem 

resultados ou reconheçam transformações. Por outro 

lado, prolongar artificialmente um tema apenas para 

cumprir o calendário produz desgaste. A duração 

deve responder à vitalidade da investigação, aos 

interesses renovados e às possibilidades de 

aprofundamento. Alguns projetos podem durar 

poucos dias; outros atravessam meses. A gestão 

temporal exige observar sinais de saturação, 

deslocamentos de interesse e novas perguntas, 

evitando tanto encerramentos apressados quanto 

permanências burocráticas. 

A organização do tempo é central. Projetos 

significativos demandam continuidade, retomadas e 

intervalos para maturação das ideias. A 

fragmentação em atividades breves e 

desconectadas impede que as crianças comparem 

resultados ou reconheçam transformações. Por outro 

lado, prolongar artificialmente um tema apenas para 

cumprir o calendário produz desgaste. A duração 

deve responder à vitalidade da investigação, aos 

interesses renovados e às possibilidades de 

aprofundamento. Alguns projetos podem durar 

poucos dias; outros atravessam meses. A gestão 

temporal exige observar sinais de saturação, 

deslocamentos de interesse e novas perguntas, 

evitando tanto encerramentos apressados quanto 

permanências burocráticas. 

Os espaços participam da investigação. Salas, 

parques, corredores, ateliês, cozinhas, jardins e 

territórios externos oferecem possibilidades distintas de 

observação e ação. A gestão do projeto pode exigir 

reorganizar mobiliário, criar áreas de pesquisa, tornar 

materiais acessíveis, reservar superfícies para registros 

provisórios e garantir locais onde construções 

permaneçam montadas.  

 

 

Horn (2004) afirma que o espaço educa 

porque comunica possibilidades, regula relações e 

favorece determinadas formas de participação. Um 

ambiente excessivamente controlado ou decorado 

pelos adultos reduz a autonomia e dificulta que o 

projeto se torne visível no cotidiano. 

A seleção de materiais precisa superar a 

lógica do recurso ilustrativo. Materiais abertos, 

naturais, gráficos, sonoros, tecnológicos e 

tridimensionais podem provocar perguntas e permitir 

diferentes soluções. A variedade, contudo, não 

substitui a curadoria. É necessário considerar 

qualidade, segurança, acessibilidade e relação com 

as questões investigadas. Em um projeto sobre 

construções, blocos, argila, papelão, fotografias de 

arquiteturas, instrumentos de medição e visitas ao 

entorno podem produzir relações mais complexas do 

que fichas prontas. O material deve ampliar a ação, 

não determinar um único resultado. 

A pesquisa com fontes requer mediação. 

Livros, imagens, vídeos, mapas, objetos, entrevistas e 

visitas podem oferecer informações, mas precisam ser 

selecionados de acordo com a idade e apresentados 

em contextos de diálogo. O acesso a fontes não deve 

substituir a experiência direta nem converter o projeto 

em compilação de curiosidades. É preciso comparar 

versões, observar detalhes, levantar dúvidas e retornar 

às hipóteses das crianças. A alfabetização científica e 

cultural começa quando se compreende que 

conhecimentos são produzidos por investigação, 

argumentação e revisão, e não apenas recebidos 

como respostas prontas. 

As saídas pedagógicas e relações com o 

território ampliam o projeto, mas exigem objetivos 

claros. Caminhadas no entorno, visitas a 

equipamentos culturais, conversas com trabalhadores 

e exploração de espaços públicos podem aproximar 

as crianças de práticas sociais reais. Na cidade de São 

Paulo, parques, bibliotecas, museus,  feiras,  centros  

culturais,  praças  e  manifestações 
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locais constituem fontes de pesquisa. O território não deve 

ser tratado apenas como cenário; é espaço de memória, 

desigualdade, produção cultural e participação. A 

preparação, o registro e a retomada da experiência são 

tão importantes quanto a visita em si (São Paulo, 2019). 

O encerramento de um projeto não precisa assumir 

a forma de espetáculo ou exposição padronizada. Pode 

ocorrer mediante uma conversa de síntese, um livro 

coletivo, uma reorganização do espaço, uma carta, um 

mapa, uma instalação, um encontro com famílias ou a 

formulação de novas perguntas. O critério principal é que o 

fechamento ajude o grupo a reconhecer o percurso, as 

transformações e os conhecimentos produzidos. Produtos 

finais só têm valor quando condensam processos reais; 

quando definidos antecipadamente, tendem a subordinar 

as experiências a exigências estéticas adultas e a deslocar 

o foco da aprendizagem para a apresentação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A gestão de projetos na Educação Infantil constitui 

uma forma complexa de organização curricular, 

incompatível com modelos rígidos de planejamento e 

controle. Sua finalidade não é acelerar conteúdos, 

multiplicar atividades ou produzir apresentações, mas 

construir percursos investigativos nos quais crianças e 

adultos formulem perguntas, explorem materiais, 

confrontem hipóteses e produzam diferentes formas de 

expressão. A intencionalidade docente permanece 

indispensável, porém não determina antecipadamente 

todas as etapas. 

O estudo evidenciou que a qualidade de um projeto 

depende da articulação entre escuta, planejamento, 

documentação e replanejamento. As perguntas     infantis     

ganham     potência    quando encontram tempos, 

ambientes, materiais e mediações capazes de ampliá-las. A 

gestão exige flexibilidade, mas não improvisação; abertura, 

mas   não    ausência    de    critérios   ou    responsabilidade 

 

 

 

 

pedagógica. 

A participação das crianças deve 

produzir efeitos concretos sobre o percurso, 

considerando falas, gestos, escolhas, recusas e 

produções. Projetos democráticos não apagam 

a responsabilidade adulta, mas reorganizam a 

autoridade pedagógica em torno da escuta, 

da argumentação, da acessibilidade e da 

proteção dos direitos. Famílias e profissionais 

podem contribuir sem que a colaboração 

transfira obrigações institucionais ou aprofunde 

desigualdades. 

A documentação mostrou-se 

estruturante porque preserva a memória, 

permite interpretar aprendizagens e sustenta 

decisões. Sem registros analisados, o 

planejamento tende a repetir atividades ou 

seguir roteiros predefinidos. Documentar, 

porém, exige seleção, tempo e cuidado ético. 

A qualidade não está no volume de materiais, 

mas na capacidade de transformá-los em 

conhecimento pedagógico. 

A consolidação dessa abordagem 

depende de formação continuada, tempo 

coletivo, recursos, acesso ao território, 

coordenação pedagógica e compromisso 

institucional. Não é aceitável atribuir 

exclusivamente ao professor a superação de 

precariedades. A gestão escolar e as políticas 

públicas precisam proteger a experiência 

infantil de pressões por padronização, 

antecipação escolar e exposição performática. 

Conclui-se que gerir projetos na 

Educação Infantil é sustentar investigações que 

respeitem os tempos das crianças e ampliem 

sua relação com a cultura, a ciência, a arte, a 

natureza e a cidade. Fundamentada em 

participação, documentação e reflexão    

coletiva,    essa     abordagem  fortalece  a 
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autoria infantil e docente e contribui para uma 

educação democrática, inclusiva e intelectualmente 

exigente. 
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RESUMO 

 

A documentação pedagógica ocupa posição 

estratégica na Educação Infantil porque transforma 

observações, registros e vestígios do cotidiano em 

matéria de interpretação, planejamento, avaliação e 

comunicação. Este artigo analisa os fundamentos 

teóricos, normativos e metodológicos da 

documentação pedagógica, distinguindo-a do 

simples acúmulo de fotografias, anotações ou 

relatórios burocráticos. Parte-se da compreensão de 

que crianças são sujeitos históricos, sociais e 

produtores de cultura, cujas ações, hipóteses, 

narrativas, gestos e relações precisam ser escutados 

em sua complexidade. A discussão articula 

contribuições da abordagem de Reggio Emilia, dos 

estudos brasileiros sobre registros e avaliação 

formativa e dos documentos curriculares nacionais e 

municipais. Metodologicamente, trata-se de pesquisa 

bibliográfica e documental, com análise da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, da 

Base Nacional Comum Curricular, da Orientação 

Normativa nº 01/2013 e do Currículo da Cidade de 

São Paulo. Defende-se que documentar envolve um 

ciclo intencional de observar, registrar, selecionar, 

interpretar, compartilhar e replanejar, realizado de 

modo coletivo e eticamente responsável. São 

examinados registros escritos, fotografias, gravações, 

produções infantis, portfólios, painéis, mini-histórias e 

relatórios, bem como riscos relacionados à exposição 

de imagens, à padronização, à rotulação e à 

sobrecarga docente. Conclui-se que a 

documentação pedagógica qualifica a construção 

curricular quando sustenta a escuta das crianças, 

torna visíveis processos de aprendizagem, favorece a 

reflexão profissional e fortalece o diálogo entre 

escola, famílias e comunidade. 

Palavras-Chave: Documentação pedagógica; 

Registros; Educação Infantil; Avaliação formativa; 

Escuta. 

 

ABSTRACT 

 

Pedagogical documentation occupies a strategic 

position in Early Childhood Education because it 

transforms observations, records, and traces of 

everyday life into material for interpretation, planning, 

assessment, and communication. This article analyzes 

the theoretical, normative, and methodological 

foundations of pedagogical documentation, 

distinguishing it from the mere accumulation of 

photographs, notes, or bureaucratic reports. It is based 

on the understanding that children are historical and 

social subjects and producers of culture whose 

actions, hypotheses, narratives, gestures, and 

relationships must be listened to in their complexity. The 

discussion connects contributions from the Reggio 

Emilia approach, Brazilian studies on records and 

formative assessment, and national and municipal 

curriculum documents. Methodologically, this is a 

bibliographic and documentary study analyzing the 

Brazilian National Education Guidelines and 

Framework Law, the National Curriculum Guidelines for 

Early Childhood Education, the National Common 

Curricular Base, Municipal Normative Guidance No. 

01/2013, and the São Paulo City Curriculum. The article 

argues that documenting involves an intentional cycle 

of observing, recording, selecting, interpreting, sharing, 

and replanning, carried out collectively and with 

ethical responsibility. Written notes, photographs, 

recordings, children’s productions, portfolios, panels, 

learning stories, and reports are examined, as are risks 

related to image exposure, standardization, labeling, 

and teacher workload. It concludes that pedagogical 

documentation strengthens curriculum construction 

when it supports listening to children, makes learning 

processes visible, promotes professional reflection, and 

deepens dialogue among schools, families, and 

communities. 

Keywords: Pedagogical documentation; Records; 

Early Childhood Education; Formative assessment; 

Listening. 

 



EDUCAR E EVOLUIR 
Artigos Científicos 

2022 
Nova Geração 

63 

 

 

 

 

 

 

1, INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil, reconhecida como primeira 

etapa da Educação Básica, possui finalidade própria e não 

pode organizar seus processos avaliativos segundo lógicas 

classificatórias, promocionais ou preparatórias para o Ensino 

Fundamental. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional determina que a avaliação nessa etapa ocorra 

mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento 

das crianças, sem objetivo de promoção, inclusive para o 

acesso ao Ensino Fundamental (Brasil, 1996). Essa 

formulação atribui aos registros uma função pedagógica 

decisiva: acompanhar percursos, compreender processos e 

orientar a ação educativa. Entretanto, a existência de 

registros, por si só, não garante uma avaliação coerente 

com os direitos das crianças. Quando produzidos de 

maneira mecânica, descritiva ou burocrática, eles podem 

reduzir experiências complexas a listas de habilidades, 

comportamentos esperados ou impressões adultocêntricas. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil reforçam que a criança é sujeito histórico e de 

direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas, 

constrói identidade, brinca, imagina, fantasia, deseja, 

aprende, observa, experimenta, narra, questiona e produz 

cultura (Brasil, 2009). Essa concepção exige formas de 

registro capazes de acolher a pluralidade das linguagens 

infantis e de reconhecer que o desenvolvimento não se 

apresenta de modo linear, uniforme ou inteiramente 

mensurável. Registrar o cotidiano implica aproximar-se das 

experiências sem pretender esgotá-las, mantendo abertura 

para o inesperado, para os sentidos construídos pelas 

crianças e para as transformações   que   ocorrem   nas   

relações   entre sujeitos, espaços, tempos e materialidades. 

No campo pedagógico, é necessário distinguir 

registro de documentação. O registro corresponde ao 

vestígio produzido durante ou após uma experiência: 

anotações, fotografias,  gravações,  desenhos, transcrições 

de falas, mapas, listas de perguntas, relatórios ou produções 

das crianças.   

 

 

 

 

A documentação pedagógica, por sua 

vez, resulta de um processo interpretativo no 

qual determinados registros são selecionados, 

relacionados, contextualizados e comunicados 

a partir de perguntas educativas. Não se trata, 

portanto, de guardar tudo o que aconteceu, 

mas de construir narrativas provisórias sobre os 

processos de aprendizagem e sobre as escolhas 

pedagógicas que os tornaram possíveis 

(Dahlberg; Moss; Pence, 2003). 

A tradição educativa de Reggio Emilia 

conferiu centralidade à documentação como 

prática de escuta, investigação e participação. 

Nessa perspectiva, tornar a aprendizagem 

visível não significa converter a criança em 

objeto de vigilância, mas produzir condições 

para que adultos e crianças revisitem 

acontecimentos, formulem hipóteses e atribuam 

novos significados às experiências. A 

documentação opera como memória do 

processo e como espaço de diálogo, pois 

permite que diferentes interpretações sejam 

colocadas em relação, discutidas e 

transformadas (Rinaldi, 2012). Sua potência 

reside menos na aparência final de painéis e 

portfólios do que na qualidade das perguntas, 

da observação, da seleção e da interpretação 

que sustentam sua elaboração. 

No Brasil, a documentação pedagógica 

dialoga com uma concepção de avaliação 

formativa e mediadora, centrada no 

acompanhamento contínuo e na compreensão 

dos percursos singulares das crianças. Avaliar, 

nessa perspectiva, não consiste em verificar a 

adequação a padrões fixos, mas em interpretar 

manifestações, reconhecer  avanços,  

identificar  necessidades 
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de ampliação das experiências e rever as 

condições oferecidas pela instituição 

(Hoffmann, 2012). O foco desloca-se da criança 

isolada para a relação entre criança, grupo, 

proposta, ambiente e mediação docente. Essa 

mudança é relevante porque impede que 

dificuldades sejam naturalizadas como déficits 

individuais e convoca a escola a analisar 

criticamente suas próprias decisões 

pedagógicas. 

A Base Nacional Comum Curricular 

define direitos de aprendizagem e campos de 

experiência que pressupõem participação, 

exploração, expressão, convivência, 

brincadeira e conhecimento de si (Brasil, 2018). 

Tais direitos não podem ser acompanhados por 

instrumentos que fragmentem a experiência em 

indicadores descontextualizados. Na Educação 

Infantil, observar e documentar requer atenção 

aos modos pelos quais as crianças constroem 

relações, investigam fenômenos, inventam 

brincadeiras, utilizam linguagens, negociam 

sentidos e transformam os ambientes. O registro 

precisa preservar a densidade do 

acontecimento, articulando falas, gestos, 

ações, materiais, interlocutores e circunstâncias, 

em vez de apenas confirmar resultados 

previamente esperados. 

Na Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo, a Orientação Normativa nº 01/2013 e o 

Currículo da Cidade situam a avaliação e os 

registros no interior de uma pedagogia da 

infância comprometida com a observação, a 

escuta e a reflexão sobre o cotidiano (São 

Paulo, 2013; São Paulo, 2019). Esses documentos 

defendem a documentação como instrumento 

para acompanhar processos, comunicar 

percursos e qualificar o planejamento.  

 

A produção de relatórios, portfólios, registros de 

grupo e demais formas de documentação deve, portanto, 

expressar a identidade curricular da Educação Infantil 

paulistana, valorizando territórios, culturas, relações e 

múltiplas linguagens, sem antecipar práticas escolarizantes. 

Apesar dos avanços conceituais e normativos, 

permanecem desafios significativos. Em muitas instituições, 

o registro é associado ao preenchimento de formulários, à 

comprovação administrativa do trabalho ou à montagem 

de produtos esteticamente atraentes para exposição. O 

excesso de fotografias sem contexto, a repetição de frases 

genéricas nos relatórios, a centralidade de datas 

comemorativas e a utilização de modelos padronizados 

revelam uma compreensão limitada do processo 

documental. Também há riscos relacionados à proteção de 

dados, à circulação de imagens, à rotulação de crianças e 

à sobrecarga de professores, especialmente quando se 

exige produção extensa sem garantir tempo institucional 

para observar, selecionar, interpretar e escrever. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como 

objetivo analisar a documentação pedagógica e os 

registros como fundamentos da avaliação, do 

planejamento e da construção curricular na Educação 

Infantil, com atenção específica à Rede Municipal de São 

Paulo. Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, 

desenvolvida a partir de obras de referência sobre escuta, 

documentação, avaliação e formação docente, bem 

como de marcos legais e curriculares brasileiros. A análise 

organiza-se em três eixos: os fundamentos da observação, 

da escuta e do registro; a documentação como prática 

avaliativa e curricular; e as condições institucionais, éticas e 

metodológicas necessárias para que os registros 

contribuam efetivamente para a qualidade da experiência 

educativa. 

 

2, OBSERVAÇÃO, ESCUTA E REGISTRO: FUNDAMENTOS DA 

PRÁTICA DOCUMENTAL 

 

A observação constitui o primeiro movimento 
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do processo documental, mas não pode ser confundida 

com uma atitude neutra ou espontânea. Todo olhar é 

orientado por concepções, expectativas, conhecimentos e 

perguntas. O professor seleciona aquilo a que presta 

atenção, interpreta gestos a partir de referências culturais e 

atribui relevância a determinados acontecimentos. Por essa 

razão, observar pedagogicamente exige consciência dos 

próprios pressupostos e disposição para colocá-los em 

análise. A observação não busca confirmar uma imagem 

previamente construída da criança; procura produzir 

estranhamento diante do cotidiano, permitindo perceber 

iniciativas, relações e estratégias que poderiam passar 

despercebidas em uma rotina marcada pela rapidez 

(Ostetto, 2008). 

A escuta amplia essa compreensão ao ultrapassar o 

ato fisiológico de ouvir. Escutar crianças significa 

reconhecer que suas ideias podem ser expressas por 

palavras, silêncios, movimentos, desenhos, brincadeiras, 

escolhas, recusas, aproximações e transformações dos 

materiais. Trata-se de uma postura ética que atribui valor às 

interpretações infantis e admite que o adulto não possui 

antecipadamente o sentido do que acontece. Para Rinaldi 

(2012), a escuta envolve abertura à diferença, suspensão 

de certezas e disponibilidade para construir conhecimento 

em relação. Na prática, isso exige tempo, proximidade e 

atenção às situações ordinárias, pois muitas aprendizagens 

significativas emergem em momentos que não foram 

previamente definidos como atividades pedagógicas. 

O registro escrito é uma das formas mais acessíveis 

de conservar vestígios da experiência. Cadernos de campo, 

notas breves, diários e transcrições de falas permitem 

recuperar sequências de ações e formular perguntas 

posteriormente. Sua qualidade não depende de produzir 

textos longos durante o atendimento às crianças, mas de 

registrar elementos significativos: quem participou, qual 

questão mobilizou o grupo, que estratégias foram utilizadas, 

que conflitos surgiram, como os materiais foram 

transformados e quais hipóteses apareceram. O diário 

docente    pode    favorecer    a   análise    do   pensamento 

 

profissional quando articula descrição e 

interpretação, evitando tanto a narrativa 

puramente factual quanto o julgamento 

precipitado (Zabalza, 2004). 

Fotografias e vídeos podem registrar 

aspectos que escapam à escrita imediata, 

como posturas corporais, disposições espaciais, 

gestos de cooperação e sequências de 

exploração. Entretanto, a imagem não é uma 

reprodução transparente da realidade. O 

enquadramento, o instante escolhido, a 

proximidade e a seleção posterior expressam 

decisões de quem registra. Uma fotografia 

isolada tende a produzir leituras simplificadas; 

acompanhada de contexto, falas e perguntas, 

pode integrar uma documentação mais 

consistente. A função pedagógica da imagem 

não reside na quantidade de arquivos 

acumulados, mas na capacidade de sustentar 

análise e diálogo sobre o processo vivido (Fochi, 

2018). 

As produções infantis também 

constituem registros relevantes, desde que não 

sejam tratadas como objetos autossuficientes 

ou como evidências de desempenho. Um 

desenho, uma construção tridimensional, uma 

composição com elementos naturais ou uma 

marca gráfica adquire sentido quando 

relacionado às circunstâncias de sua produção, 

às falas da criança, às experiências anteriores e 

às transformações observadas ao longo do 

tempo. Guardar apenas o produto final pode 

apagar decisões, tentativas, negociações e 

mudanças de percurso. Documentar requer 

atenção ao processo, inclusive aos materiais 

descartados, às versões intermediárias e às 

soluções coletivas que revelam modos de 

pensar. 

A   multiplicidade   de   registros  permite 



66 
Nova Geração 

2022 

 

 

 

construir uma visão mais complexa do 

cotidiano. Notas, fotografias, gravações, 

produções e falas não devem competir entre si; 

podem funcionar como camadas 

complementares de uma mesma investigação. 

A triangulação de vestígios reduz o risco de 

interpretar a criança a partir de um episódio 

isolado e favorece a identificação de 

continuidades, rupturas e deslocamentos. 

Contudo, registrar tudo é inviável e 

pedagogicamente improdutivo. A escolha 

precisa ser orientada por focos de observação 

relacionados às perguntas do grupo, aos 

objetivos do projeto, às necessidades de 

acompanhamento e às hipóteses do professor. 

A seleção constitui, portanto, parte 

central da autoria docente. Escolher o que será 

retomado significa atribuir relevância e construir 

uma perspectiva sobre a experiência. Essa 

decisão precisa ser justificada por critérios 

pedagógicos e não apenas por beleza, 

facilidade de exposição ou conformidade com 

expectativas adultas. Registros de conflitos, 

impasses, recusas e tentativas incompletas 

podem ser mais fecundos do que imagens de 

produtos acabados, pois tornam visíveis 

processos de negociação e aprendizagem. A 

documentação que apresenta somente 

situações harmoniosas produz uma 

representação artificial do cotidiano e impede 

a reflexão sobre problemas reais. 

O tempo é outra dimensão essencial. 

Registros pontuais precisam ser relacionados em 

séries capazes de mostrar transformações. Uma 

fala ganha novos sentidos quando comparada 

a outras produzidas semanas depois; uma 

estratégia de desenho pode revelar ampliação 

de repertório quando revisitada     em     

diferentes     contextos;   uma 

parceria entre crianças pode ser compreendida pela 

continuidade de iniciativas compartilhadas. Essa 

perspectiva longitudinal evita conclusões rápidas e respeita 

os ritmos singulares, permitindo que o acompanhamento se 

concentre em processos e não em resultados imediatos 

(Hoffmann, 2012). 

A observação também deve considerar as condições 

oferecidas pelo ambiente. Quando uma criança não 

participa de determinada proposta, a interpretação não 

pode limitar-se a afirmar desinteresse ou dificuldade. É 

necessário analisar a acessibilidade dos materiais, a 

organização do espaço, o tamanho do grupo, o tempo 

disponível, a clareza do convite, as relações estabelecidas 

e as possibilidades de expressão. O registro torna-se mais 

justo quando descreve a situação pedagógica e não 

apenas o comportamento individual. Essa abordagem 

desloca a avaliação para uma perspectiva relacional e 

contribui para práticas inclusivas. 

A participação das crianças no processo 

documental amplia seu caráter democrático. Elas podem 

escolher fotografias, comentar registros, recontar 

acontecimentos, nomear produções, comparar versões e 

indicar o que consideram importante comunicar. Essa 

participação não elimina a responsabilidade interpretativa 

do professor, mas impede que a narrativa institucional seja 

construída exclusivamente pela voz adulta. Ao revisitar 

documentos, as crianças exercitam memória, linguagem, 

argumentação e metacognição, percebendo que suas 

ações deixam marcas e podem ser retomadas 

coletivamente (Edwards; Gandini; Forman, 1999). 

Por fim, observar, escutar e registrar exige condições 

institucionais. Nenhuma orientação técnica resolve a 

ausência de tempo para anotações, seleção de materiais, 

escrita e discussão coletiva. A documentação não pode 

depender apenas do esforço individual realizado fora da 

jornada de trabalho. É responsabilidade da gestão 

organizar momentos de estudo, definir prioridades, evitar 

demandas redundantes e promover uma cultura na qual 

registros sejam utilizados para pensar 
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a prática. Sem essa sustentação, o registro tende a 

converter-se em tarefa burocrática, distante de sua 

finalidade investigativa e formativa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A documentação pedagógica constitui uma 

prática estruturante da Educação Infantil porque articula 

observação, escuta, avaliação, planejamento, memória e 

comunicação. Sua relevância não decorre da produção 

de grande quantidade de registros, mas da capacidade de 

transformar vestígios do cotidiano em perguntas e 

interpretações que qualifiquem as experiências oferecidas 

às crianças. Ao documentar, a instituição torna visíveis tanto 

as aprendizagens infantis quanto as condições 

pedagógicas que as favorecem ou limitam. 

O percurso desenvolvido evidenciou que registro e 

documentação não são termos equivalentes. Fotografias, 

anotações, gravações, produções e relatórios constituem 

materiais iniciais; tornam-se documentação quando são 

selecionados, contextualizados, relacionados e discutidos. 

Essa distinção impede que o processo seja reduzido ao 

acúmulo de arquivos ou à montagem de produtos estéticos 

e reafirma a interpretação como dimensão central do 

trabalho docente. 

A documentação também redefine a avaliação ao 

afastá-la de classificações e comparações. Em lugar de 

medir crianças por padrões homogêneos, busca 

compreender percursos singulares, relações, estratégias e 

formas de participação. Essa perspectiva exige linguagem 

cuidadosa, recusa de rótulos e análise das condições 

oferecidas pelo ambiente. A responsabilidade pela 

aprendizagem deixa de ser atribuída exclusivamente à 

criança e passa a envolver as decisões curriculares e 

institucionais. 

A participação das crianças, das famílias e das 

equipes amplia o caráter democrático dos documentos. 

Quando diferentes sujeitos podem revisitar experiências, 

comentar     registros     e      construir      interpretações,     a 

 

documentação deixa de ser narrativa unilateral 

do adulto. Ao mesmo tempo, essa participação 

precisa ser protegida por critérios éticos, 

especialmente quanto à imagem, à intimidade, 

à circulação de dados e ao direito de recusa. 

Para que a documentação cumpra sua 

finalidade, são indispensáveis condições 

concretas de trabalho. Tempo institucional, 

formação continuada, coordenação 

pedagógica, equipamentos adequados e 

definição clara de prioridades são elementos 

que sustentam a qualidade. Exigir registros 

extensos sem essas condições produz 

burocratização e transfere aos professores uma 

responsabilidade que pertence ao conjunto da 

política educacional. 

Conclui-se que documentar é produzir 

conhecimento sobre a experiência educativa e 

assumir uma posição ética diante das infâncias. 

Uma documentação coerente com os direitos 

das crianças preserva a complexidade do 

cotidiano, reconhece múltiplas linguagens, 

orienta continuidades e fortalece a autoria 

docente. Na Educação Infantil, registrar não 

deve significar controlar ou comprovar, mas 

escutar, interpretar e construir coletivamente um 

currículo vivo, responsivo e culturalmente 

situado. 
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